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SEÇÃO 1 -- PARTE 1

DECRETO N.9 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

JULHO nu 1961

Retifica o Decreto n° 48.091 de 11 de
abril de 1960, que aisotie sôbre a
transformação de extranumerartos-
tarefeiros do Ministério da aero-
náutica eia extran u merarios-m en-
sulistas, e da outras p ovidencias.

•
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe coarere c, ai-
tigo 87, item .I, da Constatuiçao, de-
creta:

Art. 1° Fica retificado o Decreto
n° 48.091, de 11 de abril de /960, pasa
o fim de:

DECRETO N9 51.012 — DE 24 os
JULHO DE 1901

I — excluir 1 (uma) função de re-
ferência 17, ocupada por Antonio Be-
zerra do Nascimento, da série funcio-
nal de Faxmeiro; 1 (uma) função ao
rei enrima 19, ocupada por Jair Fer-
reira Cruz, da série de Trabalhador;
1 (uma) função de referência 25,
ocupada por Olivia Maria da Cunha
Rosadas, da série de Auxiliar de Ex-
pediente e inclui-las, respectsamen-
te, das séries de Bombeiro Bainha&
co, Pedreiro e Redator; e

II — retificar as referencias de 1
(uma) função de Delineador, de 23
para 24, de 1 (unia) função de Ser-
ralheiro, de ri. 25, de 1 (uma)
função de Auxiliar de Expealente,
17 para 23, e de 1 (uma) função de
Médico, de 26 para 27, amoedas, da-
pectivamente, por Osvaldo Oriente,
Antônio Salomão Farnéa, Ciervási0
Daconti e Fioravante Bindi.

Parágrafo' único, A rearicação de
raque trata êste artigo, prevalece a

partir de 27 de junho de 1 960, data
da publicação do citado decreto.

Art. 2° tste decreto entrará em
vigor na data de sua oualicaviaa, re-
vogadas as disposições em contrário.

'Brasília, em 24 de julho de 11161,
14(al da Inclepenclêsacia e 739 da República.

JriN/O QUADROS

Gabriel Grün Moss

cEleva	 categoria de Embaixada a trepresentação di piomatica	 ktra- n
sil em Adis-Abeba.

V
O Presidente da República, usando !d

da atribuição que lhe confere o irt. 1P
87, itens I e VI da Constituição, de- id
creta:

fPArt. 10 Fica elevada à categoria t
de Embaixada a representação capita- n

DECRETO N° 49.008 — DE 10 DE
OUTUBRO DE 1260.

cionar como enzpresa de navegação
de cabotagem.

o Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art.
87, inciso I, da Constituição, e nos
têrmos do Decreto-lei n o 2.784, de 20
de novembro de 1940, decreta:

Artigo único, E' concedida à socie-
dade "Búfalo" Navegação Ltda., com
sede na Cidade do Rio de --aneiro
Capital do Estado da Guanabara, au-
torização para funcionar como em-
prêsa de navegação de ca.botaaem
com o capital de Cr$ 3.000.000,(A
(três milhões de cruzeiros), dividido
em 3.000 (três mil) cotas de valor
unitário de Cr$ 1 000,a0 (tien mil
cruzeiros) das quais mais de 6C%
-(sessenta por cento) pertencern a m-
datl Éaes brasileiros natos,	 consoanteIr '- a mento particular de contrato
fi sdo a 12 de julho de 1950 obn-
g aa-se a mesma sociedade a cum-
par integaalmente as leis e regula-
mentos em vigor, ou que venham avi gorar, sôbre d objeto da presente
autorização.

Braeflia, 10 de outubro de 1960;
13:r da Indeaendência e 72 0 da Re-pública,

Jascaraxo Klmrrscnria
J. Baptista Ramos

(N° 28.9e1 — 18-7-01 — Cr$ 156,00)

Considerando que a música é uma
das inala exaeaeivria antuaestaçoea daCaruma). aacwiiaa

Colasider anue 4 ue cabe ao GovarnoUtiliza-la como tato' . edacatavo;
Considerando que existe convenian-

cia nacional em que seja sa•ana ado
o seu dese avoivimento, decreta:

Art. 1 9 fica criado, no Da-nista:aio
da Educação e cultura, o Serviça Na-
cional cia Musica (SNM), destinado
a promaver e estimular o desenvor-
viraento da Música em todo o Territó-
rio Nacional.

Art, 2 9 Compete ao Serviço Nacional
da música;

a) ueeeavolver a Cultura Musical
em •ódas as suas morlandaues;

b) incentivar a musica orasileira;O) promover a realrzaçao .de aspe-
taculos (te óperas, liailados. concertos
sinlõnicaa, concertas de musrica de
cantara, concertos corais, recitais e
concartos de aia:laica popular e fol-
arórica;

cl) subvencionar, mediante conta-
mos anuais, as atividades das orque.s-
tras sada:nicas ia existentes no Rio
de Jali 2i1:0, Recile, J Li: to Peasoe.
Salvador, São Paulo, Belo Ilorizunce,
Pilda arcara e Cantam.;

e) pidinuver a erradio de orques-
traa anfanica-s, bandas e coros alou-!
iras ar:arrais do pais;
h conceder prandos honoríficos, em

dinheiro e ouras recompensas, inclusi-
e prémio de viagem ao rad:error, a
°aipos ..i cores, regentes, , nstrunien ris-
as, cantores e badadaos Lamuriais,
;adiante Concurso;
g) conceder auxilio, mediante con-

ênio, aos Conservatórios ou Escolas
e m(isiee particulares f tscaliza das
elo Govérno Federal já existentes, ou
ue venham a existir P ni todo o Pais;
h) promover a fundacao de Cursos
ré-Vocacionais de masica, com ma-

rícula gratuita, por meio de convé-
los com as Entidades de Classe ou

diretamente pelo serviço Nacional d;
Música;

is promover gravações fonomecam
cas de amas de compositores na
Liais;

1) realizar concursos para seleção
jovens cumposito.e.s, inacrumentis:.a.

- cantores, regentes e °aliarmos narro-
. nais que desejem tornar pai te -ias ati-

vidades artísticas pronnanciaa ani al-
mente y elo Serviço Nacional da AM--

siear ;/ conceder beilsas de estudos a jo-
vensunisicos e aimarinos /laca-riais
ineurante concurso;

In ) suovencionar a constais:ao, nh
Capital aederal e, posteruierneMa. w,
Capitais aos Estados, da casa do Ida-
s:ao uodida de rande auartado, pari
a realizaçao da' atava:radas aidaticas
do S .N . M.;

n) promover concertos para a in-
fância e a javemucle na Capitai Fa-
uerai, nos Estados e nos emritant s,

O) auxiliar as bandas de madar
du interior do adiai, na titila/ci..) .
reparos do inatrumental raspei:a vc
formaçáo de barlioteca especial':
e criava() de acêrvo de pai titaras,: se-leciona tias.

1° — As finalidad2s do Serviçd
Nacional da Música Sere10 continm
das, segando liai plano elaborado e
definitivamente fixado pelo Con.seina
Técn.co Musical da referido Serviç..
incluindo-se a p roparamcia, o deser
volvimento e o amparo à Cadima
à Educação Musical do Phvo.

29 — 60% (sessenta ;Jor cantc.no mínimo das gravaçoe; de que tia -
ta a alínea i dêste adia -ieverao ser
realizadas por artisÉa.s nacionais.

Art. 39 O Serviço Na ional da arls
sica organizará, anual acate, quaao

(4)d ) felas etis''tilvisa:1 Interna dona/ cled-
sim;

b) Festival Nacional de Ma-Ca
Contemporanea;

Fe.stival Musical para Este /an-
tes;

cl) Festival de Música popular eFolclórica.
$ 1 9 — Os Festivais de que trilai

asze adia° realizai-ase- ao eia .: e ma 3
e novembro cie cada ano, sendo a
primeiro na capitai eacleital e os de-
mais em cataiqtier capital do 1 lis.

DECRETO N 9 50.967 — DE 17 DE
JULHO DE 1961

etruced ^ rea gnliectincii to ao cursoque indica.

O Predaente República, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artiao 87, liem I, da Constituição e
nos tannos do artigo 23 do Decre-
to-21	 i21, de 11 de maio de 1938,
decreta:

Artigo — E' concedido re-
can:laca/lento ao curso de Odontolo-
gia da Faculdade de Farmácia e
Odemtoiogia de Piracicaba, mantida
paio Govêrno do Estado de São Pau-
lo e situada, em Piracicaba, no mes-
mo Estado.

Brasília, em 17 de julho de 1961;
1409 da Independência e 73 9 da Re-
pública.

J ÂNio QuArnos

Erigido Tinoco
(N° 27.524 — 21-7-61 — Cr$ .102,00)

( ATOS DO PODER EXECUTIVOConcede et sociedade "Búfalo" Nave- 1
gaçáo Ltda. autorização para tua-	 DECRETO N° 51.010 — DE 24 DE	 mática do Brasil junto ao Govêrn

I	 o
da Etiópia, com acue em Ad is-Arieua.

Art. 29 Este decreto entrara ein
via m, na data de sua publicaçao, re
vogadas as disposições em contrario

Bra.silia, em 24 de jumo de 1961:
140 0 da Independéncia e 73° da Re
pública,

JÂNIO QUADROS

Afonso Arinos de Melo Franco

DECRETO N9 51.013 — DE 24 DE
JULHO DE 1961

Cria o Serviço Nacional da música
e tia oulras provutencias

O Presidente da República, usando
da atriou-eao que lhe eonrcre u
lago 87, n9 1, da conseittaçao,

— arcasses festivais oalem -a-
mar parta uniareetras sinamicas,
juntos de carnera, de apera, de aaa-
reta, reed.alistas e bailarinas ¡lacta--
naia e estrangeiros.

3 9 Os programas do Festival Tn-
teznacional de Música e do Feida ai
Nacional de Música Contemporancia
deverão abranger, obrigatóriarneiae:
— espetáculos de ópera, bailados, c/:a-
caricia sinfónicos, conaaaas ao. a1:7,
concertos de orquestras po pulares, de
citais. O programa de Festival de Mú-
sica Popular e Folclórica constará deconcêrtos de orquestras populares. de
jazz sinfónico e conjuntos tipiccsfolclóricos.
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EXPEDIENTE
C:PARTIMENTO DE IMPRENSA NACIONAL_

Cèf HE OR	 AL

ALBERTO DE BRIl O PEREIRA

oe	 OE .UEMICACeSKO

MJhILO FeRRciRP, ALVES
o• seçÁo o• coaroa00

MAURO mo Ni 1- iRo

pÁpi0 OFICIAL

MEÇÃO	 .Affrd ó

kir-case nre uf:e)narSeDePe rimPr.w ) l s. 	171.prenr)e

Geo. als..•

Marl0no

le.m11.n••!

Copilai e Interior: Japital e interior:

ASSINATURAS

1.1i-xArrnçõ,r.s E Pktifict, L.AttES r	 FuNcioNÁittos

.çemestre . • • . Cr$	 50,00: Semestre . • . • Cr$,	 39,99

Ano 	  Cr$ U6,00 1 Ano 	  Cr$ 76,00

EExterior:	 xterior:

Pine	 Cr- - 126,00 Ano 	  Cr$ 108,0(1

Para facilitar aos assrmintes' de registro, o
nerifu'ação do prazo de vali-

dade tle suas assinaturas. ria
parte super-i , Ir do endereço vão
impressos o numero do talão

més e o ano em

i ft5E5 Segunda-feira 24

— As Neparliçães Públicos
gleuer(io remeter o expediente

'

• 

.s.'inado à publicaçãr ru n s
vms. diarialueide, até as

a 5 horas, exceto aos sObados.
t1 do devera° faze-lu ale Os

.1:r.áir horas.

— As reclamar-7;es pertinen-
tu : á matem , retrtlur do, nos

C	 de erros tia ornissãos de-
rt% o ser forma/tufas por es-

c, do, a Seçúc, de Redação, aos
ás 17 30 horas, no méix-mo

• 72 horas apus a siVda dos .
ó; pios oficiais.

— Os originais deverão ser

'd 'litografados e autenticados,
r, salnadas. por quem de di-
n u, rtiStiraS r emendas.

-- Excetuadas as para o

'eu qtie serão sempre

' ao 'ais, as assinaturas poder-
"io tomar, em qualquer es po-

ta, por seis meses ou um ano

• As assinaturas vencidas
pot Prão ser suspensa, sem

rvi. o prévio. 

Julho de 1961

I
tes provtdenclar a respeetust
renovação com antecedènciU

r , ntimma, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
!cingir-se-do	 às assinaturas
anuam renovadas até 28 de

'

fevereiro de cada *no e Ás
iniciadas. em qualgtier época,
pelos órgãos campe:chies.

--- A fim de possibiliiar a re-,,
ivresaii de valores orarripanlia-
dos de esclarecimentos quanto
à sua uplicaçào, solicitamos
dêem preferência à remessa
pnr meio de chegue ou vale
postal. ermilidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de , Imprensa Nacional.-

— Os suplementos às edi-
cães dos . órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no atd da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo

l
ano, e de Cr$ 1,00, por aw.
decorrido. •

1

que f
A fim de evitar solução de

•continuidade no recebimento
idos jornais.	 mdeve os assinar,-

Cloclórica.	 Art. 13.9 — O Festival Nacional de

e'aiaerefo ;Mico — Os trabalhos das
contseoes terao inicio 130 &cent

.tr	
o e oi-

teii.) dias.antes da abertura dos Ice-
tivzus.

Art. 11? — Haverá para cada Fes-
tiv1 Um jari, constrinja° os-três (3)
membros designados pelo Serviço Na,-
caelai da Musica.

Art. 12. 9 — Os Mem5ros. do juri
serio escolhicloe. entre especialistas de
cada gênero, ou entie musicistas pre-

7) um cantor de música popular ou unades nos terinos do artigo 14.9.

• i 4 ' — 7O9 (setenta por cento) da
)rogr.'maçao do fi este.al ae Ma.saai
?opul,tr	 Dvietur n ezt devera
ituido	 mUsica orasiteir a

1 59 — o programa do tesival Na-
~a, Conremporanea de-

vr :á sei constituido, exciu.sivernente
de• ()mede de compositores nacionais.

Xrt. 4" O S. N. M. promoverá,
• alaitne. te. tournees pelos rÁtaaus e
'1 vritori )s do Pais compreendendo.
— cone(' aos sinionicos, s.orais ope-
r es, oali: dos, concertos de musica ai
r.tmera e recitais.

§ 19 — As tournées de que trata
tste ai-tiro reanzar-se-au entre mar-
eo e rum embi o de cada ano e com-
preenden o ,nu nainimo um coneerto
ou aspet. cuio, por semana, em cada
ca nlai d.) pais.

- Poderão tomar parte nas
to Linces de que trata este artigo

artstas nacionais ou na.turall-
ca los:

O) artistas estrangeiros cujos pai-
• tenns.in assinado convênio de in-
, .ereambio cultural com o Brasil, des-

que e participaçãc de tais artistas
ia ia to, b se de reciprocidade.

Art. 5. o Ministério da E.clucRção
) Culttu ). assinara convereo corn as
.5-. ..efeitur is e com os Governos dos
Lstatios u Territórios para a realiza-
ção 'das tournees de que trata o ar-
tigo 49.

Art 6Ç O Serviço Nacional da Mú-
sica será superintendido por um con•
selho ri enico 'Musical (CTM, . com
as atribuições constantes oeste De-
creto e r egido pelo regulamer to Pró-
prio aprovado pelo Ministro da Educa-
ção e Cultura.
• Art. 79 O Serviço Nacional da Mú-
sica terá um Diretor, designado em
comissão pelo Presidente da Repú-
blica, com vencimentos iguais ao sim-
polo 5-0, de que trata o anexo ifl —
`4abelas de Retribuição — B Venci-
mentos de cargo em comissão, da Led
219 3.?180, de 12 de julho de 1960.

O Art. V O Conselho Técnico Miist-
ta será constituído de nove (9) mem-

.1t)ros, sendo dois natos; — o Diretor,
3030 será o seu presidente, e um Wall-

_

Parágrafo único — Todos os mem-
bros do CTM serão iesera ciee een
comissão, peio Presidente da Repú-
blica.

Art. 9° Compete ao Con.eelho Técni-
co Musical:

a) organizar o plano de concessão
de auxílios às entidades unteicals que
os oleitearem;

b n opinar stihre a-ssurros referen-
tes ao movimento musical do Priís,

C) selecionar os artistas que devam
participar, das tolirnées e festivais
tromovidos pelo Serviço Nacional da
Música:

di planejar o programa dos festi-
vais musicais de elle trata o art 19:

e) designar bancas examinadoras.
oara os concurso:s institendos pelo
Servieo Nacional da Música;

t) determinar a publicai/Ao de livras
e obras musicais premiadas em con-
cursos;

gil fixar, anualmente. 5 valor dos
prêmios em dinheiro que deverão ser
atribuldoa pelo Serviço Nacional da
AVsica:

h) fixar ,anualmente. o i~ero de
bôlAas de estudo que deverão ser con-
cedidas pelo Serviço Nacional da Mú-
sica;

t) determinar a Capital onde deve-
rão ser realizados os res tivaS de que
trata o art. 39 e suas alíneas.

Art. 10.9 — O Conselho Técnico
Musical promoverá a constituieão de
três (3) Oomissties especializadas,
compostas cada uma de três (3) mem-
bros, sendo um de música pura, em
de música dramática e um de música
Doaular • folidõrica com a lucturgeta-

___

ivlueica, por seu jun conferira, anu-
almente, a compositores e intérpretes
de diferentes especialidades, os se-
guliites premios:

1. , prémio — medalha de . ouro —
limitado a 2 (dois);

2.9 prêmio — medalha de prata
limitado a 5 (cinco);

3» prêmio — medalha ele bronze —
linntado a 10 (dez);

4) prêmio — menções honrosas.
Parágrafo único — Poder-se-á dei-

xar de conferir alguns ou a totalidade
dos prêmios se o juri entender que
os concorrentes não fizerem jus aos
mesmos.	 •

Art. 14.9.— O Festival Nacional de
Miuica Contemporânea, por seu juri,
conferirá, anualmente, a composito-,
re-s e interpretes de diferentes espe-
cialidades, como estimulo, 1 (um)
prêmio de Cr$ 100.000.00 (cem mil
cruzeiros), 2 (dois) de Cr$ 60.000.00
(cinqüenta mil cruzeiros) e menções
honrosas.

Parágrafo único — Poder-se-á dei-
xar de conferir alguns ou a totalidade
dos prêmios, se o juri• entender que
03 concorrentes não fazem jus aos
mesmos.

Art. 15.9 — Serão ainda conferidos,
anualmente, em cada um dos festi-
vais, os seguintes prêmios:

a) de viagem ao estrangeiro — a
um compositor;

b) de viagem ao estrangeiro — a
nra intérprete seja êle regente, instru-
mentista, cantor ou bailarino;

o) de viagem no Pais — a um com-
positor que tenha antes recebido prê-
mio de viagem ao exterior. ou- meda-
lha de cum:

d) de viagem ao Pais a um inter-
prete, seja ele regente, cantor, inestru-
nienti:•ta ou bailarino que preencha
as condições da alínea c désie artigo.

§ 1.9 — Os prêmios instituidos por
éste artigo somente serão conferidos

mtisicistas e bailarinos nacionais
que tenham feito seus estudos no
Pais, e os das alíneas aeba musi-
cistas e bailarinos que houverem rece-
bido, antes, medalha de prata ou de
ouro:

* 2.9 — Os musicistas e bailarinas
nacionais, que tenham feito seus es-
tudos no estrangeiro, rxxierão concor-
rer aos p eèinios das letras c e d desde
que já tenham recebido o prémio
referido no artigo 14.9.

§ 3.9 — Os prêmios de -Wigem a
que se refere este artigo não pocieeão
ser concedidos por mais de dois -(2)
anos consecutivos a musicistas da
mesma especialidade.

1 4.9 — No primeiro Festival Na-
cional da Musica Contemporânea os
musicistas e bailarinos que possuirem
medalha de prata poderão concorrer
aos prêmios referidos nas alíneas c
e ri dêste artigo.

§ 5.9 — As partituras originais, pre-
miadas em concursos promovidos pelo
Serviço Nacional da Música ficarão
pertencendo à Seção de Música da
Bib:iot eea Nacional, sem qualquer
ônus para o Govêrno.

§ 6.9 — O Serviço Nacional da Mú-
sica obrigar-se-á a incluir, nos festi-
vais e tournées por êle promovidos,
artistas premiados, quando interpre-
tes; e quando compositores ou musi-
colog. os, suas obras serão editadas pelo
Departamento de Documentação do
serviço ora criado.

Art. 16.9 — Os prêmios de viagem
ao estrangeiro e no Pais serão con-
cedidos, respectivamente, pelos perío-
dos de dois (2) anos e de uni ano.
Não poderão ser distribuídos, mais de
uma vez a um mesmo musicista ou
bailarino, competindo ao Ministro da
Educação, ouvido o Serviço Nacional

iMúsica, fixar o "quantum".
Art. 17.9 — Recebidas as somas que

lhes forem atribuídas, terão os mui-
clatas ou bailarinos CIU.8 obtiverem os

co do próprio Serviço, desienado pelo 'cie de or-anizar es Festivais de- que
til eia' e os demais cies,enlniue pelo
Pusidente da Republica, assim diserto-
mi liados .

11 um compositor de mási.:a eru-
dita;

21 um' regente de ópera ou sinfó-
nica;

3) um concertista de instrumento;
41 urn cantor de musica erunta;
5) um instrumentista de orquestra

ou i banda;
6) um coreógrafo;

trLia o presente Deceetu. 1



DECRETO DE 22 DE JUL. 10
DE 1561

Publicado no Mario Oficial
ma data

Retificação

Pág. n9 6 643 — 40 coluna
NU de(:re n.0 cte Heao el.,,cees: Leão

e outros,

Onde se lê: No Corpo de E .zilei-
ros Navalas , ao põstu...

Leia-se: No ' Corpo de For .leiroe
Navais, ao peeto

MINISTÉRIO
DA

GUERRA
DECRETOS DE 20 DE JUL1.0

DE 15(11
O Presidente da República ursolve

CONSIDERAR ?flOAIOVIDG

O Capitão Reformado Saint Clair
Abel Foneoura Leite, ao pa-sto cai Ma-
jor, em 12 de 110V el11 C.:,;‘) de 19 9, de
acordo cem o artego 1 9 da Lei Janne-,
•ro 1.156, de 12 de peno de 1359 com-
ibmado com o lY da Lei 9 616.
.de 2 de revele:iro de 1919, com os ven-
on Nientos integrais cio pOsto a que ob
peoniovieo, a peetir cia data da pro-
moção de conlormidade Com a . eferi-
da Lei n° 610, oeservaeas os rt:got
53 e 231 da Co, n9 1.3:8, de 20 de ja-
neiro de 291 e 7" da Lei n9 2.1213, de
,9 de aateto de 1e54.

ele mese

&rui-Ida...ferra 24',	 D1ARTU OFICIAC r9Ed	 rad% r5 3urho de, 1961 66671

No artigo 50, onde se dem
Inonstraçõee cientificas de hipnot.;ma
e letargia.

Leia-se% ... demonstraçnes
ficas de hipnotismo e letargia,.

Na referenda, onde se le;
Oscar pedroso Horta

Brigido Tinoco

Arther Bernardes Filho
Clovis Pesttf.na

Leia-se:
Oscar Pedroso Horta

Cattcte. Pinheiro
Brigido Tinoco

Clovis Pestana

premiem do artigo 15.9, o prazo de PO
.111m para viajar. O Serviço Nacional
da Música obrigar-se-é, a promover

' lb apresentação, em concerto público,
doe artistas premiados, após o seu re-
gresso até 120 (cento e vinte) dias.

Parágrafo único — Os musicistas
ou bailarinos que deixarem de satis-
fazer a parte final deste artigo, sem
motivo justificado a critério do Ser-
viço Nacional da Música, não serão
admitidos cm quaisquer festivais. Não
poderão igualmente inte grar o Con-
pelho Técnico Musical, as comiesões
e os juris inetituídos pelo Serviço, pe:o

.prazo de ti'as . (3) anos.
Art. 189 — Em cada capital do

Pais haverá uma Delegacia do Ser-
viço Nacional da Música, que será in-
cumbida da oreanizacão, publicidade
• realização das atividades artisdcas
compreendidas nas temporadas de
*acta ano.

Art. 19. 9 — O Servieo Naclonal
Música ter' um Departamento de
Docunienteção que se Incumbirá da,
public , çáo das atividades do Serviço,
erlitaeã livros sôbre infirica e Obras

itieis nremiacl ls em remela-o, alem
te outras indieaelas pelo Conselho
Térmico Musical.

Art. 20.9 — O pessoal técnico ed.
tainietretivo do Serviço Nacional da
2afas i-a s'rá admitido na forma da lei.

Art. 21.9 — O Servieo Nacional
Música terá um regulemeeto a ser
beletelo pelo Maneiro da Educação e
Cu tua.

Art. 72.9 — O Orcei/lento da R emi-
bli ea —ienere a dotarão anual de
Cre 125 bis 001).00 (cento e vin te e
cinco miliões	 rrverieos) destineda
à m q,ottelic-;:,o do Serviço Nacional
weeca.

Art. 23.0 — O prrsente Decreto en-
terre em vieor na data da su e pulei-
eeree , -evaeades as disposições em
eneteerio.

Pae.stlea, . 2 de iulho rio 1ee1.
14a° de Indeperalencia e 73•9 da
etepetieca.

jeeto eat-ennos
lofoitto Tinono

Clemente 31aricni

DECRETO N° 51.014 — DE 24 DE
JULHO DE le61

Seprime cargo extinto.
O Presiden!e da República usando

da ai. ibuiçáo que lhe conteoe o ar-
tiee 57. n 1, da Constituição Federal.
e nos termos do rei ia 1 9 , alínea a, do
Dece.i)-lei no 3.1e5, de 14 de abril de
1911. decreta:

Ar:. I°. Fica suprimido 1 (ten) car-
ro de . Tesoureiro-Auxiliar t t .te ebe-
doria Federal no Estado da Guanaba-
rto, simbolo CC-5, riu Q adro Suple-
rern'ar ci;)	 da Fr.zenda.
em viroade do falecimento de Frio-
cisco de Relia Job, dnendo a do-
teeeo eorresponcl ,w.e ser levada a c.re-
dir.() -ia r .on'a corrente do Quadro Per-

n • e cli '11-:110
Art. 2° Revogem-se is dispeeiçõee

era veia
E!-a-ilia. em 24 de lulho de lael.

140, O a Indepenelencet e a39 da Re-

JANTO QuAPEOS

Cie in ewe Mariani

DalCRETO N o 51 015 -- mi 24 DE
JULHO De ',gel

Atri bui à Comissão de Amparo e pra-
U(.12 O .41» OPf CUara a /21aCat) de ao-

ord .: p odara dos G.-upos de Trabalho
c( nol iondo rum ()borda :os reinem-

direlanzei..te "0711 a produefia
aoro pecuaria c dei JiltraS
cias.

O Presidente da República usando
da a tribm 'cão que lhe confe..e o arti-
go 87, inciso I, da Constituição, de-1
oreta:

Artigo I° Os Grupoe de Tribi l ho, I
eonst.tuidos, com objeLhas relecio-

DECRETO /NP 51.0I6	 as 24 ra
50(150 DE 1961

institui, no Ministério da Edurecio e
Cultura. a Comissão de Cor s'cirna-
ctio de Rólsas de Estudo de eare/ Su-
perior.

O Presidente da República usa ode
da atribuição que lhe corife . e o ar-
tigo 57 , item L da constituição,

Decreta:
Art, 1°. Fica instituiria, no Milite-

tele° da Educação e Cultura. a C.
yr,,,ssi:to de Coordenação de B1-as de
Estudo de Nivel Superior.

Art. 29 . A Comissão de que ereta o
artir.o anterior, terá a pres'Áli-la o Di-
retor Geral do Departamento Nacio-
nal de Educação, e será composta dos
seeuintes membros:

I — Diretor da Diretoria do Feeino
Superior:

II ___ 'Diretor-Executivo da eterepa-
nha de A :iistencia ao Estudante:

III — Secretário-Geral da Campa-
nha -de A p erfeiçoamento de Pesca,
Nivel Superior;

IV — Presidente da - Comissão' Su-
pervisora do Plano dos Instituas.

Art. 3°. L "----2!'uãu de Coorcieea-
cão de aasas de Feudo de Nivel Su-
perior terá por tinalidadee:

Coo:denar a elaboração dos Pla-
nos de CODC22;:ãO e distribuição de M5:-
s, a ,..z:.--, tiracla a cuida setor az'enc,-
mia para execução dos respeetivo.
pl., nos:

b) Fixar critérios de prior:d.:de dos
campos de atividades, atendendo ès
n2cessiclacles dos empreend-men . o , , pr.-
b?:^o.s e privados eme visem ao c::,s.cr:-
volvnuento económico, cultural e so-
cial do pais;

c) Adotar critérios uniftyrries da
seleção de nolsistas, considerando não
só a ca pacidade in qividual corre a
prioridade a que alude o item an:Tr.ar:

d) Estabelecer troca cie infere-11e-
ções e- Planos de Joe:alho com os ór-
gãos exAtentes em outros Minis erhe
e com as oreen i eeções espeeielizada;
no, eperfeiçeamento do pesseal:
e) at terminar os on7.os de

m-nto d-s ból sas	 viPrem r
c^nce,didas, segundo suas diferente:.
neelelidedes.

Art. 4°. Os planos de conees.aao
distribuição de Cóleas a que se .Cere
o item RI do artigo anterior ser tla-
borado, anualmente, no mes de ee-
eembro, e submetido à apreveelM ao
:salteei:o de E.s,..edo de R.C111P-n-r-u: -6 e
Cultura.

Pai-Av-aro Único. Depois de aprova-
der, os planos de que trata &sio ar-
ti,,. ecrã° publicados no Diário Oficial
dai. União até o dia 15 de janeiro de
cada ano e comunicados aos estabele-
cimentos de ensino de nível superior
em todo o pais.

Art. 5°. Este decreto entrará. em vi-
ror na data de sua publicação, :-e-
vtrda as dasposições em contrarie.

Bratella. 24 de julho de 1961: 1409 da
Independência e 73 0 da. Republica.

JANTO , QUADROS

Tinoco

DECRETO N.0 51.017 — DE 24 De
JIJLITO DE 1961

Av foriea, o Serriço do Palram:et/e da
Cito a aceitar a doação do terreno
que rieNci:ona., aio Estado do Picote
O Prce.iciente da República, usando

de a.I • ib:rição que lhe ccrifere J artgo
87, Itno I, da Constituição Fedeial,
e de acôrdo com os artigos 1.165 e
1.10e, do Cédieo Civil, decreta:

Art. 1.° laica o Serviço do Patrimô-
nio da União autorizado a aceitar,
mediante retificacão e ratificação
reepecti\ a escritura, a doação que o
retada do Piauí fêz à Unteo Federal,
de lira terreno com o, área de 300 /ie.
(trezentos hectares), situado nos ln-
rares "Fio José" e 'Centro", da DD 'Et
• Menicfreo do Terezina, naqufle
Edado, tudo ele acareio com os &e-
mentos conseantes do processo aro o-
colado no laTin 4 sterio de Fazenda s_ob
o numero 131.095, de 1955.

Atte 2.9 Dest 4 na-se o terreno n c:né
se re pre o artieo anferior à comtm.
efs.n ca iNnolq A pen-Ternica. de Te:e-
e! a f. (In cere-ro de eeenteristas ene
fl . nennan; anexo ao referido este*iele-
cimento.

P eesilla. em 27 de julho de 19(1.:
1 4e ' da Independência e 73. 0 da Repú-
blica.

Jhoro QUADROS

ClePiente
(Isca r Pedraso Horta
ROri ero Costa

•

DITCRETO N." 51.018 — ar 24 ne
.:Fui no nn 11)61

Iera 1 47ratiti,(,irts Pc.rte
Pe->n,,,,Pii!e do Quadro de Pessoal
d) Majsterio da a
O Presidente da Repúbl i ca, usendo

(In a f ribuicão IIP lhe confere o a:.t.
e7, Y.C:1 I, da Constituição, decreta:

Art. le Ficam inelaidas. na Pa-te
Perrnammte do nundre de Pessoal do
.7VC.1:sYr:o da Fazenda. 2 (duas) fun-
ções ere ti firecies, símbolo 22-F, ele Fil.
enrr ,^edo de Aseensores, rue passam
a e,,ta..-rre- ri lotereo ar Adminisctra-
c? o eri r`l.'firio ria Feeenda.

2 9 A (3 ,sn ,a ft resn t tente deste
-der r ete qere ar e-olaia pelos recursos

n'	 rir•R nre.nrias.
A"t. 1." Est e derreta entrará ern

vieer ea date de sua peeneeeere re_
e; even es , rens em centrário.

ra ^4 d• filho dr 1951:
'0 da Independência t. '73. e da Repá-
w:c!",.

JANTO Ql.:AMOS

Clemente Mariant.

DECRETO al° 51.009 -- DE 22 DE
JULI-TO DE 1961

osnet'iculos	 na,erres
de.o do	 hinyntir,0 e 1,p,a,-.1-1.
an ,.. ,i-mrr tino ou forma. era r nvh,..s.

.naProR
do o 4r televisão, e da outra.- pro-
r;scié:qcias.

Reli ficarão

considerendoe. ereie se
e	 a que expõ os mie dele
rerecleimi

eeen-se:	 rerieos a que exoae
O: que dele earticiparn

nados diretamente ecen a produção
agropecuária, serão 000rdenadoa peta
Comissão da Amparo a Produção
Agropecuária (CAPA), h qual com-
petirá articulá-loe entre si, ecompa-
nhar suas atividades, examinar euat
conclusões e observar a concretização
das providências aprovadas.

Artigo 29 . O Grupo Executivo do
Crédito Rural, criado pelo Decreto n9
50.637, de 20 de maio els 1961, e ft
Comissão criada pelo Decreeo 50.831,
ele 22 de junho de 1961, moa implan-
tar medidas saibre crédito pecuário,
exercerão suas ntividedes em estni-
ta colaboração com a Coareeao a que
se refere o artigo enteiem'.

Artigo 3 0	 Serão regulementades,
dentro de 30 dias, as atividades
CAPA, sua função coordenadora dos
Grupos de Trabalho referidos no ara-
,o 19 e sua articulação com os orji.o.s
mencionados no artigo 2 9 e bem as.,im
com as associações de produtores lu-
rais e de fabricantes de adubos, noa-
quinas e material de u..,o essencial liaS
atividades agropecuárias.

Artigo 49 , f:ste decreto entrará em
vigor na data de sua nubl:cação,re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, em 24 de julho de 1911;
140° da Independência • 71v da Rap a-
blica,

ateio QuAnaos
Romero Costa..

PRESIDÉNCIA!
DA

REPÚBLICA

DEPARTAMENTO
ADMINIsfRATIVO DO SE.RVI .0

PÚBLICO

nrcrzr.Tos DE 24 DE JULiee'
DE 19G1

O Presidente da República re:clve
Coa mut aaoreeaaçÃo

Tendo em vista o que cone a do
Processo ne DA.S0-51.610, de
De acordo coai ‘9 art. ;5, item 1, da

Lei n9 1.111, de 28 . de outiuro de
ele 1952,
Is Meacyr da Silva, matrícu` nu-

n) C4'0 1.100.297, do cargo de £scri-
turario, classe A, nivel 8, do e:aadro
de Pessoal — Parte Perinaueu e, do
Departaruento Administrativo d Ser-
viço PlIblICU, que ocupa ui. ruia-

CIlte.

MINISTÉRIO
DA

MARINHA



dIANTCP afrfefAX.'r5301b	 r-Orro ir)

no cargo de   
Nii el 6 (Proc. 24.17740);

a) Luiz Gonzaea Sobral. no cargo
de Arliace de Explosivos, Nível 12-D
(P oc. 9.382-61);
-	 Angelo da , Silva Calheiros, no

I ca. go de Oficial de Acinnnistração,
MS et 16-C (Proc. 5.191-66):

10) Antônio Meireles Cardoso, no
caego de Artifice de Explosivos, Ni-
vel 12-D (Proc. 5.86'?-61);

11) Waidemiro de Góes, no cargo
de Artífice de Explosivos, Nevei 12-D
(Proc. 5 314-61);

321 Isabel Borges da Silva, no car-
go de Oficiai- de Administração, Ní-
vel 16-C (Proc 4.318-61);

13) Miguel Linhares Cialcavee no
cargo de Fundidor, Nível 12-D caro°.
4.793-61);

11) Luiz Gonçalves de Rezende, no
cargo de Oficial de Administração,

Ida Parte Permanente do Quadro de Nível 16-C (Proc. 6.751-61); e
Fuáczonareoi	 Minister:u ria Guer- 15) Alexandre Kraemer, no cargo
ra	 acá,do com o art. 276, item. de Artificie (-te Manutenção, Nível 6,

Artífice de Manutenção

'De acera° coes o art. 176, (tem 11I„
combinado com o art. 178, item III,
.cla Lei n9 1.711, de 28 de outmbra
de 1952:
Mário Vergel, no cargo de Semen-

te, Nível 5 (Proc. 26.956-60).
CONCEDER APOSENTADORIA

lá Parte Permanente do Quadro de
Funcionários do Ministério Ca Guer-
ra, de acôrdo com o art. 176, item

combinado com, o art. 184, item
I, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952:
Carlos Sehrarom, do cargo de Ofi-

c	 de Admiaisaraaão, Nível 14-3
(Proc. 885-61).
De acôrdo com, o art. 176, item II,

combinado com o art. lai, item II,
da Lei n9 1.711, de 23 de outubro
de 1532:
1) Deoelides da Concelç5o, no car-

go de Feitor, Nível 5 (Proc. 3.353-
eiY; e

2) Emílio de Araújo Flato. no ca/-

J de Desenhista. , Nivel 16-0 (Pra-
e ISCO n° 11.401-61).

1 . ,1 a Parte Permanente do Qiire-iro de
Func:ondrios 1,:iiniSterio da Grei--
ri, de ccordo coei o ca. 111, item.
II, com,'.unatlo cum o cat. lel, item
I, da Lei 719 1.711, de 23 as outu-
bro de 1552:
1) Arlindo Pereira dos Sentas, no

cargo ca Mecanicc Opereeler, Nevei
17-0 (Proc. 6.230-51); e

2) Pedro Alves, no cargo de Eletri-
cista Instalador, Nivel 1u-C (Proc.
6.5,6d-61).
De Geôrclo com o art. 176, (Iam Ta

camb e/talo com. c art. 1e4, P371t II,
da Lir:. ny 1.711, de 25 de outubro
do 1252e
1)- Saverino Ledo da Rocha, no

cargo de Cheia de Portaria, Nivel 13
cla ! oc. 9	 ;

21 An'enio Augusto de Siqueira, no
caro de Oficial de Artninistreeao,
Nível 16-C (Proc. no 7.321 Cl).

Yaisencla de Abreu e Silva, no
cargo de Oficial de Adminietração,
Nide' le-C (Proc. 10 729-61);

4) O:avele:o Nunes da Silva, no car-
go de Auxiaar de Portaria, Nível 8-E
(Ft oc. 2'7 '71O-(10);

5) Francisco Vieira de Carvalho,
no cargo de Artífice ..de Explosivos,
Na ri 12-1) (Proc. 8 191-61);

SI Raymundo Brandão dos Santos,
no cargo de Oficia) de Administração,
Ni ai 12-0 (Pim. I 572-61);

Eenvindo E..eeiro dos Santos,

reerância LV (Proc. 6 305-61).
Na Parte Permanente do Quadro de

ránc:onárlos do Ministério da Guer-
ra, de arôrdo cone os artigos 1° e 29
Ca Lei no 3.382, de 24 de abril de
1958:
1) Eelarmino Silva, no cargo de

Arafice de Explosivas, Nível 10-O
(aroc 2.791-al):

5668 Segunda-feira 24\

rPim=
Tendo em vista o que consta do
ocesso n° 10.331, de 1961, do De-

li vrtaimento Geral do Pessoal do 3111-
j.1 aério da Guerra,

3 acárdo COnl o parágrafo 19 do ar-
ligo 207, da Lei n9 1.71.1, de 28 d4
outubro de 1952

'8.•go de Auxiliar de Artífice, Nível
Expedito Gonçalves Moreira, do

da Parte Permanente do Quadro
ee Funcionários do Ministério da
3. erra.

consta dim)ri lendo em vista o que
• JeSSO n° 8463, de 1961, do Dama-

do IVlinis-R tento Geral do Pessoal
J da Guerra

• acôrelo com o art. 207, pardgrafo
a da Lci nr) 1.711, ele 28 de outubro
de 1952
Daceu das Santos, cio cargo de Ar-

e de Manutenção, Nivel 6, da
•=-.e .e Permanente cio Quadro de Fulv-
a lados cio Minis.terio da Guer.a.

EXONERAR, A 1,t.DTDO

) Parte PC/inane:333e. do Quaaro
;lune:amarias	 do	 Mi.eitiério
i . ;lierra, de aeoido com o artigo 75,
item. 1, da Lei n9 1.711, de 23 de
ouabro de 1952:
l) Anastácio Cavaloante de Albu-

m: rque, do cargo de Eaucem°,
e mel 8-A, que ocupa interinamente
eeroceseo no 15. Z33-61.);

2) Ely 'Antonio de Moraes Mar-
a is, do cargo de Mecemico de elaqui-
a s, Nive. 8-A. a partir de 13 de mar-
:. de 15 .61 (Proc. 9.209-E1);

mia Luci. Fereeira Decker, do earao
o Eacrituialia. Nivel 8-A, a parar
-e 16 de oia.o de 1931 (Proc. 13.elail-
.1 . ; e

Bellini Cunha, do careo de Es-
aitorava, Niv•ee 10-1i (Proa. ia .etl-

do Qiiadro de
da Gaze, -

ara 7e, item . I,
28 de outubro

da Rosa. Co
Nivel .0-13, a
de 1561 (Pro-

da Silveira, do
Nevei 7-A, qua
113 1 acesso ria-

3) Edith de Abreu Guedes, do cair-
el de Artitice de M anotenala, Nevei
4 (Processo n° 979-31),

CONSIDERAR EXONER ADO

Tendo em vista, o que consta do
recesso n° 15.503, de 186... ao Ire,
a:mamei-ao Geral do Pessoal do Mi-
esterio da Guerra.
A partir de 16 de maio de 1961,

aeratoe amariam: da ou cara.)
me Copeiro, _Wel 6-B, da Parte Par-
tema:rime do Quadro de Fac.:lanarias
co Manietaria da Guerra, visto hamar
ado reformado como Cabo nos Ièr-
l eoa da Lei no 2.579, de ia de emao..eo
.. e 1l63.

APOSENTAR

combinado com o art. 178, item
I, tia Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952:
1) Arcelino Requeimo Duarte, no

largo de Auxiliar de Portaria, Nivel
1 -B (Proc. 34.319-59);

2) Maria das Ddres Fonseca, no
car.-o	 Caceai de Adnanistração,
l•Ilv4 16-0 (Pi oc. 7.547-61) .

2) /Age Gomes da Fonseca Cunhei
Filho, no cargo de Artífice de Explo-
sivos, Nivel 10-0 (Proc. 6.281-61);

3) Ismael Marques de Almeida, no
carga de Artífice de Explosivos, Nivol
12-D (Proc. 10.121-61);

4) Sebastião de Oliveira Campos,
no cargo de Artífice de Explosivos,
Nível 10-0 (Proc. 7.048-61);

5) José Ramos da Silva, no cargo
de Artífice de Explosivos, Nível 10-C
(Proc. 8.184 -61)7

6) 'Andr de Souza Lima, no cargo
de Artífice de Explosivos,. Nível 12-D,
(Proc. 2.290 -61);

7) Antônio da Silva Ribeiro, no
cargo de Artífice de Explosivos, Ni-
sei 5-B (Proc. 6.738-61);

8) Cléstenes Teixeira, no cargo de
Artífice de Explosivos, Nível 12-D
(Proc. 7.522-61);

9) Nésio Eaireto, no cargo de Ar-
t:fice de Explosivos,.Nivel 9 -B (Proc.
li.521-61);

lt) José Velariam da Silaa, no car-
go de Artilice ae Eaplosivos, Nível
a)-C (Proc. 2 O7-1-'31);	 •

11) Ariana) aúnes, no cargo de
Ata:e:ice de Eapiesim os, Nível 10- 0.
(laioe . 2 .	 O eel ;	 •

12) atea) N de Laureia, no car-
o) de Moda-oco ma alatoar:os, Nevei
9-B (Peoc. 7.(a7-e1);

1.1) Voil -Nn2;Os Corres, da Silva, no
ciago de aia:Lace de Exploávos, Nevei
1e-D (Proc. 2.itoi-01);

14) Benedito a.abino dos Santos,
no cargo de Pintor, Isaac' 10-0 (pro....
0155-) 52 .3.38-e) ;

15) José alanceie° de Campos, no
cargo cia recheou, Nivel 10-0 (Proc.
3.01O-61);

1E) Mario Augusto de Oliveira, no
cargo eta aroiliciee, Nevei 9-13 (Proc.
nO 1.292-61);

li 1 Alferes Telles de
cargo de Marceneiro,
(r-Too. 2.291-61);

Aleiro Mo: ;ira da Silva, no
coxe io de Pedreao, Nível 10-0 (Proc.
1.6t3-61);

15) Milites Rodrigues de Freitas,
no cargo oe art.:tece de Explosivos,
Nível 9-B (Proe, 2.730-ol); e •

29) Franceco Moreira de • Melo, no
cargo de Artiace de Expioeivois, Ni-
vel 9-B (Proc. 6.228-61).

MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES

EXTERIORES

DECRETO DE 24 DE JULHO
DE 1961

O Presidente da República resolve:
CONFERIR:

P.a qualidade ele G ,4;. -Mestre das
olt 3ns Braseiai; as e noi, ièrmos do
De.:reto n.v 22.610, de 4 de abril de
1931.

A Ordem Nacional do Sruzeiro do
Sul, no grau de Oficial ao Professor
Dc..itor Quinado M:ogoja.

DECRETOS DE 22 DE JULHO
• DE 1961

pes e outro,
Onde se lê:	 a partir de 21 de

ju tio de 1961, ...
Leda-se:	 a partir de 24 de ju-

lhe. d. 196L

4ulho de 1961

I — Tonensa nesursfarrarruf

O decreto coletivo de 16 de janeiro
de 1 161, publicado no Diário Oficial
da n esma data, na parte referente âm,
anuirção de nomeação de Luiz Nunes
Alva, peias ex eecer o cargo de Escrivão
de Coletoria, classe N. dc Quadro Per-
man ente do Ministério da Faaenda,
em eardte interino, lotado na Estado
da Paraíba. man em virtude da prc-.
moç5o de lido Menezes.

II — EXONERAR, "Ex-oartao":

De acôr4.° com o artigo 75, (tem Ir,.
c14-  Lei n,.. 1.711, de 2b de outubro d•
1952, a partir de 18 de faneiroWe 1961,

Luiz Nunes Alves, do cargo de Es-
crivEo de Coletoria, circo, N, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zeada, lotado no Estado da Paraíba-
que ocupa interinamente.

CONCEDER axobrauça0:

Ao Bacharel José Bittencourt AnI0
Coutinho, ocupante do cargo de nível
18 da Série de Classes da carreira de
Agente Fiscal do Impbsto d( Renda,
do Que dre Permanente do Ministério
da Fazenda, da função de Represen-
tante da Fazenda junto à 1.9 Câmara
do 1.9 Conselho de Contribuintes do
mesmo Ministério.

Ao Bacharel Moacir de Araujo Pe-
reira, Oficial de Administração do MI-
nistério da Fazenda, da função de Re-
presentante da Fazenda junto à aa
Câmara do 2.° Conselho C_ Contri-
bu i nte s do mesmo Ministério.

ao Bacharel Jesuino de Freitas Ra-,
mines, da função de Representante da
Famenda junto à 3.9 Câmara do Con-
selho Superior de Tarifai .do Minis-
tério da loazenda.

De actirelo com o artigo 2.9 do remi.
:amelito baixado com. o Decreto n,

aposentado, do Quadro Permanente do
Ministério da Fasenda, da função de
IVienbro da 2a Câmara do 2.° Com-
selho de Contribuintas do mesmo MV
nistério.

I)
J:• 1 Parte Permciiiente

fliacionai,,s 00 LL-n
de acta ao com (")

(	 Lei no 1. 111, de
r 1952:

F.oliano Carda
en o de tatitaareorio,

a).•ror de 31 ue maio
;,35 )	 lei 421-61);

2). Wagner Antunes
-trea de uatimilograio.

a Loteariam-Lente
acro 9.971-61); e

Menezes, no
Nivel 10-0

,	 DA
- FAZENDA',
DECRETOS DE 24 DE JULHO

DE 1961

O Presidente da República resolVet

CONCEDER APOSENTADORIA: 	 .

De acârdo com o artigo 176, Uem lf,
combinado com o artigo . 150, alínea bk,
§-1.0, da Lei n.•9 1.711, de 28 de outti»
bro de 1952,

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.o 108.888-61, do Ministério da
Fazenda.

A Alvaro Accioli de Vasconcellos no
cargo de Agente Fiscal do Imposto de
Renda, nível 16, classe C, do Quadro
de Pes.soto — Parte Permanente do
Ministério ria Fazenda, COM as vanta-
gens da futica() gratificada, símbolo
1 -P, de Contador Seccional junto à
Delegacia Fiscal do Tesouro Na,cirincel
em Santa Cal arma, dos mesmos Que...)
dro, Parte e Ministério.

Tendo em vista o lu constem do Proa
cesso n.9 80.8"1., de 1961, do Minieté-
rio da Fazenda.

A Rolante da Silva Valer no carao
de Químico Tecnológista. nível ia,
classe B, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente, do Ministério da
Fazenda, com as vantnaens da tonam.°
eratifiendo símbolo 2-19. de Chefe dr.
Sea5mo de Bromatologia. do Laborató-
rio recamai de Análises, dos raesniceet
Quadro, Parte e Ministério.

Publicados no Diário Oficial -da
mesma data.

Itet2ficaçâo

Pág. no 6.643 — 49 coluna.
Antecendendo ao deei e a tia Joa-

quim Ignácio Amazonas Mac-Do-
wea,

Onde se lê: Promover "Ex officio"
no iriterêsse

Leia-se: Remover "Ex officio" no
interasse

Pág. 6.644 — 1 9 coluna	 24.763, de 14 de julho de 1934,
No decreto de designação do Se- 	 A Francisco Corrêa da Costa Filhe,

nedor Venâncio Pessoa Igrejas Lo- agente fiscal do impôsto de consumo,
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II - REMOVER, A PEDIDO:

De actirdo com o artigo 56, item 7,
da Lei n•9 1.711, de 1' de catubro de
1952, combinado com o artigo 39, do
1 e  qv7amento a provado pele Decreto1).9 41.852, dc 15 de jull ri de 1957,

Francisco Santana Castelo Branco,
ocupante do cargo do Nível 12-A, da
Série de Classes de Escrivão d . Cole-
toria da Parte Su plementa,- do Quadro
de Pessoal do Ministério da Fazenda
da Coletoria Federal pyt Esnerantina
(5,1 elsese), rio re+edo do Piai. para
a Coletorir Fed eral em Tinam (4.3
ele eeel. no retraio lo Maranhão. pre-
enchendo o &aro existente na lotacão
em virtude de nosee em outro cargo

e de Juerez Carlos da Gama.

1 - Antonio de Oliveira Lopes,
ocupante cio cargo de Nivei 16-13, da
Serie ae Classes de Coletor, da Cole-
toria Federal de São Vicente de Mi-
nas e3 e classe), no Estado de Miada
Gerais para a Coletoria Federal em
Baidirn (3 e classe), no mesmo Estea-
do, preenchendo o claro existente na
lotação em virtude da reclassifica,ão
feita pela portaria DG. 3eu, de e de
agosto de laia publicada no Dic...rw
Of iciai de 20 de setembro do mesma
ano.
II - Na parte Suplementar do Cpa-

deo cie pes:roal do Illinisterio na co-
zendo ai de acordo com o art. 56
item I, da Lei n3 1.711, de 28 ae
outubro de 1952, combinado com o
art. 39, do Regulamento aprovaio
pelo Decreto nu 41.852, ae 15 cie )u-
lho de 1957: lh

REMOVER:

- Na Parte permanente do Qua-
dro de pdssoal do ministerio da pa-
zenaa a) ao acorao com o art, o6
item 1, da Lei 71.9 1.711, de 28 de
Outubro de 19a2, combinado CO i72 o cart. 39, do Regulamento aprovado
pelo Decreto 20 41.852, de 15 de ju-
lho de 1957:	 c

C
A

A

b) de acôrdo com o art, 56, item 1,
da Lei n3 1.711, de 28 de oututao te
de 1952, combinado com o art. 33, a
it 29, do Decreto n9 41.852, de 15 de N
julho de 1957:
1 - Sebastião Marques, ocuparre

do cargo de Nível ie-13, da Série de bo
Classes de Escrivão de Coletoesa, da te

Coletoria Federal em Quatd, (3* ed
ie) ,no Estado de São Paulo para
Ooletoria Federal era paraguaçu Palista (2e classe), no mesmo rstapreenchendo o claro existente na
tação em virtude da remoção de ja,do Carmo Santana.

}Zomes R:

De acôrdo com o art. 19 (Alteraç(o13e, itera VI) da Lei n3 3.520, te30 cio ciezernbro de 1553,
O Bacharel Augusto de Bulhões,

Agente Fiscal do Imposto de Sono a,
do Quadro Permanente do Minista-
rio da Fazenda, para exercer a Un-ção de Representante da FazeneaJunto a 1 3 Câmara do 19 Conselho de
Contribuintes, do mesmo Ministeno,
Vaga em virtude da exoneração do
Bacharel José Bittencourt Anjo Coa-tinho,

O Bacharel Cícero Araújo de Sou-
za, Agente Fiscal do Impelsto Adea-
neiro, do Quadro permanente lo Mi-
nistério da Fazenda, para exercer a
função de Representante da Fazenda
junto e 23 Câmara do 29 Con.selho de
Contribuintes do mesmo Ministério,
vaga em virtude da exoneraçáo do
Bacharel Moacir de Araújo pereira.

O Bacharel Osmar Laureano Be-
zerra, Procurador da Fazenda Nacio-
nal, do Quadro permanente rio Minis-
tério da Fazenda, para exercer a fun-
ção de Procurador-Representante da
Fazenda, símbolo 1-F, junto à 3e Câ-
mara do Conselho Superior de Tari-
fas, do mesmo Ministério, vaga em
virtude da exoneração do Bacharel
Jesuino de Freitas Ramos,

NOM U'AR:

De acôrdo com o art. 29 do regula-
mento baixado com o Decreto nu-
mero 24.763, de 14 de julho de 1934,

, Arnaldo Dangremon, Agente Fiscal
do Impasto de Consumo, nível 16-C,
do Quadro permanente do Ministério
da Fazenda, para - exercer, como ,re
presentante da Fazenda, a função de
Membro da 2e Câmara do 29 Conse-
ho de Contribuintes do mesmo Mi-
nistério, na vaga decorrente da exo-
neração de Francisco carreei. da Costa
Faho. pelo tempo que lhe faltava para
cenole rar o prazo de três anos.

DESIGNAR,
João da Silva Aranha, ocupante do

ergo do Nivel 13-B, da deve de
lasse" e'v Agente Faseai do Impôsto
duaneno ca Parte Permanente do
eadro de Pessoal do Ministério da
azenda, para exercer a função de
dministrador do Registro Fiscal de
eine, símbolo 9-F, da mesma Parte e

Ministério, varra em virtude da dis-
pensa de Manoel Juarez da atilva
Areei°.

NOMEAR:

e acôrdo com o art. 12, trem II, da
Lei a° 1.711. de 23 ae outubro de
1952,

Robeam Gomes dos Reis para ex se-
er o carro de mecânico de diaquilees,
-1 306.8 A, do Quadro do Pesseal
o Min!Pte -io da Fazenda, vago em
irtude da promoção de Manoel Cec-
o Cotai.,

DECRETc)s r)n 24 DE JULF19
DE 1961

O Previdente da República resolve:

CONCEDER DISPENSA :

De acôrd.o com o artigo -77, da 'Ai
n° 1.711, de 23 de outub ro de 1952,

A Milton da Cota Beerian. calman-
do cargo da acne de Classes de

gente Faseai do empesto Aduaneiro
ivel 18-E, da Parte Permanente do
uadro do Pessoal do Ministério ria
i.zende. da função ao Guarda-Mer

Al fe ndees do Rio de Jenehm, dm-
lo 3-F, da mesma Parte e Minis-

rio.

Segúnin-TT91M 24

CONtualt DISPENSA:

-De acôrdo oom o artigo Tf, Ca Lei
.6.* 1.711, de 28 de outubro de 1952,
1. • Manoel Juarez da Silva Araujo,

upante do cargo do Nivel 13-B, da
carie de Classes de Agente Fiscal do
neipt)sto Aduaneiro da Parte Pernas-
/tente do Quadro de Pessoal do Mi-
Pactário da Fazenda, da função de
Administrader do Registro Fiscal de

almbelo 9-F, da mesma Parte
Ministério.
I - Tonam sm errem.
A remoção, a pedido, de Francisco

Bantana Castelo Branco, ocupante do
dargo da classe J da carreira de Es-
Criva° de Coletoria do Quadro Sup/e-
tnentar do Ministério da Fazenda, da
Coletoria Federal em Esperantina (5.3
Classe), no Estado do Piauí para a
Coletoria Federal em Timon (4.3 clas-
se), na Estado do Maranhão, preen-
Ohendo o claro existente na lotaeão
eia virtude de posse em outro cargo
da Juarez Carlos da Garra constante
do derreto coletivo de 2 e de novembro
de 1960, publicado no Diário Oficial
de 8 de dezembro do mesmo ano re-
publ icado no Diário Oficial de 12 Se-guinte.

1 - Américo Ribeiro liberte ocupan-
te do cargo do Nivel 13-8, da Serie
de Classes de Escrivão de coietona
da Coletoria Federal em Gariaaidi ,2e
classe), no Estado do Rio rande
Sul para a Coletoria Federal em iee-
vias do Sul d) classe), no mesmo
Estado, preenchendo o claro existen-
te na lotação em virtude le posse em
outro cargo de Wilson Ribeiro.

De acôrdo com o artigo 12, item 1I,da Lei n° 1. 711, de 28 de outubro de1952, combinado com o artigo 30 daLei n° 3.205, de 15 de julho de .957,
Therezinha Peçonha Motné, ocupan-

te interino, substituto, do cargo ele
Tesoureiro-Auxiliar (Recebedoria Fe-
deral no Estado da Guanabara), sím-
bolo Co-5, do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda para ø'"r.

De acórdo com o artigo '75, Item 1,da Lei no 1.711, da 28 de outubrode 1952,
A Luiz Vicente Belford de Ouro Pre-

to, ocupante do cargo da Série de
Clasees de Agente Fiso....1 do Impeeto
Aduaneiro, Meai 16-D, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal do Mi-nistério da Fazenda, do cargo, em ce-
missão, de Diretor das Rendas Aelee
neLras, símbolo 2-C, da mesma Parte
e Ministério,

NOMEAR:

De acôrdo com o artigo 12, item II1.
da Lei no 1.711, de 28 de outubrode 1952,
Milton da Costa Belman, ocupante

do cargo da Serie de Classes de Agen
te Fiscal do Impasto Adraneiro,
13-E, da Parte Permanente do Quadi
de Pessoal do Ministério da Fazendo,
para exercer o cargo, em comissão, d3Diretor das Rendas Aduaneiras, sím-
bolo 2-0, da mesma Farte e Ministé-
rio, vago em virtude da exoneracão de
Luiz Vicente Belford de Ouro Preto.
De acôrdo com o art. 12, item IV

letra "b" da Lei no 1.711, de 28 deoutubro de 1952,
O Bacharel Luiz Vicente Eelford de

o Preto, ocupante do cargo da Se-
rie de Classes de Agente Fiscal do
Teu:dato Aduaneiro, Meei 1G- a) deParte Permanente do Quadro de Pes-
soal do Ministério da Fazenda, paraexercer, interinamente, como substi-
tuto, o nargo de Procurador da Fa-
zenda Neelonal, do mesmo Quadro e
Ministério, durante o impedimento dorespectivo titula- Jo84 Sérgio Mala de
Oliveira  nomeado nem exercer o car-
go, em comissão, de Procurador Chefeda Procu radoria ria Frizenda Nacional
no Estado da Guanabara.

MINISTÉRIO
DA 'VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

Tendo em vista o que consta do
processo is° 23.892, de 1959, do De-
partamento de Administração do Ni-
nistério da Viação e Obras Públicas.

o decreto coletivo de 3-1 de julao
de 1958, na parte que concedeu ar e-
sentadoria, de acdrdo com o art -
176, item II. combinado com o ar-
tigo 184, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Jeronv 10
Silva no cargo da classe H da c: r-
reira de Agente de estrada de freio,
do Quadro IV do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, para de& irar
mie a aposentadoria em aprêco deve
ser considerada efetivada no cargo da
classe 1 da mesma carreira, Qu edro
e Ministério.

Tendo em vista o que Conta e
processo n9 16.283, de 1961 do Ia-parteimento de Admiristraçã.o do M
Metades da Viação e Obras Pública:

o decreto de 13 de junho de 195e
que concedeu aposentadoria, de aceer
do com o artigo 176, item IT, combi
nado com o artigo 184, item I, da
Lei n3 1.711, de 28 de outuaro de1952, a Abeillard Alvee Campai Dr)
cargo da classe C da carreira tis
Agente de estrada de ferro, do Que
ro V - Parte Suplementar - eo

adnisterio da Viação e Obras Pin
cas, para declarar que a aposente
dona em apreço deve ser considera
da efetivada no cargo de classe I_
da mesma carreira, Quadro, Parte o
Ministério.

Tendo em vista o que consta rioprocesso ne 44.429, de 1960, do D -partamento de Administração do N
nisterio da Viação e Obras Pablice.

o decreto coletivo de 12 de março
de 1958, na parte que concedeu asio-
sentacloria, de acôrdo com o art:go
28 da Lei n9 1.229, de 13 de novein-
ro de 1950, a João Pontes no car-
o da classe J da carreira de Tele-
rafista, do Quadro III - Parte ru-
lamentar - do Ministério da V:a-
ão e Obras Publicas, para decl !ror
ue a aposentadoria em apreço deve
em consi derada efetivada no cargo da
lasso K da mesma carreira, Qua-
ro, Parte e Ministério.

de classes de Telegrafista. do Qt
dro 1:11 - Parte Permanente -
Ministério da Viação e Obras I. --blicas.

&posei:rex

Tendo em. .94:5ilk e que oonste -'0Processo n o 13.186, de 1001, do L:-andamento de Administração do A 1-
nisWrio da Viação e Obras Públicos,
e O-ir: dru• cumprimento ao Mao-
dado de Segurança n9 2.276, Guana-
bara, concedido pelo Supremo Til-
bunal Federal, era assa° de 2/0 de
Junho de 1960

No Quadro Extinto do Ministério
da rriacdo e Obras Publicas - Par-
te 11, Sectio B - Estrada de Ferro
Central do Brasil, de acôrdo com o
artigo 176, item III, combinado coai
o artigo 178, item III, da Lei 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952,

Maria Rosa Puga na antiga funçãe
de referência V da série funcional d--Servente, que passou a corresponder.ao cargo de Servente, nivel 5.

ALTERAR

e

Tendo em vista o que conste deprocesso n° 38.806. de 1958 do Dee
partarnento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas

o decreto de 18 de dezembro de
1958, que aposentou, de adardo com o
adi em 176. item III, combinado com
o artigo 178, item nr, da Lei nú-
mero 1 711, de 28 de outubro de
1P52, Jnyme MarrAdo no cargo da
classe 1 da carreira de Condutor do'
trem, do Onadro II do Ministério dar
laneis ° e Obras Patetices, para decli
rar que a aposentadoria em apreço
eleve rer censider e de efetivada ne
e eren da &esse J de mesma cure-ra, Quadro e Minisbérlo.

Goisrererm zxoNeeeçao4
a

u-
ao,
lo-

403, de 24 de setembro de 1948.
DECRETO DF: 22 DE JUNHO

DE 1961
Publicado no Diário Oficial de 23

de junho de 1961
RetificagdO

Pagina 5.679 - 1.3 coluna:
No Decreto coletivo encabeçado p

Mem de Azevedo Futuro,
Onda se lê:

a) de acôrdo com o art. 178, item
Leia-se:

a) de acareio com o art. 176, Item

e cargo de Tesoureiro-Auxiliar (Reee-
bedoria Federal no Esta& da. Gelaria- ea
bera), símbolo CC-5, do mesmo Qua- -

e Ministério. miado pele Lei n.9 P

e

DECatT,TOS DE 20 ora' JULFIO
DE 1961

O Presidente da República resolve:
Demitir, a bem do serviço público,

tendo em vista o que eonsta do pro-
cesso ntimeto 9.137, de 1961, do De-
partemento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

De aciardo com os artigos 207, item
VIII, e 209 às Lei n3 1.711, de 28 de
outubro de 1952

José Ribrimar Leite, ocupante en
cargo tio, alasse A, nivel 12, da sério



Tendo em Vista o que consta do
¡arocesso n9 6.794, de 19641, do Depile-
à emento de Admintstração do Mulo-
Lari0 da Viação • Obras Públicas,
i O decreto coletivo de 16 de junhd
ale 1a59, na parte que concedeu apo-
tentedoria, de acôrdo com o artigo 176,
ft t,em II, combinado com o artigo 184,
11em I, da Lei na 1.711, de 28 de

utudro de 1952, a José Sampaio no
c..argo da classe I da carreira de Ofi-
cial Administrativo, dc, Quadro IV do
telinietério da Viação e Obras Públi-
ta Is, para declarar que a aposentado-
1° .a em apreço deve ser consideraia
,,i fetivada no cargo da clesse J da

lesma carreira, Quadro e Ministêno.
! Tendo em vista o que consta do
'processo n 9 6.823, de 11)51, do Depor-
time nto de Administração do Minis-
(Mio da Viação e Ob *as Públicas,
' o decreto coletivo de i5 de dezem-
1 ro de 19,59, na parte que concedeu
e oose ntadoria. de acôrdo com o ar-

ar	 t.go 176, :tem II, co:nblnedo com o
I rtiro 184, • tem I, da Lei n 9 1.711,
r 3 de outubro de 1952, a Osvaldo
Meneia ansemado pe:o a.:t:g,o 23 do
P.tc das Dispoeições Conetitucionais
Transitarias. na função de referén-
•ia 11, da série funcional de Ageate,
da Tabela Numérica de Extrai-nane-
- áricamensalisia da I strade de Fer-
o Lona Teresa Crisma. dn Mieis-

-Meio da Viação e Obras Pilleic.as,
:. are decaem, que a adoseneederia em
3 irem deve ser cons.derade ef a ive-
e i. 1/2 funçáo de reatremea ae da
imet aa serie lancionad Traiam e eli-
nat, rio.

Tf rido ern vista o que coleeta do
prm tem ia 15 ale, de 1951, do Lamas-
eam -mo de Administraçao do Mai:e-
-tarai da Viacão e 01 nes Públicas,

O dee:veto coletivo de 4 de março
e/e 1110, as parte que concedeu apo-
ae ,tadoria, de acatrdo coai-o artigo
2.8 da Lei n 9 1.229, cie 13 de novem-
'bro de 1950, a Francisco de Assis Fer-
ireira dá Silva no camo da classe F
eke carreira de Guarda-fio, , do Qua-
at o III - Parte Sumementar - do
3 ' 'mistério da Viação e Oleras Públi-
,c s, para declarar que a apa-enta 'o-

1. em apreço deve ier consideraea
e nevada no cargo da cla.see G da
i temia- carreira, Quadi o, Palie e Mi-
m:sterio.

DELTAR,A ft NULO

Teedo em vista o qué consta do
proc. seu n 9 3d.013. de 195., do ide-
partemento de Adnurestraçãe do Mi-
nisté do da Viação e Obras Públicas,

O decreto coletivo de li de dezem-
bro dte 1557. na parte que ooncedeu
.apoe.ntadoria, de actardo corri o ar-
tigo 176. item 11, combinado com o
artige 184, item 1. da Lei n e 1.711,
ele 2e de outubro de 1952. a Manoel

da Silva 2 9, em:parada pelo ar-
flgo do Ato ciae . Dispositõed Cons-
1Stumenais Transitórias, na função de
eefeancia 21 da série fureienal de
a'amereiro, da rabeia de Meresa.itas
ea Edrada de Ferro Certral do &a-
ale de Ministerio da Viação e Obras

bli . as.
Terdo em vista o que comia do
oceato n 9 3,3.004, de 19,5e do De-

eeetainento de Administraeão do Mi-
ni terio da Viação e Obras PMe eme

o derreto coletivo de 11 de deeen-
bro de 195'7 na parte que concedeu
apusentadoria. de acôrdo- cem o ar-
tigo 17e. item II, combirado com o
-artigo 134, item I, da Lei n° 1.711,
'de 28 de outubro d. 192, a Manoel
Pereira dos Santos, ampara-cle Dolo
artigo 23 do Ato da , Daposie ara,
aaonetiturionais Transa:60as, na for.-
tção de rsterencia 20 da :serie funcio-
nal de Trabalhador, da Tabela de
lefiensalistas da Fetraea de Ferre Cen-
teal Co Beesil, do Ministario da Via-
aio e Obras

Tendo era viatit o MN cauto do
proceaso na Mi 919, de 1957, do Do-
paramento de Administração do Ui-
i2L3tério da Viação e Obra.* Públicas,

o decreto coletivo de 12 de junho
de 1958, na parte que concedea apo-
se,itacloria, de actrrdo com o artigo
17l, item II, combinado coai o artigo
181, item I, da L,ei n9 1.7111, de 26 do
outubro de 1952, a José Pereira da
Siete, amparado pelo artigo 23 do
Ato das Disposições Constittleionala
Transitórias, na alemão de referen-
cia 2-2 da serie funcional de Artífice,
da Tabela de Mensaliseas da Estrada
de Perro Central do Brasil, do Mi-
nieterio da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta" do
processo n° e .E54, de 1938, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
tério da Viação e Obras Piaba-eu,

o decreto coletivo de 9 de junto do
1f 58, na parte que concedeu aposen-
tedoria, de acôrdo com o artigo 175,
item II, combinado com o artigo 184.,
iteri I, da Lei n? 1.711, de 28 de ou-
tub- o de 195.2, a J)..s.:é Pleno de a1e3-
quita, ainearado pelo artigo 23 do
AM das Dispesimiee Conseitudionala
Mreemitóries. na fiumflo de referem-
eia 2,1 da série funcional de Guarda-
i:Mos. da Tabela de elensaasdad da
Eetrada de Ferio Central de Brame
co 1 enteterio da Vaação e Obras Pie-
bace 3,

Te ido em vate e que conota do
dememee ra 4,4iel, de 1.8, do Depar-
i i mni, ato cie Admires-tração do M.:ma-
i tárlo os Viação e Obras Públicas,
1 o decreto coletiva de 9 de julho de
Maaa na parte re e coneeeleu aposen-
addona, de acôrdo com o artigo 176,

1

' dein II, combinado COIll o artigo 184,
i cai I, da Lei ra 1.711, de 23 de ou-
1 abiett de 1952, e Sc-baetiau Cassimiro,

•i mparado pelo artigo 23 de Ato das
Disposiddee Consatacie.nale Ti-emi-
tirias, na função de referência 21 de
salde Juncam:32, de Artífice, da Tabe-
le de Menzaastas da Estrada de 1"er-
r3 Central do Brasil, de Minieteric)
ta Viação e Obras Públieas.

Tendo em vista o qu3 consta do
procmao n9 6 958, de 1953, do elepar-
Lamento de Administração do Muda-
terio da Viaçáo e Obras Públicas,

o decreto coletivo ae 25 de setem-
bro de 1938, na parte que concedeu
eposentadorte, et. •accirdc com o ar-
tigo 176, item ti, cumbidado com o
art. 184, item 11 da 1.0,1 n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Nestor
Anceacie, emparede pelo ara 23 do
Atc das DISpuSlçees CONSIItuumPla
Tiansitortae, 'as função de referen-
cia 26 da serie funcionai de Motoris-
ta, da Tabela de Mensalista.s da Es-
trada de Ferro Centrai do Brasil, do
Minisierio da Viação e Obras Fúria-
cas.

Terão em vista o que consta do
precedo no 41.206, de 1.158, do De-
porta.nento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
-o decreto coletivo de ab ao lanci+.0

de 1959, na. parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrcio com o art. 176,
liem II, combinado com o art. 181,
item I, da Le.. no 1 711, de '28 de ou-
ti b• - de 1952, a Mario Ferreira de
Sauza, emparede, pelo art. 23 do Ato
rir e Disposições Cotes tit o-lanais Tran-
siiárias, no função de referencie. 22
de serie funcional de Artífice. da la-
bea de Meneelietas da Estrada ae
tarro Central do Bsasil, do Matistei-
ric da Viação e Obras PI:macas

Tendo em vista o que consta do
pia-o. mie 44.719, de 19511, do Depar-
tamento de Administração do Minis-
ter:e da Viação. e Obras Pilei:cate

o decimo coletme de e de tem. coo
de 1953. na parte rue eme:acedes: leo-
seatadoria, de ecercio com o arc. 17.a.
item II. cornaesado cern o art. 184,
item I, da Lei n" 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952. a João Fernanctes, asna
parado pelo art. 23 da Ato das Da-
pásiçÕes Constitucionais Transitórias,

na função de referência 20 da série
funcional de Trabalhador, da Tauela
de MensalLstas da Estrada de Ferro
Central do Brasil, do liliniátérto da
Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o . que consta do
prxesso 119 45.596, de 1958, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,

o decreto coletivo de 2 de março
de 1959, na parte quê concedeu apo--
nentadoria, de acôrdo com o art. 176,
item II, combinado com o art. 184,
item I, da Lei 129 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Martinho de Souza
Costa, amparado pelo art. 23 do Ato
cias Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, na função de referência 20
da série funcional de Trabalhador, da
Tabela de Mensalistes da Estrada de
Farro Central do 'Bisei'', -do Minhota-
no da Viação e Obres Públicas.

Tendo em vista o que consta do
Teocesso n9 45203, de 1958, do Ide-
pertamento de Adm.nistração do Mi-
e' teria da Viaeão e Obras Pablica3,

o decreto coletivo de 4 de março
de ISS, na parte q te concedeu apo-
:enesideria, de «cetr ia com o artigo
176, item II, combin ido com o artigo

1, item I, da Lei n 9 1.711, de 28 de
eimibm de 1952, a Selma:mo de Paula,
a- ideado pelo artma 23 do Ato das
D spoesemes Constituem seis Tranoilá-
rI 	 na eunçlie de reMrência 19 da

rle tencemil de Irabeihader de !I-
am. ia animai de laersanstes cia Es-
tmcia. de. Ferro Central ai Brasil, de

neteno da Visiçãe e Obras Púbis-
c is.

Tendo em vista o que consta do
rdoceseo n° 5.C42, dc 1e59, cio Depor-
t mien . ° de Adminir reção" do Minis-

eio da Viação e Oeras Publicas,
o Decreto de 26 de outuero de 1959

çie a/sedei ao, de acerdo cem o artigo
176, item III, combemoo com o artigo
178, item III, da Lei n 9 1.711, de 28 de
autuar° de 1952, Am-iro Firmum Cor-
ria, amparado • pelo artigo 23 do Ato
eis Disposições Constitucionais Tran-
s Wria& na função de referência 20 da
e me funcional de Camareiro, da Ta-
bela de Mensalistas da Estrada de
Fane Cendal do Breai, do Minaterio
de Viação e Obras Públicas.

ENnNERAR, A PEDIDO;

Tendo em vista o que consta do
p oceseo ria 9.617. de 1961, do De-

dtamento de Admedstracão do is,11-
n sterio da Viação e Obras Publicas,

Nc., Quadro III - Parte permanente
- do Itlewisté ,io da Vtaçáo e Obras
Publicas. ole acôrdo com o 'artigo 75,

i, da Lei n9 1.11, de 28 de ou-
tubro de .,952.
Do carm de Carteao A - nivel 10,

C ai los Serene Nogueil a Rodrigues.

No Quadro I - Porte Permanente
-• do Ministério ia Inttet‘ o e Oipas
Fm bizeum de acouto m. o art. 176,
ittrit li, combinado cin. o art, 184,
ie 7/2 II. dt.., Lei at, 1 711, de 28 de
o .:	 at. 1952,

a Afano de Albeeti -acme e Sara
ae cargo de Arrnazenati B nivel 10.

Julho do 1961

No Quadro III -- Parte Pormowl
atente - do Ministério do fino&
Obras Públicas, de aedrdo caos o er•gd,
figo 176, item II, combtnado coes ..ok
art. 184, item I, da Lei 10 1.714 KW
28 de outubro de 1952,

a Djalma Langer
de Oficial do Adrainistzação

Ribeiro no oarl

uivei 12.
• Ildefoneo Ferreira de Sousa na

cargo de Tesoureiro *A", nivel 17. 1
a Manoel Araújo Soares no carpe

de Agente Postal A, nível 9.
No Quadro 11! - Parte Permanente'
- do Ministério da Viação e Obrai.
Públicas, de acôrdo com o art. 17
item II, combinado com o art.
item II, da Lei aia 1.711, de
Outubro de 1952. .
a Antônio Elizlárlo dos Santos na

cargo de Oficial de Administração O,
nível 16.

a Benedicto Nogueira da Silva no
catam de Post Mista C, nivel 16.

a drebilon Mello no cargo de Toe
lcerefiete C, nível 16.

• Gaidino Porcina da Silva no cargo
de. Administração O. nia

vol 16.
CONSIDEnNR erosrerADA:

:ro Q•wldro 111 - Parte Sun/ementar
- do MaitetZao da Vieele e Obrai

acordo com o art. 176,
item 1, com ,y;nado com O a rtam 187,
da Lei n° 1.711, de 23 de outuaro
de 1952.
Irialice Lemee de Lima na careci da

c'esd- C da eme:tara de Agente, a par-
tir de 8 de abril de 1956.

Caem Perdei Machado no cargo
a classe H da carreira de Posta-
lista, a partir de 31 de julho de 195e.

DECRETOS DE.24 DE JULHO
DE 1961

O ' Presidente da Repablaa resolve
De wird° men o art. 83, item II,

de Lei n.- 1.711, de 28 de outubro de
tad combinado com o artigo 68, item

do Código Penal,

DEMITIR:

Tendo em vista o que consté do pro-
cesso número 3 749. de l961, do Depar-
temento de Administiação do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas,

Eurico Rodrigues do cargo de Mo-
torista de estrada de ferro, classe C,
!lerei 11, 4o Quadro Extinto do Mi-
nstério da Viação e Obras Públiceue
- Parte VII (Estrada de Perro d3
Goiás).

DEMITR A BEM DO SERV) PÚBLDCO:

De aceirdo com os artigos 207. irem
VIII, e 309 da Lei n.9 1.711, de 28 de
ou tubro de 1952,

Tendn em vista o que coris ta do pro-
cesso n. 9 t .574, de 1961. do Dormita-
mento de Adnanistr icôo do Ministéeio
de Viação e Obras Públicas,

Sebe:afie Paulo de ã .leiras 'Pilho
do cerco de Messe A. restei 19, de série
de ctaa-es de Cartel] o, do Que tiro III
- Parte Permanente -- d Ministério
d Viação e Obras Públicas.

Tendo em -ata ia qw cee ste do pro-
•oca o n' 15 I1SC,	 1999, do r"):Irta-
' me li de e.cimer d tracãe	 Ministério
set Tee-to e Obres P liras,

O D:ereto meetivo ca 10 de agasto
Ude, um parte que aposentou. de

!- ece do -nr. a m igo '7„ dam III cie
I.ei ne 1.711, ri , 2e de outebro de
ide', Nem cl , eeirm Reviffe no rem

eme( 1d de carmim d r 'Atixdiar
Arleani a . amei do dinedre Til _ par-

Tr, St•r31°:~E!' rim aliniMerie da Via-
. aia e Cedes Pealietts, para deceirer

eee 11 ma re é rtectraia c., apreee deee
me e , ete de edm efet ive -ai. ne cirro de
Mdcad d é ,edea inisearan C-niva 15,
di mamai) cairele° - 1-'arte ,?ermanen-

t te e lelinistario.
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CONCEDER APOSENTADORIA

No Quadro 111 - Pc , te Permanen-
te	 cio irinsrério CO Viação e

!
Pu?	 tteiii do	 cia., 28 de
Ler re 1.229, de 12 de aadeeoro de

• ,
Per.clit da	 arme Aviai ... no

leae. a de aostalisde	 ', nivel"12.
1.7 .maieca da Cid ee eia 0:0c», no

cerei cie PestalisM "AM aem, .12.
I a Mde Lima Cen-a mo cargo d n
Ge- die-acs "A", ne-el 10.

a Justino Rangel da cunha. no
careu de Guarda-lios "A", riivel 10.

ALTERAR:
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Tendo em vista o que coliga do	 No ME.! e:procez, so 21.9 7.745, de 1961, do Depar-1
lineento	 Adneinistração do Minis- , De acardo com o artigo 12, fim

da Le; ne 1.711, de 28 de outubi o

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
DECRETO DE 22 DE JULHO

DE 1961
Publicados no .1").l:rio Oficial da

roa data
Retificação

PAg.	 — 3" coluna	 cargo de Opeiáro de Aviação, classeNo decreto de Agostinho Olavo Re- "II", do Quadro Suplcimenitaa do eal-
drigues	 riettrVo da Aeroaeutieri, eera. exercer

Onde se lêt ... Oficial de Adnel- .0 acrg, d Feminiro. Códi go A-1.709-nistraçâo 18-0 • ••	 12-ri e..n vaca eeist e n"e nu Ceiladro deLeia-se: ... Oficial de Admlids- pessoal	 éartç. Permanente — dotração 16-C ...	 lettinisterlo da Amoneittica.

de 15e2,
joão Ferreira Berreto, ocupante d.)

eargo Vetmenario, TC, 1.001-18L
co Qmaaro ee Pessoal — Parte Per-
maneete — Ministéi-io Agri-
cultuia, rara exercer o cargo, era
comieelde. de Superintendente do En-
sino Agrícola e Veterinário, símbolo
30, dos meemos Quadro e Ministérin,
vaeo em virtude da eeoneraeão de
Antônio da, Cunha Bavina. •

José Maria de Almeida Cruz,
ocupante do cargo de Engenheiro
Agrônomo, TC 101-18B, (ia Quadro de
Passeei — Parte Permanente — do
lelinisterio da A gricultura, para exer-
cer o cargo, em comi ssão, de Diretor
do Instituto Agronômico do Oeste, do
Service Nacional de Pesquisas Agro-
nemleas. do Centro Nacional de Er.-
sino e Pes quiea.s Agronômicas. sim'eolo
4C, dos meemos Quaero e Ministério,
vago em virtude da exoneração do
Waldernar Cardoso de Menezes.

António da Cunha Bayma,,oeupanto
do cargo de Eneenheiro Agrônomo,
TC 101-18B, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente — do Ministério da
:Sericultura. pra exercer o cargo, em
comissão, de Diretor Geral do Depar

ím	

-
tamento Nacional da Produção Vege-
tal. s bolo-2C, doe mesmos Quadro
e Minietério, mimo em virtude da eeo-
rers.eno de Wanderbilt Duarte de
Barros. -

DECRETO DE 2'2 DE JULHO
DE 1961

Publicados no /Vário Oficial da
mesma data

•Leirese?
2)	 do Amaral Gureel Neto.

Reti,ticação•
Pá gina ne 6.644 — 3.9 colunai

Onde 
2) José do Amaral Geme Neto...

me ;-

De ric,irch com o art 2 9 da Lei n:2-raer0 1.050, de 3 de janeiro de .19e0,rzodjicado pc!c de nv 2..322, de 8 derir:membro de 354, dotdotnado "11e art. 69. í 1 9. letra a. do Decreto
28.14% de 19 de mano de :950,

l'enio em vis -a o que consta do
Pr ocesso T.19 20m 3 1 -SGEAAer-e1, do
Ministério da Ae -onáuteca,

Alvaro Athanteio, aposentado no

F. ze's REVERIVI À AT/NU/ADE:

•

r; t. ficaccio
Pá;z.	 6-15 — 2' :' coluna
Oliciete,L: 5i Jom,- dantes A-e ell-no	 1

AF-1i0.2-ii • A, vage
G) Irene capei hio	 exonereeemda Azia ,.̀ , :..g.1111'14 ( é Almeane,
Leat-se:
5) José Gomes A radine Sobrinho

_t1	 vago
1: ene Cupom:tio	 exeneraçao

do iene Siqueiritce Alnieicia

MINISTÉRIO
DA	 .

AERONÁUTICA

DEMRETo DE 13 DE JULHO DE 1961
O pieeidcme da eeepudeca resolve

Needeen:

O Corrinel-Avirelor Weiter Geraldo
Baetee, Acedo e Naval,
jun:o e, Enlamear a do Brasil em As-
se-ire:e o — Para suei, para exercer
cume:ativamente as funeões dc Adi-
do enlear junto 3 imemeta Embaixa-da, eammia C ida n e.

DECEETèS Dee 12 DE JULHO
DL, 1961

e
O Presidente ca República reeove

v

MINISTÉRIO
• D A

AGRICULTURA
DECRETOS DE 24 DE JULHO

DE 1961

1 Presidente da República, reective

Ceeeceeee ExcereeçÂo:

Dc acárdo com o crtigo '75, item 1, .rte2
ei ne 1.711, de 28 de outubro de1952,

A Antônio da Cunha Bayma do
meigo. em comiss. :1o, de Superinten-
dente do Ensino agrícola e Veteriná-
rio, símbolo 30, do Quadro, de Pessoal

Parte Permanente — do Ministério
de Agricultura.

A Waldemar Cardoso de Meneze.s,
do cargo, em conassão, de Diretor do
Instituto _Aaronemico do Oeste, sím-
bolo 40, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente — do Ministério da
egricultura.

A Wanderbilt Dearte de Barros do
tare°, em comissão, de Diretor Geral
do Departamento Nacional da Produ-
çee Vegetal, símbolo 2C, do Quadro
de Pessoel Perte Permanente —
de Ministério da Agricultura.

C.CNCEDER DISPENSA:

De ri ,e3rdo com o art. '77 da Lei mi-
rriero 1.711, de 28 de outubro de
1952,

A N :ene Bastoe Lisboa, da ?Unção
de 1)irtiar. da Escola Agrotécnica
-"Vidal de Negreiros", em Bananeiras,
ne Estado da Paraíba, (2-F), da Su-
perintendencia do Ensino Agrícola e
Veterinerio, do Ministério da Agri-
aultura.

Julho  de 1961. 6671\

M/TDI

D . ae(rdo com o art. 907, item II, G,i1
Len -i-19 1.711, de 2-8 de outubro e 1,1952,
Tendo em vista o que consta d4

Proceeeo 55.629-SGEAAex-(10, e,a
ministério da Aeronáutica,

Edgar de Paula, matrícula mim .4
ro 1.897.182, do cargo de Auxiliar -t
Arth.ce, Cárneo A-202-5, referène .
base, do Quadro permanente do e'd-e
nisterio da Aeronáutica.

DECIe'ETOS DE 17 DE JULHO'
DE le61

cn Presidente da República resseiver,:,
E:ti	 E;ÁMt:

O Capitão Aviador pavio Fernaradal
Pememt, das umectes que exerce a d
Comissão Aeroneuttea, eme:medra
Washineton.

O Coro ere-Aviarlor Arthur Caiu
Peralta., das !mames de Chefe de Ma •
binete do Ministro da Aeronáutiea,
em conseqüencia de ter sido nome a a
do Adido Aeronauteco junto à Embeie
xacia efo 13.m.sil em Washington
— Estadeie unidue cia América.

Noeinem
Para o Qi adro pe.-manente do Uh:U-4

terio da Aeromal:ica, de acórão co.. á
o (rrt. 12, item IV, alinea "c", da L . I

1.711, de 28 de outubro de 192 a
1) Humberto ALI mato Wilke

ratto, para exceda i n terinamente. 0cargo de professor de Ensino Senn •
darice EC--597.16-A, lotado em Miras
Gerais, ve g o cio vir: lide da dispensa
de Abelardo vilaboinn

2) Fernando Vieira Camargo pt
exercer, interinameine, o cargo t's
Professor do Ensine Secundário, Fe:-
507.16-A, lotado em	 Mines Gereis,vago em virtude da aispensa. de Pu
/o Rage Zaher• •

3) Hilton da PliVII0 Grossi
xercer, interinam .. r.(e o cargo -1e
rofessor do Ensino reecundarim E1-
0-1.16-A, lotado cai Minas Gere s,
aeo em virtude da dispensa de Ar
o Peres Rodrigues:

. 4) João Carlos e:achaeld para es ir-
cer, interinamente, o cargo de P.-0-•
fessor do Ensino Secundário, E e:- ,
507.16 A, lotado ene minas Genes,
meço ern erriude da melhoria de
lário de Dlogo Martins Blanco ri-
lho;

5/ Eterna Fernando pôr.to p:
exercer, interinamente. o cargo de
Professor do En.sino Secundário, I C-
507. 16A. lotado em Minas Gerais, v
em virtude da melhoria de ralário
Arein Baddini Tavares: e

8) João Edson Bóia para exert r,
interinamente, o cargo cie Profee ior
do Ensino Secunderio, E0-507.1e, A,
lotado-em mines Gerais, vago em r :e-
tudo ria ne elherie selário de /re-
mido José Pelegrini Nogueira.

temo da Viação e Dbras Públicas,
O decreto de 12 de janeero de 1961,

'eme censidereu aposentado, em cum-
p.i.neeto ao Mandado de Segurança
n.9 7.045. eoncedido pelo Siarem° Tri-
hum-ti Fedéral, Alfredo Fernandes da
SiMa, na funçeo de Artífice de 1.4 .
elease, da Tabela de Mensalistas da
Eletrecia de Ferro Central da Brasil,
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para elecla-ar que a aposenta-
do-ria em aprêço ceve ser considerada
ereevena. ai. corem de Conservador de
releteril rodante II — ve 6. do QUar-:;:1--. ) F..X tinto do elinietério ti-a Viação
o Obres Pública. -- Parte II. Seção B

Estrade de Per:o Central do Brasil.

Mf_NISTÉRIO DO TRABA-
LHO r; PREk T IDÉISCIA

f3(IAL
LrItIIIOS Dil 22 DE JULHO

DE le61

1Ft:e:ida:c:enu 1) : 	 0,`içial da nles-
li t data

PRESIDÊNCIA DA FREF'1313LICA
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PR 20.373-61	 N9 344, de 24 de julho -de 1961. Acusa e agradece eo
SENADO FEDERAL o ree.elemento da Mensagem n 9 61,de 5-7-61, acompanhada de autografo de Decreto Le-
gislativo ir' 6. de 1961. (Exp. ao S.P., em 25-7-61)t.

PR 21.899-61 — .345, de 24 de julho de 1961. Envia ao SUPREMO
TRLBUNAL FEDERAL, as informações prestadas pelo
Ministerw da Justiça. e Negócios Interiorea, a fim de
inste:u	 Mm o andado de Segurarem n 9 9.055, Impetrado
em :ave. de Cândido Alvaro de Gouveta e outros. t.E'xo.
ao S. P.P., em 24-7-61),

PR

	

21. 9-51	 N'9 346, de 24 de julho de 1951. Envia a0 SUPREMO
Trus uNAL, FEDERAL, as mio: inações prestadas pe o
arlenisterle da Justiça e Negócios Interiores, a fim de
instruir o Mandado de Segurança n 9 9.059, impetiach
em favor de Gelser de Almeida Santoa e outros, tExp.
ao B. T.P., eia 24-7-61).

P21 21.903-(11 — N e 348, de 24 de julho de 19.61. Envia ao SUPRIAM) PI1
m"111IBUNAL FEDERAL, as InforratiçÕes preetadas pe o

j1linistérto da Justiça e NegtecitN Interiores, a fine de
Instruir o Mandado de Segurança ns' 9.072, impetrarei 1)
em favor de Wagner de Andrade Lern4 putwoa. (.Exp. •
to_k"...r):g4-744*

es)4-al	 es9 24.9. de 21 de julho de 1961. Envia ao SUPREM-)'
FEDEMAL as mie:inações prestadas pe

I'dnia remo do Ti-abaeto e In-evidencia Social a fim
In	 1-SI/1.1	 o Mandad:	 Seeurença	 9.073,, impetrar )cai favor de Sylvio Curado. Exp. ao S.T.F., em t 1

Minho de 1961).
N 1' e5e. de 24 de julho
'111 . 1.BUN AL FEDERAL,
Mian ter'ci cá, Justiça e
iniemer o Manei:do ee
ene 1 vor de Seba-Lit'd)

S.T.F., em 24-7-61)

ele 1961, Envia ao SIi1	 itEmna
as inforra,m5es prestadas pno
Nemecies interiores, a fim te

Se gurança 0" 9.075, impetre Io
Latire o Pricill 0 outros. Ee

elei. de 24 de julho de 1e61. Envia ao SUPRI:e-O
FRE-et:NAL FEDEItAL. as informiteõee prestadas p
lenrieteilo da 0i -tença e Nreecios Intel ¡ ores, a fim
lie neer o Mandade de Seetrianea 0 9 e.072, enode doem levei- de A Met ro Ratem de Falho e 6;11E03, (E: p,fiO s	 • em 24-7-e1).

e32, de 24 de jteho de 1951. Envia ao SUPRE .10TRiBUNAL F/DETteeL, ar 	 ees ia-estadas l eload ereeterio da Justiça e Neicts	 a fim dearara ter o Mandado de Seeurenea 	 Ida, era faver dc Juáo Denlawaeno tia et.401a e 04..ifS%sar, 24-1-61)_

PR 2: 102-61



f572 S	 c! i-era 24 CIAM OFICIAC .(Seção Parte I)	 Julho de '1961
agi

PR

PR

pj 22.5-2-61. — N 9 353. de 24 de 'Lano de 1961. Envia ao SUPREMO
')'..:t1BUNAL FEDERAL, as informações ,prestachas pelo
a l rast ta ie ca justiça e Neeocios . Interiores, a fim de
tatruir o Mandada de Seaurança . no 9.062, impetrado
• foeol- le Antonio Jose Geaara e outros. (Exp. ao

P lfi 24-7411. •
PR 21.901-d —	 de 2e de ia lho de 1061. En ia ao SUPREMO

—ala: Bei is Ai. FEDERAL. ae informaca es prestadas pelo
ai..aeric d Faz lida a fan de instruir o Mandado de

se-J	 1:- 9 0a inipeusiao em faeor de Cosmo Ra-
tos Matscse. (Eia. ao s.T.F., em 24-7-61).

ST	 Te) DA )/1:11.1.11'H

Eapa ç6 de 3/r -"os.

PR 22	 1,-V 146, de 12 de atleta de 19431. Submete processo em
• aai GC. dÇ.'S LV:S A MPAIO, ex-operario re-
ler mica 19 ou Ar e.r/31 de alorinha do Rio de Janeiro,
eerneicto a;e . clecre.o de 29-11-963. de acardo com o pa-
ravate la cf. art. 207. cia I ei no 1.711. de 28-10-952,

acaa reeninissão. "Indeferido, 21-7-61". (Rest. ao
ialaa	 em 2a-7-61) .

FR 22.379-01 — O 147, de 13 de Julho de 1931. Submete processo em
eus Mal DA SILVEIRA FRADE, Suboficial (CA),
ria oseIva Remuserada. e ilt.),SE PINTO CAVALCAN-
TE Subolicia,	 reIal'inicIo, requerem promoção,
• sa ndaineato ha Lei n ? 3..S15 de 11-11-957. "Indere-
f i da, 21-'as-fa1 . (Fest. ao MM., em -25-7-61).

PR 22.330 51 —	 148, de 13 de ralho de 1931.. 	 Submete processo em
Utie ataRELIANO EUGENIO, Sargento (FN), da Re-
sto vz1 Remunerada, com 1- andamento nas Leis n os 288,
lie 194a, 608 e 618, de 1349, e 1.156, de 1950, requer re-
tal( aeia• do decreto que o transferiu para a inatividade,
• tan de sPi promovida à gr duaçãn imediata. "Inde-
tal ida	 21_.-61" .	 Rest, ao I	 .. em 21-7-61).

PR 22 afti-fil — N'• 149 de :"; de mino de 1931. Submeto processo em
caie flomerma Ferreira solicita reacimissão de seu filho
JOSÉ aERIef . IRA. nas fançõeA de Guarda, ref. 19, no
Arsene: de Marin ,aa do Rio de Janeiro. que foi derni-
tale de aea. ca., com o 20. dç art 237, da Lei n9 1.711,

- do 208-19-952. "Ialeferido. 21-7-61". (Ftest. ao MM.,
Jon 25-7 61).

MINISTÉRIO DXS RELAÇÕES EXTERIOREs3

— Exposição de Motivos:

21.926-5 ,	No 126, de 19 de jalha de 1901. Solicita autorização no
.e,:nndo do coe sela coloeado a disposição do Itamaraty,
rea Cn azo de um ano, JANU NRIO CRASSO, Suaoficial
(Q-RT ITO do Mitust::. rio	 Aeronautáfa. "Autorizo.
21.-7-61." (Rest. ao MRE., tui 25-7-61).

▪ MTNIS1=0 DA FAZENDA
— Exposição de alo.aaae:

l'R 18.611-6 1 — No Br-347, de 14 de julho c'e 1961. Submete prooesa0
ci oe trata de Coatenção de Oespesas. Parecer da Co-
rinsaao de, Coordenação do Coatrôle Fmareeiro da União.
"Aprovo. 1) Com exclusão da parte a ciee se refere ao

da Justiça Mantenha o despacho ca. 21-6-61 e 2)
Executem-se as liberacases ate a presente data. 3) Pu-
b1.411€-U. 2:-7-67". (2,eSt. ao NIF	 em 25 - 7-61).

Ni 347 — &NI 14 DE JULHO DE 1961
Plano de Contenção de Despesa. Parecer da Comis-

são de Coozdena, ão do Comi die Financeiro da União.
Excesentis.simo Senhor Piesioente da Republica
Nos ternos da art. 10, alinea a do Ducreto nç 50.761,

de 9 de junne úhuno, que estabelece normas para a exe-
cação de Grçamanto de 1901, proferia. a Comissão de
Coordenação dc Contrõle Firanceiiro-'ida- união parecer
.sôbre os p.anoe de contenção de despesa submetidos à
aprovação dt Vo:ssa Excelénc.a, assim concluindo:

"Em face dc exposto ne:te Reiatório, opina a CO-
misaão de Coordenação do Contrôle Financeiro da União ,
pela aprevaeão dos planas de contenção de despesa ane- I
xos com as sego:iates ressalv's:

.W-inistério das Minas e Energia
A contenção de despesa elo Ministério em eplgrafe

poderá sar redwida até o limite de 3091 soabre as suas
despesas do capiaal, mediante liberaçaço de economia a
ser propusta se necessário, pelo titular daquela Pasta.

Ministério dx Fazenda

Não serão consideeadas na contenção proposta pelo
1Viinisteric da Fazenda as dotações orçamentárias de Cr$
60.000.000,00 destinada a obras nas Delegacias Fiscais
de. Espirito Santo, Maranhão, Minas Gerais e Paraíba,
e de Cr$ 15.0:0.000,00 e Cr$ 5 000.000,00, relativas, res-
feectivamema, a obras nas Alfândegas de Parnaiba e Ita-
jat, reduzindo-ee por isso, o plano de conteneão de dee-
pesas daquele Ministério a Cr$ 2.670 378.700,00.

• Ministério ae Guerra

• . (A economia orçamentária a ser considerada é de
..eiõrnen te Cla  849.613.5N ;110, conforme a dia crimin ação
Dons.tante do plano anexo. O restante da eaonoinia a

• que se comprometera o Ministério da - Guerra não pode-
XIV Incidir sabre dotações orçamentárias, detendo ackuéle
Ilafiritaterio redustir as suas despesas excedentes dos era-

orçamerattarloa, sagando o critérios que fakaol os-
taUe»cados no reie~uuenta Waae tipo tie despasosà,

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

" E' conveniente que a economia do Ministério da Jus.)
liça e Negócios Interiores seja reduzida para Cr$ ....a
271.660 000,1-.0, Conforme discriminação constante déstel'
relatório. deixando-se ao critério do titular daquela Pas.l
ta' introduzir na referida discriminação as alteraçaing
que julgar necessárias. Carecerá a referida Secreta ria
Co Estado, para esse fim, de determinado prazo, o qual
rallera ser fi-Xa.do em 20 dias, contados da data do des-
pacho presidencial, se S. Excia., o Senhor Presidente
es Repablica, houver por bens aprovar esta sugestão.

:Ministério da "[ilação e Obras Publicas
A economia do Ministério em epígrafe, era condla

çaes de aer aprovada, é de Cr$ 13.494.354.000,00, corno
indicaao na critica feita ao respectivo plano de conten-
ção de clespcias. havendo, assim, uma diferença de der-
Ca de 2 tilhaei de cruzeiros de economia a ser ainda ub-
tda para alcançar-se o limite miraimo de 15,5 bilhões de
criticares estabelecido no Decreto no 50.761.

Se aprovado o parecer desta Comissão, deverá o Mi.
nistP rio da Viação e Obias Públicas ainda indicar doia-
ç1a3 orçamentárias suscpptiveis de corte, a fim de que
neutiaiize a diferença apontada de 2 bilhões de cru-
zeiroa.
Liberaçées itt autorizados pelo Presidente da República

fr tonforyne despacho expresso do Excelentissimo Se.
alhor Presidente da República na Exposição de Motivos
1/' 99, de 5 de mato último, deste Ministerio, estão ex-
e p tijecia. do Piano de Contenção de Despesas as libera-
çaes autarizacias por 'Sua Exceténcia até 9 de junho cor-
roia= Vaarna ao cum primento desse superior desta-
Cila já plaaioenclou esta Comissão o encaminhamento,
pelas órgãos interessados, das relações de liberações que
se enquadrem na referida deéisao.

a aprovação que, porventura. soer a ser dada a este
Relataria clew ser entendiaa c= a ressalva da rezo-
crienciaçaa wieeldencial citaria no item anterior".

a Taaole ni sõbre a solicaaçao do Ministerio da Jas-
Uca . e Neaóc.oe Interiores, consubstanciada na ExpaSieão
de flotivos no GM/403-1S, de 21 de junho último, visvn-
dp a excitoar, do referido Ministerio das medidas da
restrição de que trata o mesmo Decreto, pronunciou-se
a aaanessão nos seguintes termos:

'A st.uarãe do Ministério da Justiça e Negócios In.
te eiores face ao Decreto n e 50.761, de 9 de junho Tu-
na), to: consicera.cia no parecer etre esta Comissão prete-
riu a revelia dos planos de contenção de cleapesas, com
a 1 gearao de que a eccnomia (te era 636.613 000,00, fi-
xada. paro o Ministério da Jousiça. se redisse a crà
271.660 000.09 reservando-se ac ilustre titular daquela
Peata a ['acuidade de introduzir na discriminação da
ecenonsia peoposta pela Comissão, as aiterações que ml-
gaiist necta swatts. Retomado o exame dessa questão es-
paa:ca em virtude da Ixposieão de Motivos número

•Gal.ala3-13, de 21 de junho último, do referida Minieté-
TM, cal onde a Comissão, à vista uas relevantes raeões
aoueloas. pé e Ministérie interessado, que a solução viá-
vel se‘a a de considerar, no cõmpato da contenção de
Cra 271 560.000,00, as dotações daquela Secretaria de
Edaro ciesaaadas ao pegamento do abano provisório de
cate t.rata a a , no a.531 de 19 de janeiro de 1959, abano
éss- CXI,fliú com a lei no 3 780 de 12 de julho de 1960,
ceie c mandai. incoipoitr aos vencimentos do funciena-
Ikreo; Correadti as despesas com vencimentos por ou-
tras doasafs orçamentarias ficarem aquelas, no mon-
Laias ,tpr , a :nado de 209 nvihões de cruzeiros, sem apli-
ca to . assaa e uma vez que . a emite:iça° de 30% sabre
zs 51.hvellV.:e., e aexaios reprtaenia raera retenção do
plee.Mena em 1961, a ser liberada cai 1962, parece à
corn.isu, que a contribuição daquele Ministério para o
esiõeço de teduaão do ciesequllnrle tinaneeirc pode ser
no miado mio limite de Cr$ 271.060.090,00, come proposta
nu parecer a respeiio dos pianaa de contenção de des-
pesas pa -,sa noa a econanea a maidir sabre dol açõe . ve-
lai aias ab extinto abono- pravisairio, na parte não absor-
vAa 51 L oeicentae.em cio, 33',. !oe bre as subvenções e
a	 .

1..star.00 de adardcf com o pron.unciarnento da Co-
mis,io 	 Coorcienaçac.) do UoIltrôle Financeiro da União,

a liame de subo- erei os planos de contençãço de
d aa)csas elle);W à AprO; açã O de Vossa Exceléntia, sage-
ri ma que com relação ao Ministério da Justiça e Ne-
gataca	 consieere aquela Secretaria de Estado

fropfaaa formulada pela mesma Coinisaão, transcrita
no item 2 cesta Exposição.

nrowtto a oportunidade para renovar a Vossa Ex-
eedéneia- os protestos dc meu mais profundo respeito.

D.44-6J — NY 345, -de 10 de julho de 1061. Submete processo em
que a Comissão Parlamentar de Inquérito solicita auto-
rização no sentido de que seja colocada à sua disposição,
HYLMA ROCHA PRATA, Escrevente Datilógrafa, nivel 7,
lotaria na Diretoria das Rendas Aduaneiras. — "Auto.:
riste, por um ano. 21-7-61 - . — (Rest. ao MF., em 25 de
julho de 1961).

/2.495-61 — No 325. de 6 Ce juliaa de 1961. Submete processo em
que FRANCISCO DE OLIVEIRA FURTADO, aposen-
tada ocos 37 anos de sarviço público e mais de 60 anos
de idade, solicita reverso ao cargo em q ue se aposen!'au,
istat e, ao cargo de Fiscal Aduaneiro, -classe I do Quadro
Suplementar daquele Ministério da Alfandega de rla-
rianópolis. — "Indeferido. 29-7-61". — (17,acst, ao alra

25-7-61).
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PR 22,514-61 — No 311, de 6 de julho de 961. Submete processo •111

que MAR1ETA STEINBRUCK RICHMAN, ocupante co
cargo de Agente Fiscal do Imposto Aduaneiro, nivel 6-D,
do Quadro Permanente daquele Ministerio, lotada na Al-
,fanclega de Livramento, no Estado do Rio Grande do Sul,
'atualmente em gozo de licença para tratamento de saúde,
,requer lhe seja permitido servir em qualquer repartição

. ipubliea ou consular do Brasil em Nova York, alegando
'necessidade de acompanhar seu marido, que é natural
dos Estados Unidos • da América, do Norte e que, por ra-
to5es de família, irá transferir sua residência para aque:a
cidade norteamericana,. — "Indeferido. 22-7-61", —
(Rest. ao M.F., em 25-7-61).

FR 22.517-61 — No 334, de 6 de julho de 1961. Submete processo e:n
que a Caixa .Rconômica Federai de Goiás solicita auto-
rização no sentido de que possa admitir, novamente, 3
auxiliares de portaria, interinos exonerados em razão co
Decreto na 50.284, de 21-2-61. — "Indeferido. 22-7-61'.

(Rest. ao M.F., em 25-7-61).
PR 22.515-61 — N° 346, de 12 de julho de 1961. Submete processo em

que o iVlinisterio da Educação e Cultura solicita auto-
rização no sentido de que seja colocado a, sua disposição,
eai prejuizo dos vencimentos e demais vau:age/is, EM-
MANUEL CORRÊA BASTOS, Agente Fiscal do Impôs' a
de Renda, lotado na Delegacia do hm:lesto de Renda no
Paraná — "Autorizo, por um. ano. 21-7-61". — (Rasa. ao
MF , em 25-7-61).

IR 22.506-61 — N9 136, de 19 dê julho de 1961. Encaminha Oficio da
Procuradoria da, Fazenda Nacional.

"Publique-se, na Integra, e remeta-se a 5, Ex ? o Pra-
Curador-Geral da República. 22-7-61".

(Exp. á Proc. G.- da Rep., em .i-7-6l).
MINISTÊRIO DA FAZENDA

Of. no 275-PGEN — Em 15 de julho de 1961
Do Procurador-Geral cia Fazenda Nacional.
Ao Excelentassimo Senhor Ministro da Fazenda.
Assunto: Pressa esclarecimentos sobre arrecadaçfo

da divida ativa.
Senhor Ministro

1. Publicaram os jornais de ontem, respeitável Des-
pacho do Senhor Presidente na Repuolicaa endeneçado a
este Ministério e que, aparentemente, tem incidência so-
bre os serviços a cargo da. Prccaradoria Geral da Ria.
senda Nacional, sabido que dela são parte integrante os
órgãos regionais, isto é, as Procuaadorias da Fazenda nes
Estados (Lei na 2.642, da - 1955, art. 2o).,

transcreve-se o referido Despacho, conforme publi-
cado peio "Correio . da Manhã":

"Em despacho ao Ministro da Fazenda, o
Prealdente Jânio Quadros determinou seja ai,-
Vacta "com a energia", a ação dos Procurador( s
da Fazenda Nacional nos Estados, "particular-
mente nas Unidades da Federação onde a arre-
cadação dos tributos seja mais acentuada".

Salientou o Chefe . do Governo, em seu des-
pacho, ter' observado, através de estatistica , que
as cobranças judiciais encaminhadas aos Pro-
curadores notadamente nos grandes centros, COTIL)
São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e
Porto, Alegre, não alcançaram um terço do vo-
lume a êles encaminhado pelas Delegacias ia-
gionais do Tesouro, o que é de estranhar, friso-rl
o Presidente.

Requisita, por fim, o Presidente da Repfi-i
bllca, re.atórios mensais da atividade das Pro-d
curadorias, bem assim julgamentos procedid, s
pelo Conselho de Contribuintes".

3. E de meu estrito dever elucidar o Ministro de Es-
tado sobre a situação particular a que alude o ato pra-
sidencial e as providências nele reclamadas. Isto é o
que me apresso a fazer.

4. O °reão juriclico do Ministério da Fazenda clama
por unia reforma, em extensão e profundade. Encon-
trei-o, sem surpresa, desaparelhado para bem, atender
a sua relevantissima missão. E usuficiente o número da
Procuradores:
10 no Estado -da Guanabara
2 no Estado de São Paulo

19 (1 para cada um dos demais Estados)
—
1111,
sendo . de notar que, dêsse . número, 3 Procuradores, obri-
gatoriamente. são afastados dos órgãos de sua lotação,
para ocuparem o cargo de Procurador-Geral e as fun-
ções ele Assistentes dêste. No Estado de São Paulo, o
numero de Procuradores havia que ser, no mínimo, igual
co do Estado da Guanabara. Consentiu-se, entretanto,
nessa verdadeira anomalia, contra a evidencia dos Iates
c o Interesse da Fazenda.

Cabe perguntar: é admissivel que o Ministério da
Fazenda, com o assombroso volume e com plexidade das
luas funções, mantenha 31 Procuradores, quando é cerbo
sue o Instituto de Aposehtadoria e Pensões contam com
centenas deles? Pode, validamente, ser bem atendido o
serviço de consulta jurídica, de apuração e inscrição da
divida ativa e de defesa judicial da Fazenda, com nu-
rnero tão reduzido de Procuradores? Praticamente tôdas
P8 ações judiciais se dirigem contra a Fazenda Nacional,
e,- parece, endereçado às autoridades fazendarias é que

-
foi in.stituido o Mandado de segurança. Ela é urna, só, e t.
inúmeros, e voraaea, são os que contra eia litigam. I:*

,aqul se inclui oatra afirmativa, que nos parece evidente:
t não estão os denodados membros do Ministério Pila
blico Federal qvantitativarnente habN. meios a trazer em
dia os tatanendos encargos de defesa judicial da Uniec, á
que lhes pesam sôbre os ombros. Havia que ampliai- t
se-lhes o quadro e, sobretudo, distribui-los por campos
especializaflos, para isso restabelecendo-se as Procurada--
rias criminais — o que é fie magna importância ..._
crtando-se, necessariamente, uma via rscal pura com a
delimitações que a lei- viesse a estabelecer.

Doutra parte, as Procuradorias da Fazenda nos Es-
tados estão, ,de ordinário, peasimadiente alojadas e a
mingua de pessoal. Quanto a eate ultimo problema, e.
paro obva: do em breve, já tendo proposto a Vossa Es•-1
celencia a primeira medida atanselhavel (Oficio n o 204 Acopia anexa — Processo n a 123 199-61). No particulc
desta Para:ao-aderia-Geral, o - pesaca/ de qae d apõe e
também, manifestamen insuficiente . o ame me tem in- A
possibilitado de levar avante uma das nN • nhas primeira -apreocupações em beneficio do taraão: organizar ementa--
rio dos seus peoprioa pareceres -e da j urasprudência dostribunais, em matéria fiscal.

5. Atento aos maiores e menerea p roblemas da pú-
blica Administra'ção, no que caril:nua os propositos d
candidato, expressos naquela primorosa Pato-derma d
Recife, não Poderia Sua Excelência o Senhor President
da República ficar alheio a é.S.C, da aiscrição e arrecaciaçfto da divida ativa da União. a. n que apresenta araspecto financeiro, no ' momento em que dea,sangradas.„
as arcas do Tesouro clamam por maiores creditos; b) qta!,
envolve questão da justiça social, no sentido de que, quem
é devedor de impestos, clave pa ga- ç , oei pena de ao/i.
sentir o Estado na nivelação ele tonta:boiota pontual cora,o desidioso.

!Mb-No Quadro anexo, tem V fl•Sa Excelência quanti
tativos da divida inscrita e da arrecadada, em todo n ,fPals durante o exorcieto de 19e0. Cabe aqui destacar o'
movimento ele inscrição e ar aecaciacão nos grandes cen-
tras, nominaamente citados no repeitavel despacho pre-
sidencial (exercício indicado):

Divida	 Divida
-inscrita	 Arrecadada

eiao mamo	 	  288.144.054,80 96.316.962,90Guanabara 	  381.6ati.251.40 151.928.799,80Minas Gerais 	  150.t79.143 80 28.575.908,80
Rio Grande do Sul 	  34 461.307.00 14.552.108.00

855.120.757,00 291. 373.779,50
Obserta-ae, das cifras acima alinhadas, que, real-

mente, é ii:saoatatório o montante da a/Teca:laçam com-
parativamente à sorna inscrita: vai pouco além de um;
terço. iii de acentuar-se, todavia. que nenhuma respon-ol
sabilidacie cabe as Procuradorias da Fazenda, quanto a
maior ou menor índice de arrecadação, unia vez que
seus titulares não acompanham, como outrora, os axe-,
cutivesattaens, vale dizer, não tem !unção em Juizo; essa, .
presentemente, é cometida tão-só aos Procuradores da
República. Se quisermos destacar o movimento de ins-
crição de dívidas na, Procuradoria da Fazenda no Es-
tado da Guanabara, em 1960 — es dados acabam d ri
chegar-me ás mãos, fornecidos pele rer.pectivo Procura-

4curadorias, trazem-no mais ou menos em dia.
dor-Chefe — veremos:
Saldo de processos vindos do ano anterior .. 8.500 apa.

1165..621302Processos recebidos 	
Dividas inscritas 	

7o.Saldo final 	 	 .000 ap
Não houve, corro se vê. descuido no trabalho de ins-

crição, nessa, Regianal, não- obstante sofrer das apon
tadas deficiências cre pessoal e da instalação, sendo cert•
que nenhuma influência teria para a arrecadação o fat
de saram inscritas e remetidas a cobrança j udicial maio: .
número de dividas, pois, corno viato, ca números da ins-
crição ostentam sempre, salvo eaporádicas exceções,
nessa corno nas demais Procuradorlas, esmagadora van-
tagem sôbre os da arrecadação. Exceto a de São Paulo,
que, pelo motivo indicado, poderá apresentar maior atraso
no serviço de inscrição ( -determinei k atualização dasdados específicos, que, op ortunamente. serão oferecidà consideração de VOssa Excelênciai . as restantes Proa
curadoaias, trazem-no mais ou menos can dia.

7. Dada a conexão com o sunto. olicito vênia para
Juntar cópia de informações pretadas por esta Procura-
doria, em Requerimanto provindo da Câmara dos Depu-
tados, bem como, de ordem de aerv -1çcepara providênciainterna, tendente a complemeata-)as.8. Finalmente, e ainda, u.kna vez. afirnio o meu pra-pósito de, rio mala brava	 aubmeter a Vossa Exce-lência as proposta. :•=. n	 ao completo reaparelha-mento da Procir	 at,--- a` ta Fazenda Nacional. .419. E o que, aa	 lho a honra de exporVossa Exeelên , U.	 ne ficai esclarecimentosque o respeita, e, rea	are. e : sem prejuízo dasordens que ele s- -.Ha	 .sada las que voksa Excelênciahouver por bera

Reitero a	 expressões do meu
profundo respeit— — Le:,;; -1n107e4tu Anaest, Prociirsa aor-Geral.



(Seção I	 Parte I)	 Julho da 1961
•••••,"_. 	 -..----,r-on-r..m.Ttsfc---=~~saseer-inemoaseary74	 a,1.5,1210 OFICIAL

ft-. MINISTÉRIO DA VIAÇA0 OARA5 PXBLICA

1-- .EXpOsição de Motivos:

Py. 	 62.316-60 —

22.383-81 —

Plt 22.386-61

R 22.387-61 —

22.388-61 — No 50,3. de 7 de julho de 1961. Solicita 'autorização para

PR 22.390-61 — N"	 de 10 de julho de 1 961. Submete proce.sso em

pl , 'teia a modificação au relaçáo primitiva do pessoa.
a admitir. autorizada por despacho presidnceat. medi-
/1 ação ditada pela circunstancia de se ter resolvido cie,-
tr ar itconservação de 700 quilômetros de estrada e

d o Deprianicnto NocMnai de Estradas co Rociaacm

pela necessidade de comprimem- o -do atual Plano Qudn-
'quedai de Obras Rodovia rid.s, em seus vários eneerros

admissões se reduziria de 1.139 para 697 — "Autorize.
21 -7-61". — tRest. ao MVOP.. em 25-7-61).
N 603, de 11 de julho de 1901. Solicita aprovação pre-. 22.391-61 — si lenclai 

para o programa de aplicação das Vel"2,C; orça-
m miarias do correote exerersio. dsstinadas às eoro,i.cu-

a tarei, do Quinto D:strito Ferroviário do Depar-
t.iner.to Nacional de E.s l red ç..:, de Ferro com sede e-o

iu Paulo — "Aprovo	 — (Real. ao MVOP.,
en '25-7-61).

PB 22 528-61 — 526, de 26 de );Lniv) de 1921 Submete processo em
(1.1C CLÉLIO IVIIRANUA R.NPu.So., DA CA1'.1ARA, ex-
ciupan i e do cargo da classe "E" da carreira de Fos ca-
1 .sta. do Quadro ID-Farte Suplementar daquele Mi-
ristério solicita reconside,aeão do despacho; presiclen-
etal emitido na Exposieão d Motivos no 573-oM, de 14 de
agosto de 1956 daquela Seceetario de Estado, que inde-
feriu o pedido no (lua' ple:tearn re.amnissão. — "Mante-
r hos o despacho anterior. 20-7-31 : O — (Rest. cio MVOP.,
em 25-7-6D.

22.529-61 — N o 533, de 27 de junho de 1211. So/121;a.autorização para
que na forma do disposto no ar 2 , co Decreto ria 541 215,
cie 21-2-01, a Adminisiraçao do Porto do Rio de Janeiro,
3 ossa admitir, de acôrdc com o art 3 v , item I, do De-
creto no 50 314: de 4-3-e81, para o desempenhe de tra-
balho técnico-espec.:alindo do Parque de „Minerio e Car-
vão co Porto do Rio de Janeiro, 8 (oito), engenheiros e
10 (dez) auxiliares técnicos de nivel médio pelo prazo de
1 (um) ano e com os salários correspondentes ao ven-
cimento base da série de classes de Engenheiro, nivel 18
(Cr$ -36.000.00) e auxiliar de engenheiro, nivel 11
('e$ 19.000,00). respectivamente, e sujeitos ao regime pre.
Vsto na Consolidação das Leis do Trabalho e na legis-
lação vigente peculiar a êsse re7,irne de emprêgo. ' , Au-
torizo. 21-7-61". — (Real. ao MVOP., ena 25-7-61).

•

22.307-61 — N9 13:-237, de 11 de Julho de 19,61. Solicita autorizaçãe
para que a Escola Agricola de Usutai, no Estado de
Goiás dependência subordinada à Superintendência do
Ensino Agrícola 'e Veterinário daquéle Ministério, possa
aplicar sob regime de adiantamento, independente de
concorrência, porém, mediante coleta de preços, o crédito
de Cr$ , 1.274.00i),00, distribuído à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacionel no referido Estado e destinado aquela
EL--cola, á conta da Lei n9 3.834, de 10-12-960, art. 49
anexo 4.13 — Ministério da Agricultura — 19.01 —
S . E. A . V. (Despesas Próprias) , obedecendo a classifi-
cação: Verba 1.0.00 — Costeio, Consignação 1.3.00 —
Material de Consumo e de Transformação, Subconsigna-

oções: 1.3.03, 1.3.04, 1.3.06, 1.3.07, 1.3.10, 1.3.12, 1.3.14,
Cosas gnação 1.4.00 — Material Permanente, Subconsie-
nações; 1.4.01; 1.4.03, 1.4.04. 1.4.12. "Autorizo, n..)1
terrms da Exposição de Motivos. 19-7-61". (Resto ao
11. ,f gr., em 25-7-61). 	 -

PR 22.308-61 — N9 B..-244, de 11 de julho de 1961. Solicita autorização
para que a Escola Agricola do Rio Pomba, Estado de
:Minai Gerais, orgão subordinado á Superintencrencia do
Ensino Agrícola e Veterinário daquele Ministério, possa
aplicar sob regime de adiantamento, independente de
calco:renda porém, mediante coleta de preços, a impor-
tanclii de Cr$ 3.879.000.00, distribuido, á Delegacia Piscai
do T.i.souro Nacional, no referido Estado e destinado
aque.a, Escola, no orçamento vigente, à conta da Lei
no 3 334, de 10 de dezembro de 1960, art. 4 9, anexo 4.13
— Iiiiaisterio da Agricultura — 19.01 — S E. A . V.,
(Desuesas Próprias),. na Classificação: Verba 1.0.00 —
C ust	 Consienação 1.3.00 — Material de Consumo e
de Transformaeão, Subconsienações: 1.3.02	 1.3.03,
l.(i3 1, 1.3.05, 1.3.06, 1..3.07, 1.3.08, 1.2.1e, 1.3.11,
1.3.:2, 1.3.14, Consignação 1.4.00 — Material Perma-
nenll Subeonsignações ; 1.4.03, 1.4.04, 1.4.09, 1,4.11 e
1.4.12. "Autorizo ,nos termos da Exposição de Motivos.
19-7-51". (Rest. ao M. Agr., em 25-7-61).

PP. 22.309-6 1 — N 9 Er-246, de 11 de julho de 1961. Submete plano de
.aplit ação relativo ao termo de "acôrdo" destinado ao
pros,eguimento dos trabalhos do "Cinturão Verde",
mar :Ido entre o Gervêrno da União, por intermédio <la-
queie Ministério, e o da Prefeitura Municipal de Pôrto
Alce .*e no Estado do Rio Grande do Sul, em que figu-
ram ás contribuições de Cr$ 8.000 000,00, e de Cr$
4 ( 541).000.00, respectivamente às cotas federal e muni-
cio:-	 "Aprovo. 29-7-61." (Rest. 'ao •M. Agr., em

Pit 22.12511 — N 9 55, siciata. Encaminha o relatório do Grupo de Tra-
baido con.srituido para real:2ot estudos coinpiementares
que objetivem a efetivação e a generalização do Seguro
Ag, tecla no pais. Aprovo o R.elatorio. 2) Publique-
se fIa. J. a 12) e re=tana-se a to. Ciabinete. 14-7-61."
(R-st. ao Gab. Pres., em 24‘7-6D.

RI LATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO DO SEGURO
AGIU:COLA.

N° 568, de 3 de julho de 1901. Submete processo em
que o Sindéoto dos Empregados em Escritórios das Em-
pré: as de Navegação do Rio d.e Janeiro solicita autori-
zaçOo no sentido de obter que, a exemplo do concedido
pelo isoide Brasileiro a seus artífices e operários navais,
O calculo das horas extraordinárias de serviço do pes.soal
de esesítório da autarquia fôsse feito na base de 25 dias,
equivale-ate a 150 horas mensais, esclarecendo que por
despacto proferido no Oficio n9 RE)-CE-48-61, de 10 de
março ultimo, daquele Sindicato, foi aprovada a adoção
da med da relativamente ao pessoal ge eseritono do isende
Brasilefro. OWinisterlo opina no sentido de ser mie-
ferida á pretensão do Sindicato e pela revogação do
desoacho presidencial supracitado. —

"De acôrdo. Revogue-se. Aliás. o despacho stimente
ob.! Alvaro o pagamento de atrasados, segundo exposição,
a !AM) feita. Não tolerarei eralquer aumento. 21-7-61".

(Resi. ao MVOP., em 25-7-61).

qus possa aplicara importãneia de Cr$ 150.0 0.00, in-
tierendentemente da concorrência e através de celeta de
pr, ços. lhe consignada no vigente Orvernenio, sob a cias-

cação; Subanexo 4.22. Inciso 04,02-01 — Divisão do
M' teria! (Despesas Piópriasi ,(..)€,:peeas Orchraelas, Ver-
ha 1.0 06-Custeio, Consignaçãe 1.5 00-Serviços de Ter- I
ceiros, Subconsignação 1.5.06-Reparos. adaptações, re-
copera são e coriRervaçao de bens na dotação de
Cr$ 35).00000. — "Autorizo. 21-7-61". — iRest. ao  MVOP.,
em 257-61).	 -

I — Composição e Funcionamento
II —,Situação Atual do Seguro Agrícola.

III — Apreciação Geral
IV — Proposições

— Medidas de orientação governamental
— Alteração dos Estatutos da Cia. Nacional de Se-

guro Agridola
— Medidas dependentes de promulgação de lei
— Outras medidas complementares

ANEXOS

N9 1:---, Atas das Sessões
2 — Justificativas de votos vencidos	 .

N o 3 — Proposta da Cia. Nacional de Segura Ari-
Cola

4 — Proposta do Instituto de Resseguros do
Brasil

No 6 — Proposta da Federação das Cooperativas
Tritleolas do Rio Grande do Sul

No 6 Proposta do Ministério da Fazenda
No 7 — Legislação sôbre o Seguro Agricola

— Credenctamento dos Componentes -do Grupo
de Trabalho

N9 r70, de 3 de julho de 1981. Submeta processo em
que MANOEL MEDEIROS e outros, ferroviários da Rede
Min 'ira de Viação, solicitam contagem de tempo de ser-
viço em dôbro para lisas de aposentadoria e promoções,
de a côrdo com a Lei no 1.156, de 12-7-61". Indeferido.
21-7-61k '. (Rest. ao MITO-?, em 25-7-61).
No 513, de 26 de junho de 1961. Solicita antorlzoção para
que possa aplicar a dotação de Cr$ 70.000,00, independen-
tem iate de concorrência e através de coleta de preços,
lhe imisignada no Orçamento vigente, sob a classificação:
Subr nexo 4.22, Inciso 04.02.01 — Divisão do Material
(desiesas próprias), Despesas Ordinárias, Verba 1.0.00-
Cus' aló, Consignação 1.5.00-Serviços de Terceiros, Sub-
com. ,gnação 1.5.05-Serviços de Asseio e higiene; taxa
de guia, esgôsto e lixo. — "Autorizo. 21-7-61". (Rest.
ao 11V0P., em 25-7,-61).
NO :18, de 29 de junho de 1961. Submete pró-cesso em
que o Departamento dos Correios e Telesrafos solicita
autA rização para adquirir, independentemente de con-
cori.)ncia pública, dois terminais multiph a telegráficos
tipc ZAT-24r— "Autorizo. 21-7-61". — lRest. ao  MVOP.,
em 15-7-61).

,,211

—, MINISTÉRIO DA AGRICuLTITRAi

PPi

— Exposiçao de Motiva:

2 7 .510-01 — 1,4? :, ir-249, de 11 de julho de 1131. Submete processo
em •lue o Instattuo de óleos solicita autorização no sen-
ti,er de que continue à sua disposição, para exercer a
lua ao :na° gratificada de Chefe da Seção de Agronomia
tias Plare.as Oleaginosas. Cerosas e Resinosas, F101\1(3E4,10
DA CCSIA MONTEIRO NETO, 13otanico. Wvel 17-A,
Iria., ( . 1 no .Jardim Boit:mico. "Autorizo, nos termos ria
,S;xr..1sicão da Motivas. 20-7-61." tRest, ao M. Agi 	 em,

Il.reinorando:
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LII.ATÓRIO

— Coeaposeçao g funcionamento
1. O Grupo de Trabalho do Seguro Agrloons, meter

em despacho de sua Exeeiência. o Sr. Presidente da Re-
publica no processo n 9 GIVNIA-69 deste Ministério, cora
a finalidade de estudos complementares que objetivem a
efetivaçáo e generalizaião deste seguro no pais, teve, da
conformidade com a mesma determinação governamen-
tal, a seguinte constituição:

a) Representante do Ministério da - Agricultura: DT .
Luiz Guimarães Jernor (Presidente);

b) Representante do Instituto de Resseguros cio
Brasil, indicado pelo ramo. Sr. Minerarei da Indústria e
Comercer: Dr. Cleveland de Andrade Botelho; suplente:
Br. Othon Branco Beena;

C) Representante do Ministério da Fazenda: Dr.
Armando Godoe Filho;

ar Representante da Companhia Nacional de EX-
ituro Agrícola: Dr. José Américo -Peou de Sá;

e) Representante da Carteira de Credito Agricola
Industrial do Banco do larasil: Sr. Augusto César de
Fonseca;

s) Representante da Confederação Rural Brasileira:
Dr. Edgard Teixeira Leite;

p) Representante da Federação das Cooperativas
Triticolas do Rio Grande do Sul: Sr. Enio Prates Kilpp.

2. c) Grupo de Trabalho instalou-se no dia 24 do
maio p. findo, na sala de reunióes do Departamento da
Administração do Ministerio da Agricultura, onde reali-
zou treze sessões, para discussão e estudo dos problema.*
em exame.

Os trabalhos foram encerrados no dia 20 do cor-
rente. ou seja 27 dias após o seu inicio, em sessão especial
para aprovação do presente relatório.

3. Os serviços de secretaria estiveram a cargo d
Br. othon Branco Baena, funcionário do Instituto d
Resseguros do Brasil e suplente de seu representante
tatuar no Grupo.

td. — SITUAÇÃO ATUAL DO SEGURO AGRICOLA
4. Preliminares

O seguro agrícola é uma das peças da politica do
amparo ao homem do campo. Ligado ao problema d4:,
eetabilidade da renda dos produtores rurais, constenn
fator decisivo do desenvolvimento racional do credito
agro-pecuário e, por conseguinte, elemento de importân-
cia socio-económica de indispensavel destaque neste
oportunidade.

O vulto, entretanto, das responsabilidades a assumi:
em operações de seguro nesse campo, tem levado o Es-

a. missão pioneira. O anexo n9 3 apresenta,	 fia.
2 a 9, um apanhado histórico do seguro agrícola em
outros paises, como Estados Unidos, União Sovietica.
Japão e México, no'qual é assinalada inevitabilidade
Lngerencia do Estado para a manutenção dêsse seguro.

5. As operaçbes realizadas
A criação da Companhia Nacional de Seguro Agrí-

cola, pela Lei n9 2.168, de 11-1-54, objetivou, portanto, o
preenchimento de um claro existente no quadro econô-
mico do pais.

Por dispositivo da mesma lei, enquanto se proces-1
atava a organização daquela Companhia, sob o . regime'
previsto de sociedade de econonaa mista, o Instituto de!
Resseguros.do Brasil era incumbido de elaborar os pla-j
nos de operações, o que foi feito em tempo bastante'
curto, de molde a proporcionar á Compánhia, já no!
exercício de 1955, seis tipos de seguros regularmente'
aprovados para imediata operação: bovinos, trigo, café,
arroz, videira e algodão.

As atividades da Companhia Nacional de Seguro
Agricola, nos seis exercícios decorridos, revelaram, to-
davia, grande dificuldade de penetração e difusão do'
Seguro.

A experiência mais expressiva ocorreu na aceitação
rios seguros da safra de trigo do Estado do Rio Grande
do Sul, financiada pelo Banco do Brasil, nos anos cia
1959 e 1960. O movimento abrangeu responsabilidades de
grande vulto, com arrecadação de premias no total de
rer$ 144.1'78.643,10 em 1959, e Cr$ 181.441.125,30 em 1960,
tendo a Companhia ressegurado no I.R.B. respectiva-
mente, 54,36% e 53,58% dessas aceitações, nos citados'
exercícios.

Essa operação em larga escala gerou sérios problemas;
pelas seguintes razões:

a) descontentamento do triticultor, o qual não foi
erèviamente preparado para entender O seu alcance e
Iceitá-ia como útil e necessária;

b) a Companhia ressentiu-se de adequado apare-
hamento, mórmente em pessoal, para exercer os con-
cedes normais de atividades securatória, com especiali-
fade na fase de comprovação de perdas indenizáveis;

c) o desconhecimento, por parte da maioria dos se-
prados, quanto às próprias características do seguro, e,
tunda, a falta de assistência aos mesmos, na ocasião de-
lida. ,para os procedimentos de comprovação de perdas
p outros detalhes:

d)e,iimpreeriedade de alguns critSrlos adorados na
avaliaçto de danos, que, par ernpirieos e eestineorne
provocaram protestos e descontentamentos;

e) o consequente tumulto dos serviços da Co/11p ei
Chia, que não dispõe de meios para fazer observar ..a
condições contratuais do seguro ,trazendo et-mine atr7,,o

:loa.s liquidações, pelas sistemáticas diligencias ex
f) • dificuldade de cumprimento das cullui,,árs (le

' ressegura previamente assentadas com o I.R.B. que ea
p raanifesta pela observância das práticas regulares d
operações de seguro;

g) o elevado índice de perdas a indenizar, ,x)rn se t-
cível reflexo na (parteira da Companhia, que apresem ti
Igsultados fortemente deficitários nos dois esc re:cros
• Etn suma, os acontecimentos acima, no emelt() :a
cultura triticola, trouxeram situação de verdadeiro In: -
estar com respeito à institteeeo do seguro agrícola. .•
demais Modalidades de seguro, operadas em peqeena e -
cala vem oferecendo, porém, perfeita normalidade e
sua execução.	 e

— APRECIAÇÃO GERAS

O. At observações feitas pelo Grupo de Trabalho, e
toteiramente co:roboradas pela representação da Com-

' oanhia Nacional de Seguro Agricola no Grupo, revelara
que a mesma se encontra acentuademente desaparelha-
da para o cumprimento de suas iinalidades de forma

•
satisfatória.

Sediaaa no Rio de Janeiro ', dlspõ de apenas três si-.•
cursais era outras regiões, a saber: São Paulo, Curitit
e Pôrto Alegre. O total de funcionerios é de 83, seno
21 lotados nas sucursais.

'	 A administração é composta de Presidente, da lir
escolha do Exm s. Sr. Presidente de República, e e ,‘
diretores eleitas em assembleia, coia mandato de tr

Não obstante ésse fator primordial, entende o Grue
/ao de Trabalho que a oportunidade deve ser utilizad..
Para Unta completa reformulação do problema, de mode
a serem introduzidas medidas de loneo alcance, susceta-
reis de impulsionar fortemente as operações do seguro
agrícola e, em conseqüência, consolidar em breve sua ins-
tituição no pais.

Desse modo, o reaparelhamento imediato e vigorosa
da CNSA será apenas um capitulo dentre os diversos que
o Grupo preconizara, na ordem de idéias seguinte.

8. A classe triticola, que tem sido até agora a mais
solicitada no seguro, decidiu tomar pciiÇãO e apresentou
eugestões para novas bases de cobertura dos riscos. De=
anonstrando, outressim, interesse pelo assumo no campo
gerai da agricultera do pais, aduziu proposições inte-
ressantes sdbre o funcionamento do sistema ria escala da
grande amPlaude desejada.

O fato é alentalor, pois demonstra que a a.ssistancis
do seguro começa a ser compreendida e desejada. Instada
a segurar suas lae. ouras obrigatõriamente, a classe, mal
satisfeita com o resultado, poderia concentrar esforços
simplesmente contra a compulsoriedade e estabelecer o
regime anterior, libertando-se do seguro. Mas, ao con-
trario, os triticulto:es se batem pela manutenção deste, e
:solicitam muito Justamente o seu melhor ajustamento às
reais necessidades dos produtores. De esperar que tal con-
quista atinja em breve as demais classes agrtcolas, pois
semelhante evidencia terá representado o primeiro grande
passo para a implantação do se guro agrícola no pais mi
bases verdadeiramente definitivas,

9. Como já foi ressaltado, as seguradoras privadas não
mostram inclinação peias operações do ramo agricola. O
te e mee o è universal e tem raeoáveie justificativas: 1. 9 ) o
vulto daa responsabilidades que demandam equivalentes
capitais; 29) a periculosidade dos riscos, de incidência
incapaz de proporcionar resultados financeiros compen-
satiore.s se arcados em carteira de pequena monta; 39) di-
ficuldades e alto custo d s atuação no campo, em compa-
ração cem os ramos tradicionais, pràticamente concen-
trados nas cidades.	 •

A idéia da Companhia Nacional, criada pelo Estada
admite a superação das principais dificuldades acima

representa a condição especial de dispensar a auferiçãe
de lucro.

' Os riscos agrícolas na presente fase pioneira das
aperações esteei pràticamente circunscritos aos ienome-
nos meteorológicos. Doenças e pragas não puderam ser

a
desde logo incluirias na cobertura, salvo no caso da mu-

rteira do arreiz, em que a sua Principal doença " brune
xie", está abrangida pelo seguro.

A escala limitativa Inicial da cobertura obedeceu,
!ztecessà.riamente, ao principio racional do ponto de par-
tida suscetíve l de extensão progressiva, à luz da expe-
riência. Contudo, as operações realizadas, muito res-

Iritas, não deixaram margem à obtençao de dados sua
ficientes para a imediata expansão, em bases de conhe-
rimento do terreno, Mesmo as operacões em massa, no
eeguro do trigo, nos anos de 1959 e 1960, deixaram in-
kedramente a desejar neste aspecto.

10. O Instituto de Resseguros do Brasil, Cujos técnicos
ciaboraram os planos de seguro em vigor, ressegura as
responsabilidades transferidas pela Companhia e as diz-
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"."'''4 atalbol em soa Maior proporçao a tãdas as segurador
;Irrivadaa do Paio. Os pianos confeccionados Pelo I.R.B.,
por atribuição legal, observam a técnica securatoria nor-
mal de equilíbrio das operações, pelo menos no curso de
vários exercícios.

O Grupo do Trabalho, pela manifestação do pensa-
Zlento da maioria de seus componentes, contra o ponto
',as vista do Instituto de. Resseguros do Brasil, conside-
ir a. de oportunidade a adoção de tratamento loteiramen-
kte novo na concenuaçáo do seguro agricola, julgando
Ipreferivel afastá-lo de qualquer vínculo com o merca-
lo segurador privedo, mesmo sob a interveniencia do

. g . R. B.	 _.
Nessas cola-net:a e, Companhia Nacional de Segu-

ro Agrícola caberia conduzir autonomamente essas °Pe-
rnões, cujo acentaado carater social justificaria a m-
Urvenção do Estalo mediante fornecimento 'dos neces-
'senos recursos nas eventuais ocorrências de resultados

financeiros deficitários.
,• I. Como orgaoismo líder e cenizalizactor das ope-
'peões do seguro agro-pecuário, a C.N.S.A, carecera,
k de pronto aparelhemento em pessoal e numerário para

regularizar as liqu:dações ainda pendentes de Tonna a
cecetar seu novo e largo período de atividades sem
siesaiscpler embaraço remanescentes da fase vencida.

• 12. O conjunto de medidas Indicadas para concre-
tização do esquema aprovado é exposto a seguir:

nr --PROPOSIÇÕES	 •

13. Medidas Je arienta<-do governamental:

1 9 ) Autorização de imediato empréstimo a, vuutPe
-nhia no montante necessário ao pagamento dos sinistros

pendentes sem ccbertura de reservas e as suas inadiáveis
d'-spesas de reaparelhamento. Esta providencia iaz-se
premente, pois a atual situação financeira da (J.N.S.A.
é muito precária a de difícil reequilibrio sem este auxilio
substancial e urgent e;
' 29) Autorização para admitir pessoal, em c .arater ale
erecçã o ao que estal,elece o decreto no 50.284, de 21-2-81,
tendo em vista o programa traçado de expansão de seus
se rviços;

29) Deteeminanao da liberação, em breve Prazo, aas
vrebas consignadas a Companhia Nacional de Seguro
Agn•feola, no Orçamento Federal do ano em curso, na ta-
fe:a do Ministério de. Agricultura, cujo montante atin-
ge a Cr$ 46.00().000,e0 (quarenta milhões de cruzeiros);

49 ) Recomendaçase de restrita observando, da qua-
lificação dos diretores prescrita no pará grafo 29 do arti-
go 89, dos Estatutos . 1a Companhia, que assira disPoe:

"I 2° — 03 Direteres serão eleitos por três ates, den-
tre as passou com eeperiencla e conhecimento espada-
lizedos da técnica em administração dos seguros, Permi-
tia, s a reeleição."

5°) Recomendação da observancia, na política da
opr rações da Companhia, do disposto no artigo 3*, al0
Decreto no 35.400, de 28-4-54, que dispõe

"Art. 39. A âompenhla tem por objeto explorar e de-
se: .volver, progressivamente, as operações de seguros
agi opecuárlos. tendo em vista a conveniência do país,
a técnica securatória e as suas poSannidades econômico-
fin inceiras."	 • .

P) Determinação de regulamentação do artigo . 29

da Lei número 2.168. de 11-1-54, que dispõe:
"Artigo 2°, Na concessão de financiamento ãa az-

vieade3 rurais, quando garantidas por apólice de segu
-ro éste será considerado fator de redução de juros, de

cor formidade com o que dispuSer o regulamento."
79) Determinação aos estabelecimentos oficiais de

eréalto, especialmente o Banco do Brasil, principal
acazdsta de, Companhia, que estipulem o seguro agri-
cola das lavouras e rebanhos como condição Para con-
cesaão dos financiamentos, desde que os respectivos P ia

-nos de segure tenham sido aprovados pelos órgãos re-
presentativos dam ciasses produtoras, ressalvados os ca-
em em que a Companhia não puder aceitar o seguro.

sei Determinação do cumprimento do disposto no
afago go , alínea °C da Lei 2.168 de 11-1-54, que esta-
be'ece as fontes de provisão do Fundo de Estabilidade
de Seguro Aisticola, &apondo;

"Artigo go) — O Fundo Será COnst1tuld0;
— — — — — — — — 	
e) por urna cota de 10% dos lucros liquidos dos es

-tai ielecirrientos bancários da União destinados ao finan-
ciamento da lavoura e pecuária"

99) Recomendação no sentido de Serem estudados e
poeto eta vigor novos planos de seguros agropecuários,
abrangendo culturas e espécimes ainda Isão incluldoe nas
operações.	 e

10) RecomendaCão de estabelecimento de acentos e
convênios ceai goverroa estaduais, visando à instalaçao
4:le sucursala regionais da Companhia,

11) Recomendação de entrosamento das atividades
,la Conmanhie com os diversos órgãos de amparo, assis-
tência e fomento a agricultura, tais como dependências
do Ministério da Agricultura e Secretarias de Agricultura
es'adurats, além de outros como o Banco do Nordeste,
Serviço Soda Rural, Associação Brasileira de Crédito e
Asastanela Rural, Companhia Agricola de Minas Ge -
rais, etc.

• 111 reterminaello aos órgãos da esfera educaciont2,
no sentido de serem introduzidas noções de seguro agr..,
cola nos eurrfouloe do agronomia, em todos os seus

;veie, economia e atuária.
14. Alteraçrda dos Estatutos da Companhia Nacional

de Seguro Agricola, aprovados pelo Decreto ta 35.409, da
28-4-54.
. Mediante convocação de Assembléia Geral, deve-
não ser propostas as seguintes alterações nos Estatutos
da C.N.S.A.:
• 19) Aumento do Capital social, fixado no artigo 49
em Cra• 1(±0.000.00(),G0 (cem milhões de cruzeiros), Para
,Cr$ 300.00.000,00 (treitentos milhões de cruzeiros), senao

reepectiva subscrição oferecida aos atuais acionistas,

milhões de cruzeiros)iros) e admiti-
minrilonatcaiireCr$ 100.0e0.000,00 (ce	 es..c0"....

reservada ao Tesouro Nacional a cota

da a participação dos Órgãos de classe dos produtores
ato acionistas, para subscrição de até 100.000 ações.

esa Criação de um Conselho de Administração, com
as seguintes caracteristicas:

- a) Composição: 7 membros, a saber; o Presidente
da C.N.S.A. Cern& membro nato, très representantes de
órgikes do Govérno ligados aos problemas e 3 membros
representantes duo desses produtoras, indicados por ar-
gaos de :linear) não subordinada ao Estado. A orcei-

' dencle será escolhida pelos pares, dentre os representam-
tes do Govêrno ou das desses produtoras.

• AtribiiMes: as atualmente conferidas à Direto-
ria da Companhia, pelo artigo 18 dos Estautos, nas ali-
neas	 .

7, aprovar anualmente o orçamento para o exerci--

g, decidir sabre o Início das operações da Companhia
em ceda modalidade Ce risco;

In propor as cone:içai% e os limites técnicos de ope-
reções da Compenbia aos órgãos competentes;
• re) propor à Assembléia Geral Ordinária Cn dividen-

do anual e o montante da gratificação aos funcionários,
com as devida odaptações. de forma a distinguir a atri-
buição normativa, que será da alçada do Conselho. que
permenecerá afeta à Diretoria. — mais es seeuintes:
lanço_ e,çcpcsnast.: dçs ae anual do relatório das operações, na-

lucros e perdas, de que trata a alinea
"1", após parece- rio Conselho Fiscal

boinciegação do quadro do peseml proposto peia
Dfretcna,

-- aprovarão dop, planos de aplicação do capital, re-
servas e fendta da Companhia,

3ta Criação do cargo de Diretor 3indtennstaersiali§ ar s::
eleito sob o mesmo regime dos dois já e 

s

.art. e , doa Estatutos), para atender devidamente a par-
te da aroducan da Companhia:

4a : Alterreçao do exercício financeiro, ora estipulada
pelo artigo 413 como coincidente com o ano civil. de for-
rua a ripou/malhar o ano agrícola, isto é, de 1 9 de Paio
a 30 de . junho.

Fia meai& epresenta a vantagem de tornar os re-
sultar: os: de belane d da Companhia mais condizentes com
a situado ree : dee operações, cujo efetivo encerramento,
sob o ponte os vista de responsabilidades aceitas era
gesto: a ocorre em Maior massa no meio do ano civin

u. Medidas dependenles de promragapao de lei:
aeicenunhaniento de projeto de lei ao Conereano

•adem% da-pendo sõbre a criação do "Fundo Nacional
de iSeg,oro Agelecla 'a com a finalidade de garantir a
esratelidade das operaeões do seguro agrieola, atender à
cocei ura doa riscos de catástrofe.% permitir o gradual
ajustamento des tarifas de prêmios, bem como quaisquer
out ras meei:eles visando ao aperfeiçoamento e generali-
zaçát: dtk;Se sura.

0 Fundo será aelicado para o reembolso dos excessos
doa sin2are5 tiegAre R9 prêmios arrecadados, em cada
nioritaidaci- do seguro.

Em consequencia. deverão ser comam! ta ntem en
extintos os atuais Fundos de Estabilidade do Seguro
Agrs to de que tratam os artigos 89 . P. 10 e 11 da liei
ri9 2.168, pidannistrado pelo I.R.B. e o Fundo de Esta-
bareinao risque trata o art. 2'i da mesma lei, in.stituldo
na Companhia Desposiçao• nesse sentido deverá, pois,
cons:;ar expre.ssarnenie do mesmo projeto de lei.

O Fundo Nacional ca Seguro A grícola será adminfe-
trade peia Cemeanins Necional do Seguro Agrícola e
prov:dr) pelos mesmos recursos ora • previstos nos arts.
e 27 da, lei em queatao, nuas os seguintes:

to o produto da cen tribuire o de Cr$ 0.20 r vin
eents voai apneavel a cada quilo de trigo importado pelos
arara is governa a:enteie competentes;

li o produto de rima contribuição e Incidir sôbre
valo.: do produto agricola exportado, para o qual existir
piano de seguro aprovado e pesto em vigor pelo órgão

As
competente.

ProPta idnee a e b acima justificam-se pela ex-
trema modicidade do acreseimc de custo, que nenhuma
coneequericie poderá causar, quer no tocante aos preços
dos taro:entoe de consumo derivados do trigo, no caso da
importação, quer no tocante às cotações de exportação
dos imitada: produtos atingidos.

Devidamente doeselo o Fundo Nacional do Secura
Agncola,. Inclusive com proventos partidos da própria
produção, em verdadeira pulverize:cão de contribuicões. o
Erário experimentará sensivel desafogo, tanto pela dei-
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necessidade de suprir os eventuais déficits das operações
. da Companhia, como pela cessação das repetidas mora-
tórias de que as classes produtoras se socorrem, sob oclamor das situações mais difíceis, que o seguro poderá
minorar, senão sanar em futuro próximo.

V) Encaminhamento de projeto de lei ao Congresso
(Nacional clupondo stibre a concessão de financiamento,' a— 22'5M-61pelos estabelecimentos de crédito, à lavoura e à pecirána,'
de forma a que os mesmos estipulem a reanzação do
segure na Companhia . Nacional de Seguro Agrícola ou
outras Companhias autorizadas a operar no país, como
condição para o financiamento, desde que:

a) os respectivos planos de seguro tenham sido
aprovados pele órgão representativo das classes produ-
toras interessadas;

b) as Companhias seguradoras se propon.ham a acei-
tar os seguros.

3 9.) Encaminhamento de projeto de lei ao Con-
gresso Nacional, dispondo sôbre a revogação do art. 49
da Lei n9 2.168, de 11-1-54, que estabelece a elaboração
pelo Instituto de Resseguros do Brasil das condições das
apólices e tarifas de prêmios dos seguros agrícolas.

A proposição coerente com o espírito do conjunto de
medidas que o Grupo de Trabalho entende necessários a
reformulação das operaeões do seguro agrícola, visa a
atribuir à Campanha Nacional de Seguro Agrícola o
encargo de estudar e organizar os planos de seguros em
que opera.

Esta tarefa foi conferida aai Instituto de Resseguros
do Brasil pela lei supracitada, que instituiu o seguro
agricole no pais, em 1954, oportunidade em q ue nenhum
outro órgão poderia executar aquele trabalho especia-
lizado em prazo necessãriamente exíguo.

No momento, porém, deae caber à Companhia, como
érgão controlador das operações, êsse trabalho de pla-
neiamenta para o qual ctisporá de todos os elementos
necessários, fornecidos pela experiência das operações e
o contacto direto com as classes produtoras.

lê. Outras medidas complementares.
17. No seu próprio campo de atividades, a Com-

panhia poderá realizar estudos visando à ampliação do
amoito de operações, para o que são apresentadas as
duas seguintes sugestões'

1 9 ) A cobertura do seguro agricola é entendida como
encerrada no momento em que os produtos colhidos dei-
xam o campo de cultivo. A preservação dos produtos
na: fases subseqüentes está abrangida pelos ramos nor-
mais de seguro, prevalecendo a cobertura contra o risco
de incêndio.

A C.N S.A., com vista a melhorar sua receita com
resma de menor periculosidade e. portanto, de mais pro-
vável resultado positivo, poderá habilitar-se a operar no
seguro cLasees produtos quando ainda em depósito na área
agrícola e sob a responsabilidade do próprio produtor.

Essa limitação é necessária, a fim de evitar que a
Compenhia ertre em competição com as seguradoras
privadas em operações já por estas perfeitamente aten-
Cacica e, assim desvirtue a finalidade precipua de sua
criação, que é o seguro no campo.

29) Em anexo sob o ne 6 é apresentada, na íntegra,
proposição do representante do Ministério da Fazei...et:.
visando à instituição de uma modalidade de seguro ainda
Inexistente.

A sugestão escapa, igualmente, ao ambito do seguro
agalcola por se situar na esfera de um ramo de recente
Implantaçãc no pais, que é o seguro de crédito.

A proposta deverá ser estudada pela Companhia, em
Colaboração com órgãos competentes, e consiste no esta-
belecimento de urna garantia de crédito fácil aos produ-
tores, mediante aceitação, pelo seguro, do risco de plena
liquidação de empréstimo, o que poderia dispensar de
pronto as exigências costumeiras. Naturalmente, ês.se
seguro não a1cencaria finam-Sarnentos elevados, devendo
situar-se em cifra limite ajuetade ao nível habitual dos
créditos aos chamadas pequenos produtores.

18. Finalmente, propõe o Grupo de Trabalho que,
em opor-amei:1d- mais lon gínqua, a Companhia estimule,
eia entendimentos com órgãos federais, estaduais e muni-
cipais, a criação de cooperativas de seguro agrícola re-
gionais. que teriam a assistência técnica da C.N.S.A. —
Lula Guimarães júnior, presidente. — Armas do Godo?,
Filho, Rep. do Minist. Fazenda. — Edgard Teixeira Leite.
Rep. da Cona. Rural Brasileira. — Augusto César da
Fonseca, Renreaerrtante do Banco do Brasil S.A. — Ênio
Pratas Ktlpp. Rep. da Fed. das Cooperativas Triticolas
do Rio Grande do Sul, com aeessalva anexa. — Clevel a n d
de Andrade Botelho, Representante do Instituto de Res-
seguros do Brasil, vencido nos itens 15, incisos 1 9 e 19:
o 19 que cria o Fundo Nacional de Seguro Agrícola.
Implicando na revogação dos arts. 8, 99, 10 e 11 da
Lei is9 2.168, o que é altamente inconveniente; e o 39.
porque transfere a C. N. S. A. a atribuição do -I. R. B.
(art. 49 da Lei n9 2.163), de elaborar as condições de
apólices e tarifas de prêmios, o que também é técnica-
assente inconveniente; bem ainda com relação ao item 14,
'Inciso I°. porque estabelece um aumento excessivo de
capital da C.N.S.A., a ser subscrito pelo Tesouro alla-

IGUAIS. ~ente, com reina* St recomendava* do

item 17, inciso 1, vota com restrições para limitar a
lecomendaçâo ao enraias- da lavoura segurada; tudo na
ionformiclacie do voto aencido em anexo. — José Américo
Pedir, de Sá, Representante da Companhia Nacional de
.Seguro Agricola. — Othon Branco Baena, Secretário.

— N° 67, de 20 de julho cle 1961. Encaminha trabalho ela-
borado pelo Departamento Nacional •da Produção Vege-
tal saibre a criação de urna rede de Postos Agropecuários
em teca) o Pais.

"Publique-se na íntegra e convide-se o M. da Agr.,
juntamente com o da Faz., para uma reunião em meu
Gabinete. Aprovo no referente aos postos, em número
de 30 (trinta), a serem construidos no conen.e ano, e
em número de 31 (trinta e um), a serem concluídos era
12.596-21 ,-6n1a).forma proposta. Restitua-te, para exame a meu
Gabinete. 21-7-61". — (Rest. ao Gab. Pres.. em 	

Brasília, 20-7-61.
GMA/67
Senhor Presidente
1. Ao eneaminerar a Vossa Excelência com o GMA,,eo,

de 19-7-til, o tracaino eraoonalo pelo Depassamento Na-
cional ao. Produçae Vegetai sobre a criaçáo de uma tece
de postos Agropecuários em todo o Pais (Gla-MA-38, de
3-4-61 e GPialik sin, de 4 de maio último, dirigido ao
D. N .P. V.) prometi apiesentar unia analise das conclu-
sões ali formuladas e algumas sugestões para a execução
de um plano de cinco anos que ofereça bases realmente
encazes à assistência tac.alca ao agricultor e ao pecuaris-
ta brasileiros.

2. Inicialmente, passo a expor algumas observações
a respeito do traoalho inencionauci.

3. Propõe o Diretor do D.N.P.V., baseado no Re-
gimento ao referido órgão, que as entidades sugermas por
'Vossa Excelência e referidas no citada memoranclum,
como Postos Agiopecuários de tipo a, b e c, sejam denos
nuna.das Residências Agricolas, Campos de Semente e
Postos Agropecuarios. Parece-me, porem, que lnexiste
razão mais profunda para adoção de tal nomenclatura,
taato mais que, no entender do D.N.P. V., isso :mpedi-
ria, o aproveitamento de verbas do presente Orçamento,
consignadas especificamente a Postos Agropecuarias.

4. Nessas condições, considerando que qualquer uni-
dade administrativa de assistência ao agricultor, por mais
que varie quanto à localização, ao tamanho e à forma,
pode ser chamado Persto Agropecuário, sugiro a Voara
Excelência que altere as denominações propostas peio
Diretor do D.N.P. V., sem alterar, contudo, a definição
da forma operacional de cada unidade.

5. Sugiro, assim, que se adote a denominação de
Pôsto Agropecuário do tipo 1, do tipo 2 e do tipo 3,
para o tipo mais modesto, para o mais mediano e para
o mais complexo, respectivamente. Noutras palavras: c
tipo 1 corresponderia a unidade a, modesea, sugencia put
V. Exa e denominada Residência Agricola peio 3), N.
P. V ; o tipo 2, à unidade b, media, sugeriria por Vos-
sa Excelência, e denominada Campo de Sementes e Mu-
das pelo D.N.P.V.; e o tipo 3, à unidade c. complexa,
sugerida por Vossa Excelência e existente, atualmente,'
no D como Pósto Agropecuario e referia° no tra-
balho em a-prêço.

ta Este problema, que, aparentemente, se reduz a
unia simples questão de nomenclatura, tem, de inicio
a considerável vantagem de dirimir a conta-over-eia sus-
citada pelo D.N.P.V. possibilitando a aplicação ime-
diata de Cr$ 47.867.500,00, remanescentes do cotai da
verba de Cr$ 87.630.00a.00, la liberada por Vossa Exce-
lência. Cabe ressaltar que a diferença que se verifica, ou
seja, Cr$ 39.782.5e0,00 já se encontra em vias de apli-
cação pelo D.N.P.V. na conclusão de dezessete unida-
des agropecrearias e na instalação de quatro noves con-
forme, aliás, consta do relatório do D.N.P. V., que es-
tou comentando.

V. Voltando à verba remanescente de Cr$ 	
47 867.500,00, esclareço a Vossa Excelencia que algumas
das consignações nela incluidas. isw é, aquelas iguais: ou
superiores' a e milhão, poderão prever a construção erma-,
pleta de postos do tipo 1 e outras, pela sua insuncien-
cia, poderão. quando nada, ocorreih es despesas do inicia
das respectivas instalações,' ncando para o próximo exer-
cido os encargos da cenclizeào das obras Iniciadas em
1961, mediante verba consignada para Case lar especi-

fico. No que diz respeito à verba já liberada existem
30 Postos com recursos iguais o-a superiores a 1 milhão
de cruzeiros. Postos que. nessas condições, paocriam ter
sua construção concluida em 1961. Os 31 outros, incluides
no orçamento e que dispõem de recursos insuficientes,
necessitariam, para sua conclusão, que se incluisse no or.
can-lento do exercido vindouro a Importância de Cr$ 	
13.332.500,00, a ser distribuiria da seguinte forma:

13,382.500,00
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9. Por outro lado, a fim de que êsses 61 Postos Agro-
peou:rios do tio 1 pàssain funcionar no ano de 162, e
necess,..rio prever e prover recursos orçamentários. To-
nianGo por oase cs quedais analiticos constantes do tra-
balno do D.N.P.V. e referentes as despesas com o fun-
cionamento de Postos dèsoe tipo (ou seja. em números re-
dondos, Cr$ 1.500 ilOOM por unidade), chega-se aos se-
g1anie6 resultados:
Ii.,ECUROGS ORÇAMENTARIO .'3 A SEREM PREVISTOS

PARA 11E2, RELArl'v"Os A 5.;'....SES 61 PU:STOS
ivü.0 recitinyáre.s:

st) para conclusão de 31 pos-
tos tio tipo 1 	  13

b) para f . incionamento de
61 postos do tipo 1 	  91.

2. Recyperáve:s:
para aquisição de produ-
tos de detesa e to.nemo
ag ropecuarios, dest.:nadas

revenaa, 	 • 53 5 n30 C06,00 58 .560.000,00

TOTAL 	  le3.4-42.3th):00

10. O phno s ima proposto e comentado commeen-
de apenas, os Pastos do [soo	 qoe oudein sei construi-
dos ou tel sua construção anclaua no corrente exer-
cei° cum os recursos ja anteriormente uberados por
'Vossa Exceljmera. Assim, e ainda que neva sei parcial-
mente u:endido com recursos orçamentários do ano via-
douto, devemos considera-10 como sim ples introco.çáo
p • ograrna da r'sde nacama, de Postos Agropecuários, roja.
execução proponho a seguir.

11. Tendo em vista a ma gnitude do empreendimen-
to e os re.cons.os recoarnacios para sua execuçao realizei

• o planejamento para uni permoc de a anos de 1962 a
13,66, meiusi‘e, unia vez que as despesa5 desse ultimo ain-
da serac providas Coa/ recursos de uni orçamento ela-o
borado pela atuai adnonssiraçáo

12 No 1.Vf_o ora apresentado, tomou-se como base
a existência atoai de 2 555 inumem:us. aos quais foram
acrescentado:, 670 distrOos c.):1 sela . PO', dos que exis-
tem atualmmte e cuia einancioacác atninistrativa se
prevê para os próximos ri/120 mios Assim ,atinama in a
cêrca de 3 525 as comunas a serem inro ,zradas na rede
de Po.tos Ausspscitários que foi prWelada.

13. Excluiclos dessa SGaia 319 "Casas de Lavoura"
coe ia exisrem no Esado de São Paulo 263 Postos Acro-
pecuários. que ta funcionam na atuai réde do Ministé-
rio da Agucaltuia e mai,. os 61. ole fazem parte do pia -
no de enierciro:Os c.r. prentario acima e dos quais já co-
gita o relati:rio rl DN P V. te:emos um total de 713
POSt0s, a serem subtra i Cos as soma total de 3-525 mu-
picipios e fumos ReailZadR e.ssa operação, j
restariam. ainda 2.812 (ornarias ou 3 000. em nárneros I
redondos, cssja as: isti:ncia devera çer efetivada através

-da ampliação da atual rede de Postos na forma abaixo
Indicada:

1.500 Postos Aeropecuarios do tipo 1
1.D6O Postos Agropecuarins do tipo 2

500 Postos Agropectia rios do ti po 3
tipos êsses rujas caracte risticas .estruturais e funcionais,

expostas no trabalho do D N.P,V resumo a seguir:
14. Posto do tipo 1 — São estas as unidades mais

elementares di assistência asoicola e suas carac.tertsticas
podem ser comparadas És das chamadas "Ca.sas da La-
voura de S. pauto, Dispõem de instalações simples, re-
duzia° quadro de pessoal e de um "pick up" para comu-
nicações e transporte. Obedecertio à direção de um téc-
nico de nivel roeillo e sua sede estara localizada no núcleo
urbano do municipio. Alem de sua funcãe educativa, para
AI qual disporão de material de propaganda e informa-
çao dedicar-sv-ão à revendo de mat>rie! essencial ao fo-
mento e defesa de atividades agropecuários e realizarão
o registro das propriedades rural .; e a "Meta de infor-
mações sõbie es cond.i rõe.s do meio, onde se encontram
instalados, Os Postos.do tipo 1 estarão subordinados aos
do tipo 2, cabendo à, êstes últimos suplementar es ne-
cessidades de técnica e de material dos primeiros.

15. Posto do tipo 2 — Estes 'Postos lá terão maior'
significação. Além de executar todos os serviços dos do
tipo 1, a éles caberá o fornecimento de sementes e mu-
das, revenda de animais reorodotore,s. organizarão de
campos de cooperacão, contrôle das culturas fiscalizadas,
realização de serviços de mecanização agrícola irrlyacão
o drenagem e o fomento de cooperativas. Estarão situa-
dos fora da zona urbana e disporão de LIMA área mínima
sie 15 hectares, Sua direção caberá a um 'veterinário ou
a um agrónomo. Possuirão, para comunicação e trans-
porte, 1 "pick up" e um caminhão. A ésse tipo compe-
tirá o controle e a assistência aos do tipo 1 e sua luris-
áição, segundo o caso, abran gerá dois ou três mantel-
pios. Suas deficiências serão suplementares pelos Postos
funis desenvolvidos isto é, pelos do tipo 3.

16. Posto o tipo 3 — Éstes Postos, muito mais com-
plexos, deverão ter uma ação regional. Sua organização
e sua estrutura permitirão que tenham uma atuagão su-
pervisora e operacional. Assim, a éles caberá, além de
tôdas as funções exercidas pelos de número 1 e 2, orien-
tar as atividades déstes e suplementar os elementos
qui aquoles não dia:ponham. ala 1~0 se 12e331,4
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dera, em principio, a zonas de seis municípios, ou seJa,
terão sob seu controle, de dois a três postos do tipo
e seis postos do tipo 1. Tais estabelecimentos serão di-
rigidos por um agrônomo, assistido de mal veterinário a
de outro agrônomo. Situar-se-ão, como os do tipo 2,
em área rural, seu pessoal serft mais numeroso e suas
Instalações mais completas. O mesmo no que se refere
a seu equipamento, pois, entre outras coisas. disporão,
para transporte e comunicações, de 3 "pick Up' e de 2
.cattimhões.

17. Apresento, a seguir, urna especificação das das-
pesas com a sua construção e funcionamento, escalo-
ranclo-ns. segundo o tipo de pôsto e classifica.ndo-aa
cano recuperáveis ou não recuperáveis.

POSTOS AGROPECUÁRIOS DO TIPO 1
(..t:00 UNIDADES) RECURSOS ORÇAMENTARIOd

1. NciO"recuperciveis:
a) previsão para

construções e a•
nu is:cào de vei-
cu1os material
de uso e con-
s	 111 0,	 1:1	 -

forni e o projeto
(ir  O. N. P. V.
(por unidade, Cr$

	

1.949.420,00) .... 	 2.924.130.000.00
bj evisão pára

atender a des--
p,ssas permsnen-
tes ipor ano e
por unidade. 'In-
coisáe pessoal e
material de con-
ritmo. (Irs 	
55O.580,00) 	
	

825 870.000,00	 3.750.000.0o0,00
2. Recrperáfcis:

, a) orevisno para a-
tendei ao custeio
de material para
revenda (Cr$ 	

	

9e0 eco CO	 por
	unidade( 	  1.440 MO 00000 1 440 000.000,00

	

'TOTAL 	  5.190.000.000,00

13. POSTOS AGROPECUARIOS DO TIPO 2
(1.000 UNIDADES)

RECURSOS ORÇA.NINTAR103
1. Ner0 rc!vveráveis:

ao para
• constrr coes	 e

a » usmçã0- de vet.-.
c , _los,	 material
(te  1.1.“, 1 COILS1.1-:
nor conforme.! o
èrrjett	 Cl o

(por uni-
mo-
li",..02‘i 421,00)	 n • o J6 :1•0.001l,00
eretesfia par a
a.' CflUet a despe-
sss permanentes,
Moi ano e por

univace, leelest,e
p. e: ti :1'	 mate-

de consumo,

	

CrS 3 75 ,, 200,00)	 3.759.202.000.00 13.845.620.000.CE'
2 ReC!ip mio reis:
a) prev)s o	 para

a' endes ai, cus-
teio clo material
par^ l'evey, da (Cr$
1.801. 01.11 ,00	 por
unidade)	 1.800.000.000,00 1.800.000.000,00

'TOTAL	 	  20.645.62U .000,00
•

1.1+ )ST0S AGROPECUÁRIOS DO TIPO t
(500 UNIDADES)

RECURSO ORÇ,',Étal.WIÁRIOa
1. bdo recuperáveis:
at, previsão	 para

construções e
Nuisiçãi de veí-
culos, material de
siso e consumo,
conforme o pro-
jeto do D.NP.V.

unidade, Cr
4,2A1Z.Z40.00)	 21.r:7.770.000A*

1.
Cr$	 Cr$

382.300.00

ã nJ.l) .	 832 .500.00

•
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peevfmsito para
atender • despe-
essa permanentes

',unidade inclusive
(por 9.1110 e por

pessoal • mate-
;Siai Ce consumo

	

'Cr$ 8.114.400,00)
	

!
4.057.200,000,00 25.244.270.000.00

It. Recuperáveis;
,a) previstio para

atender ao cus-
te.o de material
para revenda (Cr$

	

2.500.9e0,00) ... 	 1.250.000.000,00 1.139.N00.000,00

TOTAL 	  26.544.e70.,iseeee0
20.Restur Indo os quadros discriminados, referen:is

um; recursos necessários à construção e ao funcionamento
dos 3.00l/ Postos Agropecuários, teremos o seguinte:

.1.500 Postem do tipo 1 	  5.190.00.900,C0
11.00(m Postos de tipo 2 	  20.645.520.W.,ae

600 Postos do tipo 3 	  26.544.970.0t't ,e0

8.642.270.000,00 47.890.590.0eO no
2. Recurso', oiçanzentários ré-C uperaveis:

despee- - com cus-
teio de material
para revenda	 4.490.000.000,00	 4.490.6,)0.0()(i,10

TOTAL 	  52.380.590.03,1w°
22 A respeito dos quadros acima, cumpre notar;

1) as despe:as, relativas ao item 1, letra "a", são defenl-
Uvas, salvo naquilo que concerne renovação de yen.
colos motores e máquinas agricceas, a qual não de-
vera ocorrer antes do quarto ano de funcionamento;

29 . as do item 1, letra "b", são anuais e,. portanto, re-
novaveis;

Ir) as do item 2, são recuperáveis, visto tratar-s .! de ma-
teriW paia, revenda.
23. A adoção do plano, cujo total, como vimas, é de

Cr$ 52.3810 59C 000,1.10, acarretará • uma despeso madirm
anua de Cr$ 10.476.118 000,00, No escalonamento das.
°asas que proponho a seguir, deu-se prioridaie aos Pos-
tos mais sio-mies e mais numerosos, o que perrnierá. .coe
A partir 1:11'.a primeiros tempos de ua execução, unos. •!,--
eis -fincia nionma ao maior número possivel de agieeu:tores
e pecua riat
ae ano:

'Iodes os Postos
CIO .ino 1	 5.19e.000 000,00

250 do tipo 2 ..	 5.161 405.0'30,00 10.351.4e5.rion.w
r ano.

500 do tipo 2	 10.322.810.0e.0,00
h 5. 0.

de tope 2 ..	 5.161.405.000,00
100 do Lpc 3 .. 	 5.308.a94.0a0,00 10.470.3t9.04.,f),00

4‘) ano-
do tipo 3 •, 10.617.988.000,00 10.617.988.0oe,o0

ano: •.
200 do trpe 3 .. 10.617.988 010,00 10.617.988.000.S;

TOTAL c-ErtAL 	  52.380.599.
24. Ainea que reconhecendo o vulto das despesas que

tear (-tara, esse plano correaponcte a reanzaçao, em am-
bita nacioree cie uma rêcte completa de experunentaemee
oetc..-ao e tomento da produçao aericola e pecuária, eqi-

à contribuição integral e definitiva que se deve
tape en do Poder Público para a economia agropscuana
do oal.s. El- permitirá que a asaistência oficial ao iri-
cult;a: seja posta em bases ainda não conhecidas na v.cla
twai brasileira, quer pela amplitude de sua ação, ri
pelo caratet prático da coopsração a ser prestada 'eos
clifere-tes tipos de Postos. A hierarquização dês!es, soi
tipos de complexidade crescente, fará sua ação soficeen-
temee t e fl exível para atender a uma vasta gama de pro-
blemas, e sui distribuição geográfica, se realizada em
obediencia a critérios ecoló gicos e econômicos, moiro coo-
tremura para a descentralização da assistência técnica
horneee do campo. — Romero Costa.

(1) O trabalho do D.N..P.V., contráriamente ao que
observou em relação aos demais tipos de Postos. não cem-
patou a previ-são para eventuais na hipótese presente.

"411-61 — 14 9 705-A, de 14 de junho de 1981. Silbrnele processo
ielativo ao aproveitam:no) de Musicas da Rádio .a-
eio.nal da Superintendencia cias litmp.ésc.s ineorporemias
ao Patrimônio Nacional. "Aprovo. :5-6-61". tAss. De-
creto ny 50.835, de 23-6-61 — DO. 20-7-61). (A.'qu o

-evado em 25-7-01).

MINISTER10 DA EDUCACAO E CULTURA
:\	 ;1.1.)-A

Rio de Janeiro —	 eu: 14 de junho de 1961.
tproveztamento de 211:iicos da Radio Naezoncti aa se-

penntenaene.a cies emep,esas ittediponiatts ao Pu-
zrzmonto Nue:ronca, 74c,5 termos cias Leis na. 2.
de .954, e 2.964, aeno,ti e do DuctUo to' 4:). 0.1 J,
12-1-81.
Exce,eatis.simo Senhor presidente da Republica:
No anexo 1'a:ecoes:o, ceitea-ae ou ap..oveenmilen.odii

1t1ns.cos da Rama :Nacional as oaostintandenc,a 01.5
Loira caas lneorperadaa mmo Pa mrimunio Nacional, ,q
nos termos aos Leis na. 2 153, Cle 9 de marco de 191-m. e
2e904, de e de coombro tie 10911, optaram pelut eorai.çou
ce Eetranumeniroominsca.sta ua união,

-2. A Lei n o 2.1Ss, de 0 Cie 1n:t1„o de 1954, cl.ael-
p.onanclo a sitoaçao uo peseoal a sarsiço ua LiÉ) _4 . .h-
letici;?ncia e das e:mo:e:ais liico.aiusa(ias ao Lei eno-
nio cia eniao, conecO..a ao noonio o cureem da odiar
pema coroação de extranumerario ou p2ázt sitoaeao
empregado art, Vi, a_aera to P), lixando, para ramo
o prazo de trinta dias para a eeercitaçao desse

3. Por sia . 10.-no, a Lei n 9 2.914, de 8 de outub: o
de 1955, revigorei, por tema aias, o amoldo omoteo,
iazác pela (leal diverses mosicos da nado Nacionsm,
*lesavas de opções. manifeseiram o interesse de serem
aproveitados no seno:o f',11)11C3 Cederei e em futiçócs
de Eme tranumneear.oaem ,isaostis da	 a oeia Unica cies, e

1°.assunto foi estuciedo, na época, sem que se
tivesse encomia° a uma soei:esc, seet.slatanaa suo o pres-
suposto na mexes:enema, nu Serviço puolicu Cederam, de
1unçoes cie Musmso, multo enloura este ,vimiseerio tivioae
alegado a eeiatencia da serie e immonal de Musico, com-
ae,eend.cia entie as reneemeas 22 e 2a. na Parte eer-
manente de sia :Unem untes en, iexteanunierários-inen-
ealistas, apeuaaida, peio Leeee'to n' 28.815, de 21 de no-.
venr'wo da 1950.

5. Apreciando o aieunto, a Consultorla-Geral da
Repaollea emitiu os Parece..es lis. 171-21, de 28 de riu-
vemoro ae 1996 e 296-Z, ae a de maio de 19u7, nos (pais •
esclareceu:

ar Parecer no 171-Z:
"e1m :nua peresee, somente aquèles cujas

funçoe.a eneontreram corresponuencia no S.:moi-
eu pe gou. ° 1. ederal, funeoes equiparadas às emes
I.incionarlos puolicoa, pomtem optar peia cume-
çeo de Ex:Tantimerario da União".

rn parecer n 9 266-Z:
-Com a invoeaeao desses princípios, tão au-

toriza:1es, :leito sera concluir que ha um alieno
eprovedamento dos empregarias que opta-

reei. :nas, seio prazo certo 'anilado peio arei, -1(_!
aa (Sovem° de preencher os cargos de funsaes
p,ioacos.

Desde que se trate de . ' empregado ha em
direito de aproveitamento, Mas, e preciso que se
e,c.oera o aproveitamenau só se pode dar nos
Prn ,:ões existentes, nas varias tabelas de ex t..ui-
nemerários do Serva o Público e com os saia-
rios Mas referencias atualmente previstos, a sa-
ber, ate o ire-teimo na referência 31, ievandoee
em conta a natereza do emprego e o salario
empregado na doca da Lei 2.193, que faculta‘a
a (enate'.

e. 'tomando como norma as aludidas considerações
Ia Cor:sai:orla Ge.a. da Repeouca. este Min:stern), pela
Easoão de pe..-:s,o.,1 do seu Departamento de Administra-
cão, verificou a -cais:entoa cie 65 ,sessenta e cinco, Mi:-
ticos da Reilo Nae.oaai que optaram pela condição de
extranumerar.os-mensaiisIaa do serviço pobtico Federal,
cujos nome; forem relacionados pela citada Rádio Na-
cional que incliccm, inclusive, os salários percebidos pelas
interessados nos meses de maio e junho de 1954.

7. Em casos anteriores, o Departamento Adminia-
trativo do Serviço R:ronco. na Exposição de Motivos
n9 210, de 14 de abril de 1955, firmou o critério de qee
se deveria, em casos semelhantes, observar a situaaão
talarial dos empsegadas, no sentido de guardar corres-
pondência com a conjunto representado pelo salário
acrescido do Abono de Emergência concedido pela Lei
na 1 765, de 18 cie dezembro de 1952.

3. São os seguintes os Músicos da Rádio Nacional
com direito a aproveitamento no Serviço de R.àdiodi-

d Educativa déale Ministério:
1 _e ADREILBAL MORRA: Sax-tenor,

clarinetista. — Salário em junho de 1954:
Cr$ 4.500.00, desdobrado em Cr$ 3,500.00 de sa-
lállo e Cr$ 1.0C9,00 de Abono de Emergência.
Enquadramento proposto: Masico (Sax-tenor,
clarineta), Referência 25, ti mais a diferanca
mensal de Cr$ $10,00;

TOTAL 	  62.380.590.00e,ea
21. Discriminando, item por item, os recuraoa orço-

r tner.tárioa a serem consignadoS nos exercícios doa pedi-
no: cinco anos, teremos o seguinte quadro:

!1. Recursos orçamentários 71i2-0 recaperáVeis:

a) despesas de cons-
trução, instalação
e equipamento .. 39.248.320.000,00

b1 despesa; de aia-
nutenção
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2 - ARTHUR DUARTE; Violonista Regio-
nal. - Salário em junho de 1954; Cr$ 2.500,00,
desdobrado. em Cr$ 1.600,00 de saljrio e Cr$
saopo do Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; Músico (Violonis-
ta Regional). Referência 20, e mais a diferença
mensal de Cr$ 129,00;

3 - BENEDITO BARBOSA; Pistonista. -
Salário em junho de 1954: Cr$ 6.300.00, desde-
brade em Cr$ b.900,00 de salário e Cr$ 1.000,00
de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; Músico (Pistonis-
ta), Referência 27, e mais a diferença mensal
de Cr$ 600,00;

4 - CANUTO PISS1ALI; pistonista. - Sa-
lário em junho de 151e4; CrS 4.000,00 desdobra-
co em Cr$ 3.0(10,03 de salário e Cr$ br$ 1.000,00
cie Abono de Emergência.

Enquaeramento proposto; elásico (Pistonis-
ta), Referencia 2e ,e mais a diferença mensal
de Cr$ 10,00;

5 - CARLOS GABalleL HE'NRIQUE-S:
Coa Salario em junno de 19e4:
Cr$ 3:503,00, oesdobrecto em Cr$ 2 500,00.cle sa-
lário e C 2 1 .CC:),Q0 cie Abono de E:nue:meia.

Enquaci..amemo f,:cp,Isto: Musico (Contra.-
baixista ( Referencia 2e, e mais a diferença men-
sal de Cre 55.:,,0();

6 - CARLC:S SE.RTORI0 FREITAS LEN-
TINI: Violoneee Reeionai :recuado em ju-aa
de 1951: Cr$; 5.440.00 ciesdeerecie em Cr$ ....
4 44e,1)e	 salerio e Cr$ 1a00,0e de Abono de
Ernereencia.

ledieuazliaireeito proposto: Másico ( V1o:on:s-
ta Ro oas, Re ricca 27, e mais a diferenee,
mensal de Cr$ 130,00:

7 - CAReTELINo VERISSIM0 OLIVEIRA:
Pistenista Sola rio em junho de :954 . Cr$
5 500,00, desdobrado em Crs 4 509,00 de sal(rio
e Cre 1 09:09 cie Abono de Emereeecia.

Enquedrernento proposto- MUsico
ta), Refe . Cne:a 27, e mais a diferença meesal
de Cr$ 190 09.

- CieLIe) NOOUEIRA: Violinista. Salá-
rio eni jualie (ie i CA-5 j3 desdow é,do
em 13.00 . CU de salário e Cr$ 600,00 de Aderi°
de Dtier;inc:3-..

Enu	 eu co
tal, R.ote.'i , nc a 31, e mais a difelença
de Crs 4. 6030e;

9 - CleSAR ECIellARDT: Violinista. Salá-
rio em junt-E.: de 1 .204 Cr$ 5 ã01. .,e), clesdoeraeo
em C:-$ 4.500,10) de salário e cie 1.000,03 de
Abono de Emergência

Enquadramen to proposto: Anseio (Violinis-
ta), :Referencia 27, e mais a diferença mensal
de Cr$ 190,00;

10 _ CID DOS SANTOS; Maestro Orques-
trador. salário em junho de 1954; Cr$ 4.500,00,
desdobrado em Ur$ 3.500,00 de salário e Cr$ ..
1.000,00 de Abono de Emereencia.

Enquadramento proposto: músico (Maestro
Orquesteador), Referência 25, e mais a diferen-
ça mensal de Cr$ 5,10,00;

11 - DOMINGOS COLACICCO; Violinista.
Salário em junho de 1954: Cr$ 6 000,00, desdo-
brado em Cr$ 5.0(30,00 de salário e Cr$ 1.000,00
de Abono de Emergência.-

Enquadramento proposto: eliesko (Violinis-
ta), Referência 27, e mais a diferença mensal
de Cr$ 690,00;

12 - EDGARD GOMES TEIXEIRA PINTO:
Violinista. Salário em junho de 1954; Cr$ ....
6.000,00, desdobrado em Cr$ 5.0(10,0e de salário
e Cr$ 1,e00,00 de Abono de Emergência. 	 •

Enquadramento proposto: Músico (Violinis-
ta). Referência 27, e mais a- diferença mensal
de Cr$ 690,00;

23 - EDUARDO. CAR,MELO PATENE: Vio-
linista. Salário em junho de 1954; Cr$ 12.290.00,
desdobrado em Cr$ 11 690,00 de selarei) e Cr$
600,00 de Abono de Emergência.
- Enquadramento proposto; Músico (Violinis-

ta), Referência 31, e mais a diferença mensal
de Cr$ 3.290,00;

14 - ENAURA BARROSO DE MELLO: Vio-
linista. Salário em junho de 1954: Cr$ 4.000.00,
desdobrado em Cr$ 3.000,00 de salário e ....
Cr$ 1.000,00 de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto: Músico (Violinis-
ta), Referência 25 e mais a diferença de
Cr$ 10,00.

15 - ERNAle/ DE PAULA FOGAÇÃ: Vio-
linista. Salário era junho de 19'54; Cr$ 4.000,00,
desdobrado em Cr$ 3.000,00 de salário e Cr$
1.000,00 de Abono de Emergência.

_Enquadramento proposto: Músico (Violinis-
ta), Referência 25, e mais a diferenra naease3 ele
04 leakt

„
18 - EZIO FALZONI: Violinista. Salári4

ein junho de 1954; Cr$ 2.500,00, desdobrado en$
Cr$ 1600,00 de salário e Cr$ 900,00 de Abon4
de Ernergencia.

Enquadramento proposto; Músico (Violiniee
ta), Referência 20, e mais a diferença mensal
de Cr$ 120,00;'

17 - FERNANDO BARROS PINTO; Saxa
tenor, clarineta. Salário em junho de 1954: Ce8
6.000,00, desdobrado em Cr$ 5.000,00 de saláridi
e Cr$ 1.000,00. de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; Músico (Sax-te.
nor, clarineta), Referência 27, e mais a diferen4
ç a de Cr$ 600,00;

13 - FRANCISCO BERNARDO: Vlo1Intta.
Salário em junho de 1954; Cr$ 7.000,00, desde-,
brado em Cr$ 6.080,00 de salário e Cr$ 920,011
de Abono de 'Emergência.

Enquadramento p.i-olmto: Músico
ta), Referência 29.

19 - FRANCISCO CORUJO: Violinis ta. 9%.•
lário em junho cie 1954; Cr$ 7.000,00, desdobra-
do em Cr$ 6.000,00 de salário e Cr$ 920,00 de
Abono de Emergéncia.

Enquadramento proposto: Músico (Violires.
ta), Referencia 29.

20 •• - FRANCISCO MONTEIRO FM1-10:
Sax-baritono. Salàr:o em )unlio de 1954: Cr$
5.009,00, desdoor g do em Crs 4.00e.00 de Salário
e CrS 1 W(1,60 cio Abono de Emcrgencia.

Elquaci..a.ment o prcposto sax-mr.
ritone), Relerei-eia 26, e a:41 ,; a diferença mm-
sal cio., Cr$ :210,00;

21 - FR A;;CIS,C0 NO017 1,'-1P,A DOS REis:
Trinoonis .ta.	 C,;k3 »inflo de 1154	 Cr$

0.)".5.00, de ,dorra do em Cr$ 6 (.:30,110 de salário
o Uns 920,0e de a l.:(mo de Emergência.

Eaqtry dr.,men (o Nop, ,,sto: 1‘,11.1s,co (Trombo.
, Refer:mcia 29;

- FRAN CL:CO 0e=„(el; pielonista. Sue
lário em pulá° de Crs 12.3:0,00, descia.
brado em Cr$ 11.740e0 de salário e Cr$ 600,00
de e. ibno de Finem

nquadranien , o proposto: músico (Pistonis•
Relerenea 31, e Mais a dilerença mensal

de C	 3.343,0:::
23 - GE-CALDO FERNANDES: Remiste

(Ponteiro, 13cmã	 e*.n j ,.inno de 1954:
Cr$ 2.500,00, desdobrado 0 , 11 Cis .600,00 de sa-

r io e Cr$ 900.1.0. do A 3(1110 de' elmurge,ncia.
Enqiied :amen( o proposto: Musico (Ritmis-

ta - pendei:e e Emace), Referencia 20, e mall
• de?rença meneai de Cr$ 120,e0;

24 _ GERALDO ROCHA BARBOSA • Pia-
nista. SaMrio em junho de 19 5.4: Cr$ 6.000,00,
desdobrado em Cr$ 5 009,e0 de salário e Cr$
l.00(3 de Abono do Emergência.

Enquadramento proposto; músico (planista),
Referência 27, e mais a diferença mensal do
Cr$ 630,00;

25 - GIUSEPPE SERG1; Clarinetista (Sax-
altoe Salário em ;unho de 1954: Cr$ 6.000,00,
desdobrado em Cr$ 5.000,00 de salário e Cr$
1.0(10,00 de Abono de Emergência,

Enquadramento proposto; Músico (Clarine-
tista - Sax-alto) Referência 27, e mais a di-
ferença mensal de Cr$ 690,00;

26 - GUIDO CANTELL1: Violonista. Salá-
rio em junho de 1954: Cr$ 4.000,00, desdobrada
em Cr$ 3.000,010 cie salário e Cr$ 1.000,00 da
Abono de Emereencia

Enquadramento proposto: Músico, Violonis-
tal, Referência 25, e mais a diferença mensal
de Cr$ 10,00;

27 - HUGO TAGNIN; Instrumentos de Per-
cussão.] Salário em junho de 1954: Cr$ 6.000,00,
desclobracio em Cr$ a.000,00 de salário e Cr$
1.00(1.00 de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; Músico (Instru-
mentos de Percussão 1, Referência 27, e mais
diferençá mensal de Cr$ 690,00;

28 _ IRANY PINTO: Violinista. Salário em
junho de 1954: Cr$ 7 000.00 desdobrado em Cr$
6 080,00 de salário e Cr$ 920,00 de Abono de
Emergência.

Enquadramento proposto; Músico (Violinis-
ta), Referência 29;

29 - ISAP.0 KOLMAN: Oboista, Sax-tenor.
Salário em junho 'de 1954Cr $ 5 090,00, desdo-
brado em Cr$ 4 000,00 de salário e Cr$ 1.000,00
de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; Músico eiaboista,
Sax-tenor), Referência 26 e mais a diferença
mensal -de Cre 310.00;

30	 JA.e.relE MARCHEVSKY;
Salário era junho de 1954; Cr$ 10.880,00, des-
dobrado em Cr$ 10.280,00 de salário e Cr$ 600,00
de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; Músico (Violinis-
ta), Referência el, e mais a diference mensal
de cr$,1,e40,e0;

proposta Músico (eiemee_
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El - JOÃO ARMLNDO SPOIIR: Violinista.
13alario em junho de 1954; Cr$ 5.500,00, desdo-
'arado era Cr$ 4.500,00 de salário e Cr$ 1.000,00
ale Abono d3 Emergência.

Enquadramento proposto: Músico (Violinis-
ta), Referência 27, e mais a diferença mensal
sle Cr$ 190,00;

32 - JOÃO MACILeDa) GUMES; Ritmis-
eta (Pandeiro, bonge). Salário em junho de 1954:
Cr$ 2.300,00, desdobrado em Cr$ 1.500,00 de sa-

11ár10 e Cr$ 800,00 de Abono de Emergência.
Enquadramento proposto: Músico (Ritnaista
pandeiro, bouge), Referencia 19, e mais a

, diferença mensal de Cr$ 60,00;
' 33 - JORGE ECKHARDT; Violinista. Sa-
lário em junho de 1954: Cr$ 5.500,00, desdobra-
do em Cr$ 4.500,00 de salário e Cr$ 1.000,00 de
de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; Músico (Violinis-
ta), Referência. 27, e mais a diferença mensal
de Cr$ 190,40;

I 34 - JOSE ARMANDO PALLA: Trombo-
elaista. Salário em junho de 1954; Cr$ 5.000,00,
desdobrado em Cr$ 4.000,00 de salàrio e Cr$

,1.000,00 de Abono de Emergência.
) Enquadramento proposto; Músico (Trombo-
nista), Referência 26, e mais a diferença men-
sal de Cr$ 380,00;

35 - JOSE EPAMTNONDAS DE SOUZA:
Violinista. Salário em junho de 1954; Cr$
4.000,00, desdobrado em Cr$ 3.000,00 de salá-
rio e Cr$ 1.000,00 de Abono de Emergência.

,	 Enquadramento proposto; Músico (Violinis-
ta), Referência 25, e mais a diferença mensal
de Cr$ 10,00;

38 - JOSÉ GONÇALVES DE MOURA; Pis-
tortista. Salário em junho de 1954: 6.000,00,
desdobrado em Cr$ 5.000,00 de salário e Cr$
1.000,00 de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; músico (Pistonis-
ta), Referência 27, e mais a diferença mensal
de Cr$ 690,00;

37 - JOSÉ MIRANDA PINTO; Sax-alto,
clarineta. Salário em junho de 1954: Cr$ 6.000,00,
desdobrado em Cr$ 5.000,00 de salário e Cr$
1.000,00 de Abono de Emergencia.

Enquadramento proposto; Músico (Sax-alto,
clarineta), Referencia 27, e mais a diferença
mensal de Cr$ '690,e0;

38 - JOSÉ DA SILVA ZIMBRES; pianista-
Celeste. Salário em junho de 1954: Cr$ 6.000,00,
desdobrado em Cr$ 5.000,00 de salário e Cr$
1.009,00 de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; músico (Pianista-
Celeste), Referência 27, e mais a diferença men-
sal de Cr$ 690.00;

39 - JOSEP LUDERER: Violonista. Salá-
rio em junho de 1954: Cr$ 5.000,00, desdobrado
em Cr$ 4.000.00 de salário e Cr$ 1.000,00 de
Abono de Eme:saneia.

Enquadramento proposto: Músico (Violinis-
ta), Referência 26, e mais a diferença mensal
de Cr$ 380,00:

40 - LAERTE REZENDE; Pistonista. Salá-
rio em junho de 1954: Cr$ 6.090,00, desdobrado
em Cr$ 5.000,00 'de salário e Cr$ 1.000,00 de
Abono de Emergência.

Enquadramene) proposto: Músico (pistonis-
ta), Referência 2'7, e mais a diferença mensal
de Cr$ 690,00;

41 - LEONEL GUIMARÃES; Trombonista,
Contrabaixo salário em junho de 1954: Cr$ . .
3.500,00, desdobrado em Cr$ 2.500,00 de salário
e Cr$ 1.000,00 de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; Músico (Trombo-
Pista - Referência 23, e mais a
diferença fensal de Cr$ 330,00;

'42 - Liana PANICALI: Maestro Orques-
!redor, Salário em junho de 1954: Cr$ 15.000,00,
desdobrado era Ur$ 14.400,00 de salário e Cr$
600,00 de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; músico (Maestro-
Osquestrador), Referencia. 31, e mais a dife-
rença mensal de cr$ 6.000,00;

43 - LUCIANO PERRONE; Instrumentos
de percussão. Salário em junho de 1954: Cr$
14.960,00, desdobrado em Cr$ 14 360,00 de sa-
lário e Cr$ 600,00 de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto; Músico (Instru-
mentos de percussão), Referência 31, e mais a
diferença mensal de Cr$ 5.650,00;

44 - LUIZ GONZAGA BlealteNCOITRT:
Guitarrista. - Salário em junho de 1954 	
Cr$ 4.000,CO3 desdobrado em Cr$ 3.000,00 de sa-
Une c Cra 1.000.00 de Abono de Emergência.

Eneuadremento proposto: Músico (Guitarris-
ta) Referencia 25, e mais a diferença mensal de
Cr$ le,00;

45 - LUPERCTLIO LYRA: Sax-tenor,
rinsta - Salário em junho de 1954: 	
Cr$ 4.500,00 dee.dobreclo em Cr$ 3.5000,00 de na-
lane e Cr$ 1.000,0 de Abono de Mnergência.

Eileuedramento proposto: Músico  (Sax-Te-
nor, earineta), Referência 25, e mais a diferen-
ça mensal da Cr$ 510,00;

48 - MARCELO POlVIPEU Fall0;
Vista - Salário eia junho de 1954: Cr$ 4.000,00,
desdobrado em Cr$ 3.000,00 de salário e 	
Cr$ 1.000,00 de Abono de Emergência.

FIncivadramento proposto: Músico (Violinis-
ta).	 .00)$. R10eferência 25, e mais a diferença mensal de
Cr 

- MAleINO pISSIALI: ptaionista. s a-
lário em junho de 1954; Cre 10.200,00. desce-
brado em Cr$ 9.000,90 de salário e Cr$ 600,00 de
.Aborin de Panela:êneas.

Enquadramento proposto: Másico (Pletras-
ta), Referencia 31, e mais a diferença ia-iene-ai
de Cr$ 1.200,00);

48 - MÁRIO ERNESTO DA SILVA ROXO:
Trombonista. Contrabaixo. - Salário em junho
de 1954; Cr$ 4 1100,40, desdobrado em 	
Cre 3.000,00 de salário e Cr$ 1.000,00 de Abono
de Emergência.

Encuadramento proposto; Músico (Trombo-
nieta - Contrabaixo), Referência 25, e mais a
diferença mensal de Cr$ 10,00;

49 - NICOLAS OTERO: Violoncelista. -
Salário em junlas de 1951; Cr$ 5.500,00, desdo-
brado em Cre 4 500.00 de salário e Cr$ 1.000,09
sie Abono de Emergência.

Enouadrnmento proposto; Músico (Violonce-
lista) Referência 2'7, e mais a diferença mensal
de Cre 190,00:

50 - ORLANDO TRINCA; Instrumentos
de percussão. Salário em junho de 1954: 	
Cr$ 6.000,00, deedobrado em Cr$ 5.000,00 de sa-
bera, e Cr$ 1 000.00 de Abono de Emergência.

En quadramento proposto: Músico (Instru-
mento- de percus.sá'ee. Referência 27, e mais s.
diferença mensal de Cr$ 690,00:

51 - PEDR O NOGUEIRA PILHO: Sax-alto,
clereirta. - Salário em Junho de 1954: 	
Cr$ 6 000.00, desdobrado em Cr$ 5 000.00 de sa-
lárle Cr 1.050.000 de Abono de Emergência.

Ennuadremento prc)nosto: Músico (Sax-alto.
clarineta). Refeeereia 27, e mais a diferença
mensal de Cre 690,00;

5.2 - PEDRO VIDAL RAMOS: Contrabai-
riste. - Salário em junho de 1954: 	
Cr$ 5.000,00 elerslobrado em Cr$ 4.000,00 de sa-
bido e Cre 1.000.00 de Abono de Emergência.

Enanadramento proposto: Músico (Contra-
baixista) Referência 26 e mais a diferença men-
sal de Cr$ 380.00;

53 - ROBERTO SARDI: Clarinetista.
Salário em junho tle 1954: Cr$ 3.700,00, desdo-
brade em Cr$ 2.700,00 de salário e Cr$ 1.000,00
de Abono de Emergência.

Enruadramento nronosto; Músico (Clarine-
tista), Referência 24, e mais a diferença mensal
de Cr$ 120.00;

54 - ROMEU POSSATT: Pianista, arques-
trador.	 Salário em junho de 1954• 	
Cr$ 8 000.00, desdobrado em Cra 7.230,00 de sae
leira) e Cre 770,00 de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto: Músico (Pianista,
ormiestradra). Referência 30;

55 - RUBEM BERGMAN: Violonista regia-.
- Salário em junho de 1954: Cr$ 3.000,00,

desdobrado em Cr$ 2.000,00 de salário e 	
Cr$ 1.000.00 de Abono de Emergência.

Enquadramento proposto: Músico (Violonis-
ta reelorail). Referência 22, e mais a diferença
mental de Cr$ 100.00;

56 - SANDOVAL OLIVEIRA DIAS: Sax-
tenor, clarineta. - Salário em junho de 1954:
Cr$ '7 000.00 desdobrado era Cr$ 8.080.00 de sa-
lário e Cr$ 920.00 de Abono de Emergência.

57 - SEBASTIÃO BARROS: Sax-alto, cla-
rineta. - Salário em junho de 1954* 	
Cr$ 8.000.00, desdobrado em Cr$ 5.000,00 de sa-
lário e Cr$ 1.000,00 de Abono de Emergência.

Enoundramento pronoste: Músico (Sax-alto,
elarineta), Referência 27, e Mais a diferença
men sal de Cre 890.00;

58 - SEBAST7A0 vieaRA GOMES: Ritmls.-
ta (Pandeiro, bona6). - Salário em junho de
2954: Crn 2 000.00 .desdobrado em Cr$ 1.200,00
de salário e Cr$ 800,00 de Abono de Emergên-
cia.

Encmadramento pronosto: Músico (Ritmista-
aaneeiro, bone8). Referência 17;

59 - ULR.ICII DANNE1VLANN: Violonista.
Salário em junho de 1954: Cr$ 4.500,00, des-

dobrado ern Crt 3.500,00 de salário e 	
Cr$ 1 .000,00 de Abono de Emergência.

Eneeadeamento proposto: Músico (Violonis-
ta). Referência 25, e mais a diferença mensal
de Cr$ 510,00;

69 - WALDEVIAR GONÇALVES DE MOU-
RA: Trombonista. - Salário em junho de 1954:

• Cr, 8 000,00, desdobnadc em Cr$ 5.000,00 de sa-
lário e Cr$ 1.000.00 de Abono de Emergência.,

Enquadramento proposto: Músico ( Trombo-
Dista), Referencia Z. e mais a difeçença men-
sal de C4 rtg5.91:1

w.••
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61 WALDENIAR, PEREIRA DE MELLOt
Iroienista regional. — Salário em junho de 1954:
Cr$ 4.760,00. desdobrado em Cr$ 3.760,00, de as,-
lari0 e Cr$ 1.000,00 de Abono de Emeigencia.

Enquadramento proposto: Músico (Violonis-
ta reg•:inale, Referência 26, e mais a diferença
tuensai de Cr$ 140,00:

62 — WALEK)MIRO ALVES: Pistonista.
Saiárie em junho de 1954: Cr$ 5 500,00, desdo-
brado em Cr$ 4 500.00 de salário e C . 1 .000,00
de Abono de Emergência.

Enouadramento proposto: Musico (Pistonis-
ea) Referenda 27, e mais a diferença mensal
de Cri 190.00;

63 — wAraomuto PASCOLI: Violinista.
— Saiário em junho de 1954: Cr$ 6 000.00, des-
cloo , acie em CrS 5 000.00 de salário e Cr$ 1.000,00
de Abono de Emergência.

Eaquadramento proposto: Músico (Violinis-
ta) Referência 27, e mais a diferença mensal
de C e$ 690.00.

— W AL,FR EDIN O C A PD ee • Trombo-

	

p ista — saláric em junhu de 1954' CrS 4 000,00	
ci eshobreclo em Crt, 3 090,00 de salário e 	
Cr$ 1 00e(e) de Abono de Emergência.

Enq uadramento p ropc.sto: IVItás n co (Trombo-
nista Referência 25 e mais a diferença men-
sal. de Cr$ 10.00, e

05 — WEeNaleal..AVieS. SOLODOWNIKOFF:
Vindoista. — Se Orlo rir itinhe de 1954: 	
Cr$ f, 000.00, des'iobr:ido cor Cr 5 000.00 de sa-
larir e CrS 1 000,0n de Abono de Erner,,Cnda.

E!tiariramer`o p ro p osto- Miu•-irc
to) Referencia 27, e mais a diferença mensal
de C,S 690,00:

O A atTIPI fli`TrIC do Serviç.,_ de Radiodifusão Edu-
cativa deste Ministério ouvida sôbre a oportunidade do
apro •.• eiternento em causa afirma ser a mediria de in-
teresse para o Serviço visto come pmpiciara em parte,
a constitua:fie da Orquestra Sin fôn:ca Nacional, criada,

á
linto ao mesmo Serviço, pelo necrete. ir 49 913. de 12
e janeiro de 1991 o qual em seus artigos 5') e 0 9 dispõe:

'Artigo 5 9 — Os Músico. da Rádio Nado-
na ata nas termos ela Lei número 2.193 de 9
de março de 1954 e da Lei número 2 994 de 8
de outubro de 1956 optaram pelo Serviço

bac° t. ederal, serão aproveitados na o. S. NT
desde que aprovados nas provas de seleção pre-
vistes na alínea C de artigo 3°.

1 l e — Os Músicos que fizeram a opção alu-
dida e que não forem aproveitados na 0.S.N.,
inaersi eão outros coniuntos musicais, ou exer-
cerec outras atividades no Serviço de Radio-
difusão Educativa.

20 — Aos Músico: de que trate este artigo
será assegurado,. Individualmente. o salário que
percebem na Rádio Nacional, não se aplicando
aos mesmos o d eposto na parte final da alínea
"a" do artigo 39•

"Artigo. 60 — As atividades da O.S.N. e,
bem assim, dos demais conjuntos de que trata
u net:maio 1° do arti go anterior" serãe custea-
das pelos recursos próprios do Serviço de Radio-
difirsãe Educativa".	 --

10. Prc não terem a qualidade de empregado da
Naeicoa na vigência da Lei n° 2 193, de 9 de

março de 1954. foram excluídas do aproveitamento os
seguintes leefisicae:

1 — GERSON FLINKAS, .Violinista;
2 — JAIRO RIBEIRO. Trompista; e
3 — NILTON DELFTNo MARÇAL, Ritmleta

( pandeiro, bongô) — recebia ca-
chei.

11. Cumpre, finaimente, esclarecer que a despesa
decorrente do aproveitamento dos Músicos da Rádio Na-
cional, na forma proposta pot este Ministério, impor-
tará no atual exercido financeiro. aproximadamente em
Cr% 9.230.340,00 inove milhões du7entos e trinta mil
trezentos e euarents cruzeiros) que será atendida, nor-
malmente core' os recursos financeiros deferidos no Or- PA
çamento vigette. a saber.

to — umr parcela de Cr$ 5 409 66e,00, (cin-
co meheas quatrocentos e nove mil seiscentos e
sessenta cruzeiros). à conta do saldo da dotação
ornamenteria 1 1 01 - Vencimentos, deferida. no PA
montante de CrS 21 001) 000 00 (vinte e um mi-
lhõee de cruzeiros), ao Serviço de Radiodifusão
Educativa; e

b) — outra de Cr$ 3 820 680,00 (três mi-
lhões, oitocentos e vinte mi!, seiscentos e' oiten-
ta cruzeiros). 9 ser destacada, para o Service de
Radiodifusão Educativa, da disponibilidade de- PR
ferida na dotação orçamenteria 1.1.01 — Ven-
cimentos, no montante de Cee 87.5e0 000.00, oi-
tenta e sete milhões e quinhentos mil cruzeiros),
à Divisão de Peseae. _Encare:as. Gerais).

12. Lato, poro rue, enquanto não fôr efetivada a apre-
sentaçãe dos Músicos da Rádio Nacional ao Serviço
de Rediodifusec Educativa, os salários dos referidos ser-
vidores continuarão a ser pagos pela Superintendên-
cia datas Emprêsas Incorporádas ao Patrimônio Na910-

	nal. a exemplo de aoroveitainentne tá ofet II • rina ardte	
rtorreente,

—

PA

•
13• Nestas' condições, ao submeter o assunto 1 Me

ysda decisão de Vasas Excelência, tenho a honra de
propor à ~instara do incluo projete de decreto, ecoar
ganhado de sues anexos, que oonsubstancLa as provida*.
cias indicadas nesta Exposição de Motivos e, sua pus.
'encimai), na integra, no Diário Oficiai, caso mereça a

mente, o expediente a aste Ministério, para ao provi.
denciae complementares.

aprovação de Vossa Excelência, restituindo-se, posterior-

Respeitosamente, (a) BrIgicto Tinoco.
22.608-11 — N9 847 de 20 ele julho de 1261. Submete processo • que

trata do Dicionário Escolar da Lingua Portuguesa, edita-
da por aquele Ministério. "Publique-se na integra. ihia
21-1-61" eRest. ao MEC., em 25-7-61).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA.
E. M. n° 877
Memorara:me presidenciais.
Breellia, em . 2u de julho de 1961.
Exceientisenno Senleor
Presidente da Repuolica: • •
Em relação ao Dicionario Escolar tia Lingua Portu.

gr.e2a, editado pbr este ministeriu, (Lguou-se V u.ssa
lenda expedi' as seguintes determinações: a primeira
transmitida 110	 i4 de jimao, ceie:tonicamente, pela
Cheiaa cio meu 'Gauinete em Bras.:ha e a segunda, atra-
eee de Meinmuncio (P-MEC-12e. de 15 do corrente mes,
leceoicia Do dia 18. Em ambas as recomendações, Vossa
Excelendo determina medidas em reiaçao a revisão ao
Dimanara., mandando "adotar outro Imediatamente". II
nu primeiro nieenerando Vo.sea Exceiencia acrescenta ar-
cena para -nacl distribuir os dicionarios existentes nem

mais o mesmo dieionario
Liispanila este Munsterio a cainprir as determinações

de Vossa txceiencia, procedendo, atraves da Campanha
.Naciol,a, de iviateriai de Emulo, aos eMerMinientos
ciais para adotai um novo dicionário, onae nao tivessena
ILar os conceitos consideradas injuriosos a raças, al-
ua e rdigiôee. Entretanto, no cumprimento das reco-

meia:ações de Vossa Excelência, via-se a Campanna Na,-
cutia: em ailiculdade -para adotar imediatamente outra
dica.nario pave os existentes, impressos em diferentel
editoras, todos registram os verba:eis passíveis de revisão.
Furam Garis:medos quetorze dicionarios e apenas e um, da
p:eço proibitivc para os estudantes, deixa de incluir e/
expressões recriminada.

Quanto aos dicionários existentes, há um estoque
apreaanado de 40 1100 exemptares do Dicionário Escoiaz
cia Langue Portuguesa, sendo 23.761 em deposito na cida-
de do Rio de Janeiro e os demais distribualos pelos 411
postos da Campanha espalhados por todo o território na-
cional, Reprasentam ésses dicionários o valor total de
C4 .000.000A.

A aluar: recomendação de Vossa Excelência, entre-
tanto, determina seja constituída, neste Ministério, uma
Comissão com o fim de elaborar novo Dicionário, para
suostituir o atualecujo estoque, nas quantidades existen-
tes oevera continua a ser distribtudo, de surte a não a.perCer a despesa ja feita.

Cumprindo esta determinação, submete à alta apre-
ciaçáo de Vwea Excelência os nomes dos Professores An-
tena: Nascentes, Carlos Henrique da R,ocha Lima, Ismael
de Lima Coutanho, Arthur de Almeida Torres e Aurelio
Buarque de Holancia, pata, sob a Presidência da Proles-
sota Heloisa Araújo, Diretora Executiva da Campanha
Nacional de Material de Ensino, comporem a referida co-missão.

Peço vênia para ponderar a Vossa Excelência que,
mesmo trabalhando em ritmo . acelerado, como recomen-
darei a elaboração e a impressão do novo dicionario, de-
ntam:latão, no minimo, ano e meio, coniorme previsãO
dr Diretora Executiva daquela Campanha.

Respeitosamente,
Li) iirtigtclo TinocaMINISTÉRIO DAS miNAs E ENERGIA

xPelekdO de Motivos:

22.500
e
-41 — N9 18e, de 7 de julho de 1961. Solicita autorização n4

sentiu() de que seja colocado a sua desposwao atila AN-
loteio SE.(i-ZAM..) tiNLLj, lecuico ae Administraçáo
do Jepartamento Administrativo ao Serviço Pudico.
"Atianu,o. 20-i-61" tExp. ao DAbk-', em 25-7-bl).

10.501-111 — Ns 185, de 7 de .julho de 1961. Solicita autorização na
sentau, cie que seja coaxam) a sua aLsposiçao, sem pra.
juizo aos vencimentos e peio piazo ao Gois anos, Sia
BINO CARDOSO DE . LIMA, Luorilicacior, uivei 5, de
Departamento dos correios e Telegrafas, do Ministrao
da Viação a Obras auoucas. "Autarizo. Em 20-7-61'
Lxp . ao MVOP., cio 25-7-61).

50.11-t1 N e 244, de .4 de julho de 1901. Solicita autorização pari
que a Divisão de Ciei,:ogia e Mineialogia possa aplicar
peio legime de adiantamento, durante o corrente eus.
Ciel': , a unportanda de e_3$ 8O Oeu,00, constante do or•
çanierno vigente damieia Divisão para adquirir exem,
paria raros de minerais e rocnas, e amostras de pedra
semi-preciosas, que não existem nas coleções do museu
de minerais daquele, Ministério, esclarecendo que tal
despesa eorrerre à conta da Verba 1.0.00 — custeio, COUP
signaçãe, 1 4 0C Material Permanente, Sduconsigna-
ção 1.4.13 — objetos tastericos. "Autorizo. Em 27-7-61".
(Ret. ao MIA., em 26-7-61).
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tasa tinGAt5 DIRETAMENTE SUBORDINADO A PRESIDÉ.NCIA DA Rrai deta	 Tribunal Regional Eleitoral d.o Estado de ltrinasi3LICA

h~, rni:PÁRTAlerati Aretnarsrsrarivo ao Bicavam Pearácva

Z.rvMção dc aiottros:

na 9.94741 - Zçç 533. de 10 de ,eelho de :961. Se!.5mete processo era que
a Reauria da Dinveisaiaee IS!iral de Peraareeleco e c-
Licia sa exeirlida ade steatos co cid:Tussa° nc Le,2.co
sis at4, ce 21-2-e1. O DeaeP é de opinião que a, me-
dida de- realsac ae qi.adros raio (aveeet ser apacacia ne-
que.e arado. -Aprcao ci 111E áld ri proposta pe.° De.SP,
nos termos as Expesição de Mcalvos. Em 19-7-ele (Re:a-.
ao M. Aer., era 25-7-61).

11.225-61 N9 a5e. ee 0 co julho de ; g el. Submete processo em caie
ALLaileCesc 1i1Q1a0, °ceie-ao-de :merino da 17 a Cadeles-

Eeonaalla Rural e El:,/a issica-, da Escola Superior de vx:-
teaaaria da leniveraidade, Rural do Pernambuco, soo;-

La Ui; onsWeTaçáo de -despacho presidencial exareao
ai:evés ca Exposição de •:Motivos as 604, de 16-3-ets),
daquele Departamento, contraria a sua efetivação na

tiicicanicia Cátedra. -Mantenho o indeferimento, rasa
termos na Exposição de Motivos cio DASP. Ltd 20-7-ia"
(Exp. co M. Agr., em 25-7-61).

?R 12.54E-61 - t 582. de 17 de julho de 1961. Submete processo em qae
a Mmisteria cia Viação e Obras Públicas solicita auras-
rizaçau para que o Departamento de Correios e Teu.-
grata eontati aa adquirindo o material de que rtecessIt2,na 4orma do disposto no Decreto n9 20,430, de 2I-1-94e,

•que reeulamentou o Decreto-lei n9 8.308, de 6 de de-
zembro do -Ana anterior. "De acordo. Em 21-7-ai"

_ (Exp. ao MVOP., cru 25-7-61.).

	

rn 20.848 - 61	 552, de 7 d.e julho cie . 1961. Submete processo relativo
aos seraiaorte colocades a rilsaideiçáo do Poder Judiciara.,
• do Podei -"Legislativo. -Autorizo pelo prazo de uni aio
a partir cie a-2-61. Em 21-7-61" , Rest. IsO DASP., erages-7-alr .

- EM-532 - Em 7 de julho de 1961
Excelenueenno Senhor PreeicL ate da República-
Através da Circular n9 4, de-:) de fevereiro de 1961,
escietaria. da Plesidencia cia Repúbeca, publicado

na inane eniciai da, ineama daiss, Vossa Eecelêncla ciou-ve por cens reconSenuar tosse providenciado o restemo
as reparações de origem, de todas os servidores dos all-
nieteries, careSos sussordinacios a Presidência da Repu-
blica, Autarquias e Socieuade de Economia Mesta que,
no eseariao no enercicio de caro era comisaão e fun-
ção me encontrem, Nig q uaisquer motives,
afastados dos Órgãos a que pertencem.

2, Detetanina, ainda . a refesida. Circular em seu
!tem 3, mie	 entidades que possuam servidores te-
gns.tados pelos puderes Leeiala r iva e Judiciário, Dem
como os requisitados para prestar serviços ao Grupo de
Trabeiho de Brasilla ou por motivo de transferência de

geõnjuge para a nova capital, encaminharão ao Gabi-
nete civil da Presidência da Repeblica, por i.neeraiedio
deste Departamento, relação dos servidores afastados em
tais condições.

1. earmtaincio as determinações contidas no item
2 da aludida Circular, este Departamento, ao receber
CGLOUrliCa40 das entidades que passuern funcionários
em tais cendições, solicitou aos órgãos requisitantes es-
clarecimentos sobre a im preacindibilidade da colabora-
ção que vinham prestando, justificando, devidamente,
em caso afirmativo, a necessidade de permanenência.

4 Solicitou, ainda, este Departamento àqueles ár-
'fios. urna orsa desnecessária tal colaboração, fôsse p i se-
vicenclacio o retõeno imediato dos funcionários às re-
Par' ieões de origem.

5 Anexas à presente Exposição de Motivos,
Departamento transmite as respostas dadas até a pre-
sente data. acrescentando que, emn face da dependên-
cia de esrlareelmentos a serem prestados pelos Mgaos
requisitantes ou pelas repartições a que pertencera os
funcionários, serão enviados o portunamente a Vossa
Issreel emea os nereseários expedientes, identieos ao que
cie	 eareeenta para a devida autorização dos resper-
tia ns n r lstniu atos, nos t ernos rio artigo 34, parágrafo
anico, cio as-aeduto das Funcionários.

6. Do exposto e tendo em vista as respostas acima
Inereacnadas a fim de reeularizar a situação dos fun-
cionereo ç que ;:t,t'l o incluides nas exceções peevistas no
item 2 de referida Circular, tuna vez que os órgãos re-
quisltantes nen podem peescludir da colaboração • dee
rriesnids, eP te Departamento sseeeta a Vossa Exceeën-
eia a !“.ce'sa ela autorização para as afastamentos Peio
arrear de i oleai ano, a partir da data da expadiçaa
daquela t:iremar aos servidores abaixo relacionadas,
que e encerarkini a cilseedição cios eeguintes õreãos:

Jose da 125" Zoiw Eleitoral da Estado de São Pau-
l()	 Suo	 Earra: Eeith Prado Nas:dar-lente.
Dacti:eatrafe riVel	 ,nteerame do Quadro de is es-
aUal c:aree:etéreo da pasenda;

Tribunal Recional Eleitoral d.o Estado . do Rir, de
Janeiro Vera Heer.a. Carréa Neises. Escrituraria, niv-e.
10-33; do Conaellso Nae.onal dc PetroIe0;

PÀ

PR

Islaáa Aparecida Leal da Paixão Roedel, Escritu-
rária ee.ai.éda Duarte Machado, Escrevente-dactilog: aro

'do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industria-
rios; Nilza Fulgêncio de Lima, Oficial de Adir-adietai-sei:o,
nivel 19-13 da Delegacia do Tesouro Nacional de Mi-
nas Gerais; Silvia Silva Araújo Costa Vai, do Miras-
terio da Justiça e Negócios Interiores;

Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Pinai:
joi‘o da Cruz Vila Nova Monteiro, Dasitaiderafo, ndal

• 7-A. cio Ministério da Aericulturee Cisalpina Ceca, M.
Rego Monteiro, Auxiliar 'Administrativo do Instituto
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários; „lese, ayrao-
re Sampaio, Tesoureiro-Auxiliar, Simbolo CC-5, do MI-
niaterin da Fazenda:

Tribuna, Regional Eleitoral do Estado do Paraná:
Lourival scheibe, Mestre Rural, cio 'Ministério da A eri-
cultural Onufre Newton Silva, Contador nivel 18, do
Ministerio da Guerra; Cleonice 733/10 .e Jacira Ribeiro
Infante Vieira, Oficiais de Administração e Sebastian
Cezer de Oliveira, Escriturário do instituto de Aroeen-
tacleria e PellSeit'S dos Ferroviários a Empregadas em
Serviços Públicos;

Juiro da 339 Zona Eleitoral do Estado de São Pau-
lo - Campinos: Elza Perches, Escriturário do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empre-
gado, em Serviços Públicos;

Assembleia Legislativa do Estado da Guanabara:
Nancy Guimarães de Carvalho, Conferente cC-5, da
Caixa de Amortização - Ministério da Fazenda;

Tribunal Superior do Trabalho • Sabina Sorman, Ofi-
cial de Administração, classe A, uivei 12, do IVIinistrio da
Indústria e Comércio;

Juizo da 65 9 Zona Eleitoral do Estado do Rio de Ja-
..

neiro petrópolis: Jacyra Pacheco da Silva, Escritura
ria, do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Fele-
roviarios e Empre gados em Serviços Públicos.

7. Nestaa condições, êste Departamento tem a hon-
ra de submeter o assunto à elevada consideração de
'Vossa Excelência opinando por que seja conceebda a
a titorizacão para os afastamentos. a partir da data da
expedieão da referida Circular noa termos.--d- artigo

paraarafo único, do Estatuto dos Funcionárlos, bens
como seja publicada na integra a presente Expostceo
de Motivos, para conhecimento dos órgãos requisitan-
tes e das en sida-des a que pertencem os funcioiários.

A proveito a oportunidade para renovar a Vnaça
FXCelênei os protestos do meu mois trofundo respei-to. illeacyr R. Brigas, Diretor-Geral,

ai120-'3f - IsT9 537, de 10 de julh ode 1931. Sub-mete processo em que
.. • Prefeitura Municipal de Riachuelo, Estado de Seree-•

pe solicita autorleação no sentido de que seja calocada
(t sua di.sposição, sem ônus para o Govêrno redesesl,
.;.rAR.IA ELISA LEITE LLIDUVTCE. o-upante do carro
de Escriturário nivel 10,, classe B. co eauadro de Pessoal
do Ministério da Fazenda, lotada na Caixa de Amorti-
zação, a fim de exercer o careta em Comissão de Orien-
tadora Educacional. "Autorizo, sem nenhein Sn, s pa-ro Tesouro Nacional. 21 de Julho de 1 961" Il Ex1). aoME., em 25 de julho de 19611.
N9 542. de 10 de julho de 19 .31, Sebriete processo em que
e, Inspetoria do lanpõsto de Renda em Pe treSpolis soli-
cita autorizarão no sentido de que seja colocada à sua
disposicão, ANGELA MELLO DE ARAUJO. Tecni.ea Au-
'ciliar de Mecanização, nivel 9, rlasae A, de Qua iro dePessoal' do Ministério da Fazenda, lotada na Gaitado-
ria Geral da, Reptablica. "A u t ori79, 20 de jul.:à° de
1961". (Exp. ao Ml'., em 25 ele julho de 1961)•
N9 544, de 10 de julho de jael, submete processo foi rire
o Tribunal Regionak Eleitoral do ratado do Ceara sob-
cita aetorrzação no sentido cie que continue à saa do-
posição. até Si de dezembro de MARILZE MOE-
MA MAMEDE STIIDART SOAR-ES, Eiscrevente-datiló-
grafa. nivel 7, classe B, do Quadro de Pessoal cai .MI-
nisterio da Fazenda, lotada na Deleaaria Fiscal do` Te-calmo Nacional naquele Es tado. -Antorieo até 31 de
dezembro de 1961, 21 de julho de 1251". ¡ Exp. ao ME.,em 25 de julho de 19C,1)
Nv 57, de 11 de julho de 1961. Submete proceao em
que o Ministerio da Fazenda solicita nomeação eia suae-
tituieão a Osvaldo Souza dos Sem-os, (As, D'ereto
em 24 de julho de 1941. D. 0. 21 de julho de 1961),aReat. ao MF., ern 25 de julho de 19611.

EM-557 - Em 11 de julho de 1901
Excelentíssimo Senhor Preaidenee da laeixitorleas

Por derreto de 26 de abril de 1961, publicado no
Diário Oficial de 26 sub.seciiiente, foi tornada sem efei-
to a nomearão de 0.svaldo Souza dos Santos' pera o
cargo da ex-classe antiga carreira de Mecânico do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, de rec.:ar-
do com o disposto no art. 14 da Lei. n9 1.711, de 1052,ta verbis:

"Será tornada cem efeito, por der-reto, a
nomeação se a posse não se verificar ao prazo

2. Eenrabs(u'l leaseitidto'uic..ão co referido candidato, solicita
aquele Ministério a nomeação de outro coneunsado,
para a mesma especialidade, a fim de suprir a casa
da Moeda de eleinento ca:caorizada para o desenina
das tarefas aspa:citou.

11.124-61 --

.126-6). -

PR :11.133-61
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	3, A prbtioata ata devidamente justificada ek,	 rente trilara-Ma para keret* • dO lattereftailbi0 que 4
	obedecida a ardem Eta classificação no concurso espect-	 101 estabelecendo oom oe paLses vizinhos, no Momenta

	

fino C-391 a respeitado ~rilha° adotado pela Divisão 	 atual já apresenta ama relativa concentração humanai,

	

de Seleção e Aperfeiçoamen o, deste Departamento,	 principalmente no RIO GRANDE DO SUL; porém
para a nomeação de novos andidatos habilitados na

	

referida competição pública, em face da implantação 	
itparvogerso 	 que se nota é pequeno, sofrendo inúmeras lima
ses+

,
	d a Lei n° 3.780. de 1960 (fls. 8-V), poderá ser nomeia 	 A falta de energia e de transportes Impede que te;

	

do para o cargo de Meeânico de Máquinas, A-1.306.8- 	 indústria estabeleça novos -campos de desenvolvimento..

	

A, Roberto Gomes dos Reis, aprovado na Seção 11	 A falta de crédito, de recuperação da terra a carência
(Ajusta,dor-Montadar).	 de irrigação, a falta de novas técnicas, imPedem uma

4. Cabe esclarecer que não há ex-servidor dia-

	

	 produção agropecuária satisfatória. - 	 •	 •a'íponivel dos extintos Territórios Federais do Iguaçu e O índice de vida quase sub-humano em que VivemPonta. Porá em condições de ser aproveitado naquele
cargo, na forma prevista no set. 6 do Decreto nume- !znilhões de brasileiros na área da Fronteira Sudoeste, •
ro 46.126, d 27 do maio de 1959. e 'baixo Ilidiu de alfabetização, de instrução e de educação,e 

5. Outrossim, a presente proposta está enqua-	 a falta de assistência por parte dos poderes públicos e e
ditada na exceção prevista no art. 3 do Decreto núme- baixo índice, de saúde, refletem-se numa baixa rendae
ro 50.286, de 21 de fevereiro de 1961.	 per capita.

6. Nestes condições, este Departamento tem a

	

	 i	 Urgia que o Governo Federal tomasse a iniciativa de
realizar havestimentos nessa área, Para que ela possa,honra de submeter à assinatura de Vossa Excelência o

	

anexo projeto de decreto sugerindo, ainda, seja a pra-	 ,recebendo êsse impulso. acompanhar o desenvolvimento)

	

.sente exposição de motivos publicada, .na integra, no 	 da economia nacional, podendo assim, em futuro não

	

Diário Oficial, após o que o processo poderá ser res-	 muito afastado, .contribuir efetivamente para o progresso

	

tituide ao Ministério da Fazenda, para as providências 	 do Pais.
comple.mentares cabíveis.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex-
celência as protestas do meu mais profundo respeito.

Moacyr R. Brigas, Diretor-Geral

PR 21.311-61 - N" 569, de 14 ee julho de, 1961. Submete processo em
que o Tribunal Regional 'do Trabalho da 3 e Região,
Belo Elorizonte solicita autorização no sentido de que
seja colocada à sua disposição, SakiLA DE MELA
FLELTRY ocupante do cargo de Oficial de Adminis-
tração nível 14. do Quadro de Pessoal do Ministério
da Fazenda, , latada na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional em Minas Gerais. "Autorizo, por um ano,
sem prealizo dcs vencimentos e demais vantagens do
cargo 19 de telho de 1961". (Exp. ao MF., em 25
de julho de leal).

VII 31.317-1 - N" 572. de 14 de julho de 1951. Submete processo do
Ministério da Agricultura relativo á execução de re-
paros nos elevadores do edifício em que se instala o De-
partamento- Nacional da Produção Vegetal, no atado
da Gua.nabaiie esclarecendo que os serviços estão
orçados em Cri 622 300,00 e que a despia correrá à
conte da dotação de Cr$ 6.500.000.00, não atingida pelo
Plano de Contenção de Despesas. e constante do Anexo
4-4.13 - 12; Verba 4.0.0 - 4.1.00 - 4.1.04, da Lei
Orçamentária vigente. "Autorizo, nos Amos da Ex-
poeiçã e de Motivos. 2(1 de julho de 1961". (Exp. ao M.
Agr., em 25 de julho de 1961).

PA 21.878-431 - 5415. de 18 de julho de 1961. Submete processo do
Minesterio-da. Justiça e Negócios Interiores relative -à
construção de um Castelo D'água, na Escola Wenceslau
Bráe, em Caxambu, Estado de Minas Gerais, esclare-
cendo que as obras estão orçadas em Cr$ 1.452.550,00,
e que a despesa correrá á conta da dotação de Cr$ ..
1 500 eaettO constante do Anexo 4-4.17-13, Verba 4.0 (.10
- 4 1 CO - 4 1 03-1. da Lei Orçamentária vigente.
"Aprovo. el de julho de 19à1". (Exp. ao MJNI., em
as de julho de 1961).

BUTERINTENDÊNCIA DO Fr_ ANO- DE VAI ORIZAÇÃO EcONOMICA ' DA REGIÃO
DA FRONTEIRA aueueeie DO VAIS

Pelatório:

III 18.469-61 - Submete relatório seaóre as diretrizes gerais e a finalidade
da Superintende:leia - it le Aprovo. 2) Publique-se. Era
20-6-61'. - (Rese. à S.P.V.E.S.U.D., em 28-6-61).

FINALIDADE DO PLANO DE VALORIZAÇ4A0
. ECONÔMICA DA REGIA() DA FRONTEIRA

SUDOESTE DO PAIS
. 1.1. - A Lei ne 2.976, de 28 de novembro de .1956,

que criod O Plano de Vaionzaçao Econamica da Região
da Fronteira Sudoeste do Pais, em seu art. le, estauelece:

"Fica o Poder Executivo autorizado a pro-
mover o Piano de Valorização Económica c.a
Região da Franteira Sudoeste do Pais, destinam)
a elevar . o padrão de vida das poeuieeões . da
regiáo e- a integra-las na economia nacional,
mediante atividades concernentes e, educaeáo e
cultura.- saúde, valorização da terra, incremento
da produção, expansão das vias de colnicação,
abeetecimente, industrializacea. eletrifica •ão. pes-
quisas e explorações em geral'

_.2 - O Brasa. pela sua atuação geográfica e evolu-
ção histórica entrou no século ateai debruçado sôbre
mar via fácil de transportes.

Analisando-se O seu desenvolvimento e(--onõ;Tneo e
soc ia l , constato-se gr! as maiores concentrações humanas
e os maiores centros dinâmicos do Pais, localizam-se na
faixa litorânea.

O brastalro ainda vive como o -"carangueijo" -
pres.() ali Mar.

• Por torça do aumento populacional e da necessidade
da procure. de novas terras o interior começou a Ser
ern:rtrA.In ' a faia fron tf`i ries. beneficiando-se da cor-

Por tedaseaseas razões e outras que seria desneces-
sário emunerar, resolveu o Governo criar Um órgão,
diretamente subordinado à Presidência da República, que
tomasse a si a missão definida de planejar, coordenar a
fiscalizar a execeção do desenvolvimento da área da
Fronteira Sudoeste; abrangendo eub-áreas dos Estados do
Mata Grosso, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande de
Sul.

1.3 - O Plano de Valorização da Fronteira Sudoeste
, reflete o anseio de uma nova mentalidade que desponta

no Brasil, onde tudo era ' improvisação, onde tudo era
aventura.

Convencemo-nos de que nada poderá ser bem feito,
no que tange ao desenvolvimento econômico e aos proble-
mas nacionais, sem um planejamento serio , metódico; que
tudo avalie, analise e preveja.

São tantos os problemas a serem equacionados: alo
tantos e urgentes que, muitae vezes , somos tentados a
ataca-los simultâneamente.

Corno os recursos são escassos, nasce o desânimo e o
pessimismo.

São tantos e tão urgentes, que somos tentados a
resolve-los de afogadilho. sem o necessário amadureci-
mento e sem o devido estudo das soluções possiveis.
escontrarmos obras executadas sem a previsão do futuro
ou, então, inacabadas por falta de verbas ou por mudança
de orientação.

Muito se poderá fazer equacionando-se as soluçõea
possíveis, verificando-se a mais aconselhável e estabele-
cendo-se uma ordem de prioridade dentro do critério da
dominância e da criticidade.

1.4 - Pode parecer, à primeira vista, que o Plane
de Valorizarão da Fronteira Sudoeste seja desnecessário,
considerando  que o Governo, por intermédio de seus
Ministérios e Departamentos Federais e Estaduais, pode-
ria atender as deficiências da área. De fato, teórica-
rne.nte, poderia ser assim. Porém se considerarmos que
os interesses econômicos, políticos e sociais das áreas do
litoral, mais desenvolvidas, de população mais densa e,
portanto. mais dinâmicas atrairão quase que a totalidade
dos investimento e providências governamentais, funcio-
nando mesmo corno válvulas de sucção, compreenderemos
porque a Fronteira Sudoeste vem recebendo semente ai
sobras.

Dal a utilidade do Plano instituído pela Lei n.° 2.976,
que irá em pregar verbas específicas em benefício da área,
tentando corrigir o desequilíbrio existente entre litoral e
fronteira,

1 5 - Poder-se-á alegar nus a distribuição da verba
de Fronteira Sudoeste diretamente aos Municípios, seria
nina vantajosa pois constituiria um excelente apoio aosmesmos.

Se tal acontecesse, cada comuna empregaria sua Par -cela conforme lhe eprouvesse: al gumas esgotariam o re-
curso em nattarnento do neseoal, outras em investimentos
imobiliáries, etc. Não haveria uma obra de conjunto e
cone tituirie rim nroces,0 condenável de pulverização de
recureos. Por essa razão, a Lei n.° 2.976, no seu art. 3.°
estipulou:•

"Os recursos stribuldos no Plano não anderão,
mesmo em regime de cooperacão, ser enlicadas
em metades. serviços, (teime e empreendimentos
alie, de exclusiva com petência dos municípios,
Dão tenha fim estritamente econômico ou reTaree
direta •com a.valorizacão econômica da região".

1.8 -- Poder-se-á alegar que a Comissão Especial da
Faixa. da Fronteira criada pela Lei n.° 2.597, de 12 de
setembro de 1955, como ()reão similar, torna desnecessária

Superintendência do Plano de Valorização Eccaemic•
da Região da Fronteira Sudoeste do Pais.

Tal acertara não procede porquanto a citada Comis-
são tem por missão precipiat fiscalizar a concessão der
terras, 'a abertura de vias de comunicação, a instalação
de meios cia transmissão, a construçào de pontes e cetra-. 
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das internacionais • o estabelecimento ou exploração de
Industrias que interessem à segurança da Nação. O seu
emt. 4.° estabelece, de fato, um auxilio de 50% do custo,
para a construção de obras públicas da competência dos
imunimpios; isso, no entanto, não se ::rata de uma ação
planejada, dentro de um prazo oetermmado e com Veniais
especificas; trata-se de uni apoio as iniciativas isoladas
dos municipios . sem nenhuma ideia .de conjunto.

2 — OPORTUNIDADE DO PLANO
• 2.1 — A área compreendida pelo Plano de Valori-

ração (ver anexo), engloba 155 mune:mios.
Quando da criaçâo da Ui ne 2.976, foram citados

temente 101, assim discrumnactos:
47 mumconos no Rio Grande do Sul
20 mune:mios em Santa Catarina
18 municípios no Perene
16 =incemos em maeo Grosso

Posteriormente, foram criados novos municípios por
desmemoramenuo dos acima, periazencio no momento uni
total de 155, assim repartidos:

60 municimos limito Grande do Sul
32 nounconos em Santa Catarina
46 municipios no Parana
17 municípios eco Mato Grosso

Essa imensa área é constatuida oe partes dos terri-
tórios ue 4 Estados, apeesentanuo, apesar das denmenceas
e suo-desenvolvimento atuei, um p)encen digno cie ser
considerado. em que aestacainos:

— em Mato Grosso — a to:acue-ide do solo em que a
"terra roxa" e tavoravel a agrictutura, em pariecuiai
trigo, cate e erva-mate; a regiam temi do Pantanal, lavo-
raleei a pecuária; as reservas minerais de Carumba; a
região calcarea da Serra da Bocioquena; excelentes ma-

deirees e apreciávei potencial moreietrico;
no Parana — as excelentes . terras do Norte, pro-

picias ao cale e a pecuária, as imeneas reservas florestais
em que o pinho constitui uma das grandes riquezas;-
epreciavei potencial ludreletrico dos rios Pararia e
Iguaçu;

— em Santa Catarina — i g ualo-lente, as excelentes
terras do 'ate do Uruguai, propicias a agricultura, em
que se se-ifenta o milleo e o tri go, a pe&aria estabelecida
na região, em que o sumo e unia das riquezas a 'espera
de uma convemente inciustrmezaenio; ao potencial hidre-
letrico do rio tias Flores e. do Chapecozinho;

— no Rio Grande do Sul - seus campos que mantém
cerca de 10 000.000 de bovinos e 12 000.000 de ovinos,
q,lém de 6.000.000 de Sumos; suas terras, Lambem ferieis
• favoravets ao trigo, que constitui uma das riquezas a
explorar; sua apreciável produção a grícola, de arroz. soja,
feijão, batata e milho, cuias sobras poderão ser distri-
buídas para outros Estados; suas rmuezas minerais, onde
o carvão se destaca como fonte de energia, a par com o
excelente potencial hicireletrico.

2 2 — O Brasil atravessa uma fase de inclustriali-
Cação acarretando a transferencia de mão de obra tio
setor primado para os demais.

. A transferência dessa máo de obra do setor rural
para os não rurais, nao se tez. entretanto, com o aumento
da produtividade do setor primaria, provocando um dese-
epulibrio para a economia do Pais.

Na atual conjuntura, é necessário corrigir as diseor-
pões que se verificam no setor rural por não se ter pro-
•essado, concomiltantemente, a introdução de novas toe-
Picas e de novos sistemas de exploração,-mais intensivos
que permitissem elevar a renda "per-capita" da popu-

, Jaçáo rural.
O setor rural, que terá que perder maior parcela de

Enão de obra. deverá, ao mesmo tempo, ser capaz de
produzir mais e de elevar sua renda -per-capita", de tal
forma que garanta a expansão- dos demais setores nacio-
nais, pelo fortalecimento do mercado consumidor interno,
do retal representa parcela consideravel.

2 3 — Em face dessa reaficiade. as verbas que forem
•mpreeadas na área da Fronteira Sudoeste, em investi-
mento,: reprodutivos que propiciem maior produeão e.
conseqüentemente, maior bem estar, serão oportunas e
nrgentes.

Não estará o Governo fazendo favor às economias
regionais e, sim , tratando de aumentar suas próprias
riquezas.

Alem dêsse aspecto econômico, o fato da área com- -•
preendida pelo Plano de Valorização da Fronteiro
Sudoeste ser limítrofe com três países, vem corroborar a
necessidade e a oportunidade de sua valorização. Com-
preende uma, fronteira viva, em que o mais rico ou o de
maior nível cultural exercerá sua influência sôbre o seu
vizinho.

Politicamente. socialmente e no que se refere A
• Sreurenca Nacional, a valorização da Fronteira Sudoeste

é medida que se imper.

3 — O QUE EN1 1-.-, DEMOS POR VALORIZAÇAO
ECONOMICA

3.1 — No seu sentido material, valorização significa
aei5., e medidas que aumentem o valor *duma região.

7-to quer dizer — aumento de riqueza, aumento de
prociueão, maior distribuição dessa riquezeç e conseqüen-
temen 'te. melhoria do nadrão de vida,

Sendo, como somos, uma nação sub-desenvolvida, não
seremos sair dessa reemee, seio possuirmos uma infra-

-estrutura económica e uma pilra-eeteutura eocial
humana.

A primeira tem por be ge a energia e os transportes,
que aoleráo novas campos de suavidades; a segunda,
social, pela capacidade de produçáo da mão de obra e
pelo uivei educacional ,ees popleações.

A valorização econormea de unia região exige, assim,
es duas estruturas; ema :em deve preceder a outra.
Somente uma delas nao emucionara o problema; neces-
sário se torna encarar ambas com o mesmo peso e grau
de t/r,,,,érICia.

3.2 — O Plano de Velonzação da Fronteira Sudoeste
deve.-aeeeenniler o cice2nveiveliemo da sua ares. wunio-
erenoo o aumento da prooidivmecte e da capacidade de
tma economica, — come a energia e transportes e, que-
proctu';'ao, atreves de arnmacoco mamseas na intra-eseru.
temente, nos setores eizeo-prcuarios e industriais por
meio de medidas de fomento I-. estimulo — como: pesquisa,
meeldo, correção de emes, enrodução de novas tecnicasi
Iremação, etc.

Paraielamen:e, irá :Te.Ozae investimentos que impli-
carão na elevação tio piore() te , veia das populaçoes da

ce.: e no amuemo ce ,eipec.idade como inao de mira,
uos remo: Inc rurão. edime r.ão. ,,,osedericia sanitaria. COM-
bole is endemias, rédee d t agea e esgotos e aesistencia
Social.

4 — CAR.NCTERI,eTiCAs DO PLANO

O Plano de Valemeacee da Fronteira Sudoeste opa-
r ."-Ce em reieeao ac.e: tolo:e/leres, eme caraceelleoces
peipeas,

Eequanto a SUDLNE teediera um Plano SiStelllát.iC0
▪ para 7-octo o Nordeste.	 fieverao e -;1100rOlna1' os

;na lie ienien • os dos lov : Eoe,e•ite que a com poem,
eenm 'Amos os cleperi:i!n(:. n ,..8 1EC11-'1'318 que atuem fia
ree,ão;

Enquanto o Plano de .eeee.so Eta,:lo de Saio Paulo,
planeta a.s atividades os em _zeverno estadual autoncer.o;

O afeto ao nosso oeeáo eperece como uni plano para
Uma mea e eograflea, co.c toenpreende partes dos tern.-
tonos cte 4 Freados". 1:101 n i tino com plementai-, que deve
ser earomerade coo: os eo e eom os aos diversos
ergo os e cl noa rtem en yes I dere is cie e . a Wein na área.

Como mano .compeonew ar, aquilo que não seja pro-
e ei ri el do nele união ou petos Estados, sera atribuiçain
sem aquilo ene os 2- pessain realizar sozinhos,
temera eornar com a oia emiamea eao, desde que esteja
Oi aeõrclo com a pon Lica tl desenvoivimento traçada e
Vise onjetivos comuns.

5 — DIPETRIZEe GERAIS
O Plano de Vaioroeeee Economma da Região da

F-oet mra Sudoeste do Pa.. eee ric cera as seguintes dire-
trizes:

5.1 — Sub-áreag

A erea afete ao poo,re e ees..eindo cêrca de 4.0110 kni
é e extensão, não oeve.ea o- tramada corno um todo;
nece ssaria se torna a , neil. 1 e() f.11 regiões geri-econó-
mica:e !evando-se ein conte fe: Setores fisiogreficos, psicoe
-sociais e econômicos.

Com base • ne eco-pretira. em cada uma será pro-
curarei a "área do coração ' ora 31 ~entrar os inves-
timentos e 0111TaR inicia , :vas mie possam, por irradiação,
eetalizer o conjunto da sob-ai ea.

5.2 — Dispersão de i.erees
Considerando que tu verbo anual atribuída Iro Plano

e sua distribuição, Const;un' cm art. 15 da Lei n. 0 2.976,
constitui uni Fundo de VeIorização que . se dividido pelos
155 Municipio.s que compõem 2 área, re presentaria par-celas infirnas que em nada. iriam concorrer, caem inves-
timentos duradouros. ou reprodutivos. para uni real desen-
volvimento, deve ser evitada eesa forma de dispereão de
verbas,

Os Municiplos, de uni rendo geral, serão beneficiados,
1ndmetamente, pelae iniciativas e serviços de caráter
reg,onal executados nas respectiva:: sub-áreas.

5,3 — Objetivos ide'nheos

Considerando Mie outros órgã.oe federal e est:louras
cornam 'iniciativas também visando a valorização de reg:Ões
Incluida.s na área do Plano da Fronteira Sudoeste, é de
tóda conveniência nada se projetar que coincida ou
contrarie aquelas. a fira de ce conseguir harmonia deceforços.

Nessa caso, é aconselhável o conhecimento prévio doe
,Planos e Programas Já estabelf-eidos ou em estudo, dos
Estados, Ministérios, Cotrile,fier Mesta da Bacia do Perante-
-Uruguai, etc., cabendo a esta Superintendência apoia.-
-loe, incentiva-Ice, solicitarelhos Wolidaaw jÁk_o_

Elan„ oeuxpleraent440s.



ESTADOS 1982	 1953 	 1984 1965 1	 1966 TOTAL

R. G. do Sul

S. Catarina ...

Paraná	 . .	 100

Mato Grosso	 _ 120

200

80

220	 242

88	 96,8

119	 121

132	 145,2

_292,4 1

116,96 1

148,2 1

175,44 1

1.220,4

488,14

610,1

732,24

286

108,4

133

159,6
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6.4 — Prioridades •

Considerando que a verba anual atribulda ao Plano
não permitirá a execução simultanea cte varias medas,
para as diversas sub-arcas geo-econornicas, sera estaoc-
lecicia unia ordem de prioridade para as iniciativas que
maior valor possam ter ou que sejam mais criticas. distri-
buindo-se peles Ires progrÉunas quinquenais, que hãe con-.
substanciar a execução do Plano Sistématico. ja que o
1.° programa qüinqüenal, de 1957 a 1961, foi preiticia'ado
devido a.Superintendencia do Plano de Valorização Eco-
nómica da Região da Fronteira Sudoeste do Pais só ter--
sido instaladã em junho de 1960.-

Dentro desta orcem de ideias, sarai dado destaque e
prioridade ás seguintes medidas:

— Valorzzarao do HOMeM: Sande. Educação de base
e , social cias comuniciacies . instruçao pre-vocacionai, pie-
profissional e tecnica.

- Valorização da Ter ra: Fomento agro-pecuário. Irri-
gação, Eletrificação, e incentivo à induslrianzação de
produtos regionais.

Va4ornaçao dos órgãos de Ereencão e de nstri-
buiedo: Transportes, Comunicaçoes e Assistencia .Cecmca
aos. Municipios.

5.5 — Transportes

Com as verbas de que disporá, não pode o Plano
rogramar construção de esitaaas, dueto o vaito das. do,a-
;Oes q ue seriam necessi-rias piira tal tun.

Sendo as.s.an. a L-3uperintencenc.a usara de suas prer-
rogativas junto ao Ilirusterio de Viação e governos esi a-
duais no sentido de comegini prioridades pára os trechos -
considerados vitais para o desenvolvimento da área ca.
l'ronteirs Sudoeste.

Carie . ao Plano. nesse caso, somente o estudo da com-
plementação a ser dada aos programas daqueie. or.gaos,
no-que se refere á construção da pontes de trechos mi- -
nais e melhoria de condições de trafego.

5.6 — Conventos ci(ordos e cooPeauJiio

"Jorn base no art. 13 da Lei n." 2 976. serão previrtns:

ai convênios e aco: CIOS. — CGC11 os Estados e Muni-
cipais no que se relacio • ia coto eietrfucaçao. traiiportes
r comunicações, instrução, educação e fomento á. pro-
dução.

O :„.Alem da cooper cão geral por parte dos diversos
Ministerios. procurar-se-a, es:weificainente . a dos se-
guintes orgaos:

— S E S P. — no qia se refere aoinstaiação de redes
de 1:1::,,l/E1 e eaauioa, jm con.o nu comute as endeinuts.

— D.N.O.S. — q:Àa, 'do á obras de irri g ação e santa-
•mento.

— 1 N I C. — para assuntos de colonização.
— Associaçao dr Ci ',oito e Assisiencia Rural — no

que se relere ao Credite Supervisionado.
— Comissão Espeeiri çi Feix3 de Fronteiras — no

sentido de reunir recursts para execução de detertilinacLs
projetos.

— Outros Orr:aos e cooperativas — para iniciativas
lindas 4c jumento da pr,..duçáo agro-peei:arra

6 — SUB-AREAS

Centzos de irradiação: Barracão, Pato Branco e Cio-
vela di a	 ,

ã!.,,J-ea ' SC-1. Municipios de Catripo-Ertà, Cunha-
Dera, Dioinsio Lereaetra, Itapiranga. Mira,-
v.1ha Metet:ái, Paanzios, Suo Carlos, Sao Jese do Cedro
e Sao. mignel d'Oeste.

Ceares de irradiação: São Miguel d'Oesite. e São
Carlos..
-' Si:h-areei SC-2, Munieiptos de Abelardo Luz, Chapec,b,
Concoro..é, Faxinai aos Ciued:.,s, la, Ponte Serrada, São
Lutirmço d OesLe, Seara, Xanxere e Xaxim.

Ce!V .1'05 de irradiação: Chupero Xanxere e .Ponto
Serraria.

Sw.)-ara SC-3, Municiptos de Agua Doce, Caçador,
Campos Capinzai, 1-iervai d'Oeste, Joaçaba. Pira-
taria. Port,a União, Rio das Antas , Tangara e Videira.

Centros cie irradiaCrro; Jgaçaba e Caçador.
Sub-a ,ea tiGS-1, Municípios de Aratiba, ,Campinas

do Sul, Chapada Campo Novo, Constantina, CriCILL1113.4

ir redeuico Westphaien, (hora Hervai Grande, Horizon-
tira Rumava, Irai. Nonora, Palmeira das Missões, Porto
Lacená, Santa Rosa, Santo Augusto, Santo Cristo São
Vaientan. Seberi. Tenente Portela, Três de Maio, Três
Passos, Tueunduva. Tuparendi.

Centros de Irradiação: Trás Passas, Santa Rosa Pal-
nieir:3 das Missões e Nonoai

Si...h-a reai, RG5-2, Muntoplos de Cerro Largo, Gua-
rani das Missões, J.jut. Itaqui, Jaguari, Santiago, Santo
Angelo São Sarja e São LI117 Gonzaga.

Centros de irradiação: Santo Angelo, São Borja e
Santiago.

Sub-arca RGS-3, Muntelpios de Alegrete, Bale, Dom
Peeirito, Livramento, Quaral, Rosário do Sul, São Fran-
cisco de Assis e Uruguaiana.

Centros de irradiação: Uruguaiana, Alegrete, Rosário
do Sul, LiiTain pnto e Bage,

Sub-drea RGS-4, Municípios de Cacequi, General
Vargas. São Gaoriel, São Pedro do Sul e São Sepe.

Centros de irradiação: General Vargas e São Gabriel,
StiO-drea RGS-5, Municipios de Carguçu, Caçapava

do Sul, Encruzilhada do Sul, Herval do Sul, Lavras do
Sul Pinheiro Machado e Canguçu.

Sub-cirea RGS-6. Municípios de Arroio Grande Ca-
.-Iam:a, Ja guarão, Pedro Osório, Santa Vitória do Palmar
e Sã r, Lourenço do Sul.

Centros de irtadiacão: Carnacm5., Arroio Grande e
Santa Vitória cio Palmar.

7 — VERBAS ORÇAMENTARIAS

!i 1 —	 qüinqüênio: 1957 a 1901 — Era milhões de
cruzeiro:.

2 , -0	 200 I	 200	 200	 210	 1.010

80	 80	 80	 10	 84	 404

100	 100	 100	 100	 105	 505

120	 120	 120	 120	 126	 606

R. G. do Sul

S. Catarina

Paraná . .

Mato Grosso • •I

E1 ADOS
	

1957	 1958 1 1959	 1960	 1961	 TOTAL

6.1 — Conforme foi aconselhado no Item 5.1, esta-
beleceu-se . Et segUin ,e divisa°.

Sub-área MT-1. aor.,r.gendo os Municipios de Aqui-
dauana. Coimbra, Coraram, Lactário e Miranda.

Centros de irradiaço; Corumbá, Coimbra e Aqui-
dauana.
. Sitb-área MT-2 Mi,nicipios ri-e Bela Vista, Bonita,

Guia Lopes, Jardim, Nie,Lque. Porto Murtinho.
Centros •de irradiação: Porto Murtinho, Jardim e

Bela Vista.
Snb-area 31T-3, Municlpios de Amambal; Caarapó,

Dourados, Itapora, Maracaju . Ponta Porã e Rio Bri-
lhante_

Centros de Irradiação: Ponta Para, Dourados 'e Pôrto
Felicidade.

Snb-área PR-1, abrangendo os Municiplos de Alto
Plquiri,. Barbosa Ferraz, Pea.bira, Campinas da Lagoa,
Campo Mour'ão, Cruzeiro do Oeste Fênix, Goio-Ère, Ica-
rairna, Iporâ, Iretama, Maria Helena, Moreira Sales,
Mambure, Roricador, Ttuaelras d'Oeste, Ubiratá, Umua-
rama e Xambrê.	 •

Centros de irradiação — Cruzeiro d'Oeste e Campo
Mourão.

Sub-área PR-2, Munlcipids de Cascavel, Catanduvas,
Foz do Iguaçu, Guaíra, Guaranigu, Laranjeiras do Sul,
Mal. Cândido Ron-d-on, Matelandia. N. s. Medianeira,
Palotina e Toledo.

Centros de Irradla.cão: Poz do Iguaçu, Gualra, Cas-
cavel e Laranjeiras do Sul.

&Lb-área PR-3, Municípios de Barraca°, Capanema,
Coronel Vivida, Chopinzinhp; Clevelândia, Deis Vizinhos,
Francisco Beltrão. lVfangueirinha, Mariépolia, Marmeleiro,
Pato Bro.ne4, 21,44~4. Wgito 414~.. Cão João c_
"Morim,

0 ;)s.: As Verbas do I a cititnqüenlo não foram libe-
radas.

7,2 — 2.3 quinquénio: 1992 a 1968 —	 nail'aões de
cruzeiros.

1
500	 550	 605	 1 885	 1 731	 f 3.051

— o art. 15 § Lo da Lei n.° 2.615, prescreve que
IlnUalmente as dotações poderão ser acresciciaa ate 10%.

No cômputo das verbas acima, foram abandornuicto
as trações abaixo de 1 milhão de cruzeiros, para cfilaulo
(19 aumento anual Drovenient4 do 4 1.° regerldo.

Verba anual
	

503	 1 500	 500	 500	 525	 2.525

Verba anual ..
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Nesta hipótese, tonamos a seguinte divisão percentual:

ESTADOS	 . 'DIVISÕES.

VIL Homem 1	 40%	 40%
Vai. Terra

Vai. Org . Exec.
Reserva

cruzeiros.

ESTADOS 1967 1 1968 1969	 1970 1971

821,6 953,6 1	 888,8 427,6	 470do Sul.
128,64 141,44 155,52 171,04	 188
160,8 176,8 1944 213,8	 235

lato GrOsio 192,96 112,16 233,28 256,56	 282

51.e°ba anual 904 884	 972	 1.069 1.175	 1,

E*e.La
TOTAL

eltling•ItWng.

I

1.961,6
784,64
980,8

1.176,96

30%

86%
20%

40%
10%
10%

40%
15%
5%

R. G. do Sul

4.904

7.4 — 4.0 qtiinqüenio: 1972 a 1976 — Em milhões de
10.	 30%	 30%

60%	 50%
30%
50%

10%

10%

Val. Homem
Vai. Terra

Vai. Org . Exec.
S. Catarinacruzeiros.

ESTADOS 1972	 1973
1

1974	 1	 1975 1975 _

It. O. do' Sul 518.8 568,4 625,2	 687,6 756
111. Catarina 206,72 227,36 250,08 ,1	 275,04 302,40
Paraná . . 258,4 284,2 _312.8	 ';	 343.8 378
lato Grosso .. 310,08 341,04 375.12 ;	 412,56 453,6

,fferba anual .. 1.292	 1.421 1.563	 1 1.719 1.890
1

10%	 15%

5%ReservaTOTAL

30%
50%

30%
50%

Vai. Homem	 30%	 1
V9.1. Terra 

Vai. Org . Exec.1
Reserva

3.154
1.261,6 _

'1.677	 Paraná
1.892,40

7.885

8 — DIVISÃO DAS VERBAS PFIL,AS DIVISÕES
8.1 — Considerando as prioridades traçadas no

, Item 5.4 e as peculiaridades das areas estaduais, cujas
necessidades básicas diferem em alguns setores, são esti-
puladas as seguintes percentagens para a aplicação das
verbas:

' 15% 10%10%
10%5%

30%30%	 30%
40%	 35%

Vai. Homem
Vai. Terra 40%

Mato Grosso
20%Vai. Org . Exec.	 30%	 30%

Reserva	 5% 10%

No 1? qiiinqiidnio levou-se em consideração o fato de
' que o Rio Grande do Sul possui um Plano cie P.letrifi-

cação em pleno desenvolvimento e apoiado peio 13NDE;
De que no Estado cie Mato Grosso a Divisar) de Valo-

rização dos Órgãos de Execução. assume Importância por
englobar os azsur.tos de estradas e eornunicacões. que se

, considera vitais para o desenvolvimento da área:
— DIVISÃO SETORIAL DAS VD1RBALS

ION	

1.0

qWnq.

2.°

quinq.

3,0

qilinq.

4.°

gilinq.
ESTADOS 1 DIVISÕES

1

1 Vai. Wenern

Vai. Teira
it. O • do Sul 

Vai Oig Exec.

Reserva

11	

Considerando o 2.° caso, Isto é, não terem sido libe-
.radas as vertias do 1.0 qiimqüênio — de 1957-1961:

Considerando as prioridades estabelecidas e os obje-
tivos gerais a atingir;

Será a seguinte a Divisão Setorial das Verbas:

30% 40%	 40%

40%	 40%.

10%	 10%

10% 10%

il

60%

20%

	

11	VERBAS	 Prioridades

	

Estado	 j —.•-•••••••	 por

	

1	 4.° I	 3'0 )
giting Oillne. I Outial•

1 

MT 5% 5% 5%	 5
PR	 9% 8% 8%	 5

1

DIVISÃO	 SETOR
•IMMI

é

Estados

35%	 40%

45a,	 49%

20%	 10%

10%

40%

40%

10%

10%

Vai. Homem

1 Vai. rara

Vai. Org. Enc.

1 Reserva

21. Catarina Educação
e

.11raltUra

Valorização
do

Homem. 8%SO	 ti%	 8%
RS	 4%, 10%

5
10%

23% 23% 1 23%
20% 20% 1 20%

e
a

MT.
PR

SC
RS

--r
MT	 2%. 2%
PR	 2% 2%
SC	 2% 2%
RS	 4% 5%

MT 8% 8%

int	 20% 18%

130	 20% 18%

RS 32% 22%

40%

40%

20%'

40%

40%

10%

10%

40%

40%

10%

10%

Vai. somem

Vai. Terra

Vai. Org gxec.

1 Reserva

Saúde •
20% 20% l 20%
20% 25% 25%

•

a

?araria

a

e

e2%

2%
5%

Serviço
Social

40%	 40%

30%	 40%

30%	 10%

10%

40%

40%

10%

10%

Vai. Homem

Vai.. Terra
IlLato Grosso

Vai. Org. saca.

Reserva

8%

18%

18%

22%

fomento

Agro-

, Pecuário

Valorização
da

Terra
1

*ti	
A divisão acima foi feita considerando que as verbas

do 1.0 quinquênio sejam Uberadas e empregadas prefe-
rencialmente no setor de eletrificação.

Caso contrário, as percentagens acima serão alte-
radas, no sentido de reforçar a Divisão de Valorização

da Terra, .que superintende o setor de eletrificação, con si
-derada bUke. como liafroaestrutura.

MT 30% 2'5%
PR 1 38% 30%

SC 38% 30%
RS 1 15% 15%

30%
30%

Eletrificação
30% 1
15%

	4
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Pesquisas
e

ExploraçU

e

Industrializa401

Investiménto

cão
dos

órgãos
de

Zie•.a.J“to

VFsR.13AS
SETOFI Estado —

2.° I	 3.0	4.0

,.......... 	 guinei. j qüinca qüinq.

Prioridade&
Par

Estados

2%	 2% 2%
2% 2% 2%

2%	 2%
3% 3%

O rrrar izaçã
Administrativa

1%	 1%	 1%	 7
, 1%	 1%	 1%	 7

1%	 1%	 1%	 7
2% 1,5%	 1%	 a

MT
PP.
SC

"MT
PR

SC

1% 1 1%	 1%
1%	 1%	 1%	 7

1%	 1%	 1%	 7
2% 11,5%	 1%

Plancjarnente

bivisAo
ev-

2%
3%

•n•n

ompli

=Me

Nega.

MO.

meg"

nnn•

!".

111
4
4

MT
PR

28% 28% 18%
1	 8%

1 13% 8%
16% 12%	 8%

Transporte

e

Comuulcaç6es

Obs.: . Pars os 3.° e 4.° qüinqüênios foram reservados,
respectivamente, 5% e 10% da verba de cada .tarto, para
refórço aos Setores, onde se fizer necessário, conforme fia
Programas Qüinqüenais  e Anuais.

10 — O PLANEJAMENTO
Os planejamentos, de uni modo gerar assur>..--1

diversos aspectos, conforme a área, a sua extensão e os
fins a que se destinam.

No case da SPVESUD, trata-se de uma planificação
para uma ares 81M-desenvolvida, o que torna o problema
filen, por um lado, e complexo por outro. Fácil porque
se 'trata de uma área de economia simples e onde tudo
ou quase tudo esta por se fazer. Complexo, devido à
eseasses de dados e.statisticos em se tratando de uma
área formada por mim:mios Interioranos, exigindo dos
planejadores urna grande acuidade de percepção que
permita senti: os problemas sem o aux1110 de uma
analise cctupleta.

O Planejamento que se segue é caracterizado pela
6113 Simplicidade e Objetividade, visando a solução mais
rapicia e eficiente dos problemas da área, em face dos
recursos innitacio.s airibuiclos a SPVESUD.

Oa objetivas a atingir serão estipulados em conso-
nância com os programas de desenvolvimento nacional e
estaduais.

O primeiro passo para .se traçar os objetivos. inclui
uma avaliara° rápida da area e sub-areas, por setores
económicos e sociais procurando-se identificar os faiéres
que as vêm entrarando e retardando o seu desenvolvi-
mento.

A seg unda parte consste na fixação dos objetivos s
atin g ir. Ziurants a g:uc: da SPVESLID.

A terceira parte, inclui estudo para cada Problema,
em que irio anslisados os fatores e indicadas as soluções,
Nonstituincio a Potilica a seguir.

11 — OBJET1VOs A ATINGIR
Tendo em vista o que prescreve o art. 1.0 da Lei

aa 2 976, de 28 de novembro cie 1956, e considerando as
conuiroa, sócio-eco/len-nicas em que se encontra a área
da .Promeira Sudoeste do Pais, traçamos, a seguit, os
objetivos retai.=, que a SPS/UsLTD pretende atingir dentro
do prazo de vigência de suas atividades:

11.1 — Refdrço da infra-estrutura com a execução
de obras:

— No Setor de Etat lficacélo visando instalar energia
em tdda.s as localidades ende ainda não exista, em quan-
tidade que satisfaça a demanda, seja por ampliação dos
sistemas existentes, sela peia crhvçáo de novos, hidra OU
termelétrico"

— No Setor dos Transportes visando criar condiçOe4
satisfatórias de escoamento para a produção da arca Is
de intercâmbio entre as suas populações e os centaOlt
políticos sociais e econômicos situados no litoral.

Destacamos como essenciais para o deeenvolvimental
l
í

da área da Fronteira Sudoeste, as seguinte viaa
transporte:

— Em. Mato Grosso — Rodovias: BR-33, no trecho
Pôrto Vargas-Campo Grande-Corumbá; BR-104, no trecho
Rio BrilliaUte-Pôrto-S.Jasé; BR-34, no trecho Pôrtai
Epitámo-Rio Beilhante-Jardlin-Parto Murtinho; BR-10,
de Campo Grande para o Sul; BR-74, no trecho Agida
dauana-13ela Vista . BR-88, de Rio Brilhante a Ponta
Porã; Rodovia Estadual que de Põrto Murtinho passa por.
Bela Vista-Ponta Porã-Ansambal e vai até Pôrto Isabel.,

Ferrovia São Paulo-Três Lagoas-Campo Grande.
-Corumbá e o ramal Campo Grande-Ponta Porã.

— No Paraná — Rodovias: BR-87, BR-35 e trecho
da BR-19 entre Pato Branco e Laranjeiras do Sul;
Rodovia Estadnal União da Vitbria-Clevelânria-Pato
Branco-Baieaeão.

— Era Santa Catarina — Rodovias: BR-36 e trechos
das BR-I4 e 19 , que cortam a área de N a S.

Rodovira, Estaduais; Trecho Joaçaba-Ponta Serrada-
-Xanxeré-Dioniesio (arqueira e trecho Mondai-São Miguel
d'Oeste-Dionisio Cargueira.

— No Rio Grande do Sul — Rodovias; BR-43, BR-81,
BR-37, BR-38, BR-14, BR-2 e .811-92.

aerrovia.s; Trechos P. Alegre-Sta. Maria-Uruguaiana}
Cacequi-S, Gaariel-Bajé-Pelotas; Cruz Alta-S. Angelo-
-ata, Rosa e Dilermando de Aguiar-Santiago-Sito Baila.

— No que tange ao Transporte Aéreo — criação da
aeroportos com pistas capazes do permitir a operação de
aviões comerciais de maior portei, futuramente, de jatos,
na dosagem de uni por sub-área.

— No setor Gi,e Comunicações — visando estabelecer
liaação telefônica e telegrafia& entre os centros popula-
cionais da área com os do Litoral.

11.2 — Fomento das atividades agricolaa, com a racio.
nalwação do aproveitamento e exploração do solo.

— Neste sentido procurar-se-a fornecer assisténcla
técnica para que sejam feitos a conservação e o naelho-
rame.nro do solo.

- -Alam disso, atuar no sentido de fomentar a pro-
dução de sementes selecionada& bem como na defesa
Sanitária. vegetal, a fim de aumen:tar o nivel da produção;
Incrementar o cooperativismo de produção, visando afastar
o intermediário e levar maior amparo ao produtor;

— atuar no sentido de impedir ou disciplinar o des-
matamento, particularmente na região SW do Paraná,
W de Santa Catarina e NW do Rio Grande do Sul;

— criar novas áreas de colonização nas regiões S
Mato Grosso, SW do Pararia e no vale do Rio Camaquía
no Rio Grande do Sul.

11.3 — Fomenta das atividades pecuárias.
ta Para Isso:

_ atuar no sentido de racionalizar aa ati l,idadea•
pastaria, eaa conexão com a agricultura;

— atuar para o melhoramento dos cam pos e melho-
ramento zootécnico e sanitario dos 'rebanhos, a fina de
elevar os índices de produtividade;

— propiciar irrigação por meio de barragens, açuda-
acne poços, particalarmente na área SW do Rio Grande
do Sul. onde a seca se faz sentir periódicamente;

- eaerameneas, a produção de gado leiteiro nas áreas
SW e Sul do Rio Grande do sul.

11.4 — Melhoria das condições de vida do homem, .
através:

— atuação visando elevar o padrão de educação bá-
sica. Nesse sentido vis-se a criação, em cada sub-área,
de um Centro de Treinamento de Profissio n ais e sub-
-Profiasionais;

— combate Às endemias das quais destacam-se: a
Malária, a Verminoa e, o Mal de Chagas e a Tuberculose

— combate a mortalidade infantil, por meio de asais-
tencia propiciada par unidades volantes de puericultura;

— instalação da. rede de abastecimento de água em
tôdas as localidades rurais e nas sedes Municipais, onde
não exista:

— melhorameato cisa redes de esgôto das sedes Muni-
cipais;

— melhoramento do sistema hospitalar, de modo a
se possuir um hospital regional por sub-arca;

— amaliação das campos ocupacionais, melhoria da
mão de obra e conseqüente aumento da renda per capita,
das classes mais pobres;

— organização social das comunidades.
113 _ incentivar a industrialização de matérias pri-

mas locais, particularmente:
No Rio Grande do Sul: da soja e outras oleaginosas,

de, arroz, e de rações balanceadas; da lã; • da carne; de
laaienaos e do calcaree:

No Parand: dá polpa do pinhairo e de produtos sul-nos;
Em Santa Catarina: idem;
Em Afato Grosso: do calcareo e da carne.
11 g — concorrer para o aperfeiçoamento da oriza-

divrorão administrativa dos Municípios e prestai-lhes
assistência técnica.

— Incentivar o desenvolvimento do sistema bancário
nas diversaa sub-áreas, bem como atuar no sentido da
criação de novas ExatOrlaa Federais. — Anténio AdaZta
Nauta.




